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Neste fechamento do primeiro trimestre de 2016, quando inúmeras questões constitucionais, 
tributárias e processuais civis estão em debate no país, a Revista Bonijuris apresenta vigoroso 
estudo da lavra do doutorando em sociologia e direito Tauã Lima Verdan Rangel sobre o valor do 

diálogo e da mediação de conflitos enquanto exercício de cidadania. Explica o autor que no Brasil tem havido 
o fomento dos litígios, as leis têm privilegiado o enfrentamento e não a conciliação. Adverte que, como se não 
bastasse a ótica adversarial que torna os limites do caderno processual um verdadeiro campo de batalhas, a 
morosidade da marcha do processo tem o condão de desencadear nefastos desgastes, comprometendo, por 
vezes, o discernimento dos antagonistas. Este estudo, portanto, visa promover o diálogo como mecanismo 
condutor da administração do conflito, pautando-se nas balizas sustentadoras da mediação e do direito 
fraterno enquanto instrumentos da cidadania ativa.

Prosseguindo, apresenta-se doutrina da advogada Caroline Ribas Sérgio sobre a diferença entre namoro 
qualificado e união estável com fundamento na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Entende que 
no primeiro instituto há um relacionamento em que os namorados meramente alimentam a expectativa de 
constituição de uma família no futuro, enquanto no segundo a família está constituída. Prossegue explicando 
que o namoro ainda não será considerado como entidade familiar porque não se encontra presente o affectio 
maritalis, que é a afeição conjugal, embora estejam presentes algumas características como estabilidade, 
intimidade e convivência. Dessa forma, no namoro qualificado no máximo há planos para constituição de uma 
família, enquanto que na união estável há uma família plena. Conclui mostrando que tal distinção facilitará os 
julgamentos de inúmeros processos, evitando injustiças e oportunismos.

Sobre o cabimento restritivo da ação rescisória diante da formação da coisa julgada material, o professor 
mestre em processo civil Fernando Rubin enfatiza que a Súmula 343 do STF, datada de 13 de dezembro de 
1963, sempre foi tida como marco basilar na consagração da res judicata, impedindo a utilização exorbitante 
e arbitrária da ação rescisória, e distingue coisa julgada de preclusão, subdivide aquela em material e formal, 
sendo que vincula-se especificamente às sentenças não mais passíveis de exame, enquanto que a segunda se 
refere não só às decisões finais mas também às decisões interlocutórias. Sua análise demonstra que restringir a 
possibilidade da ação rescisória, reforçando os termos da Súmula 343 do STF, é posição acertada e dá guarida 
às pretensões sociais atuais.

Irving Nagima, especialista em direito criminal, disserta sobre a impronúncia no Tribunal do Júri, 
enquanto ato decisório privativo do magistrado que, motivadamente, diante da ausência de provas quanto à 
materialidade do fato ou de indícios suficientes de autoria ou de participação, nega seguimento à ação penal, 
acarretando a extinção do processo sem resolução do mérito; demonstra que tal decisão reconhece a falência 
procedimental, por absoluta ausência de êxito na primeira fase do júri. Defende seu entendimento no sentido 
de que o juiz jamais poderia impronunciar ou mesmo absolver o acusado, porquanto a aludida matéria, 
atinente ao elemento subjetivo da ação, deve ser reservada preferencialmente ao Tribunal do Júri.

Em lúcido ensaio sobre a lei de falências e a recuperação das empresas no Poder Judiciário, Wanderlei 
José dos Reis, juiz de direito no Estado de Mato Grosso, indaga se a lei foi capaz de gerar redução do número 
de demandas no Judiciário e se os seus objetivos estariam sendo alcançados na prática forense e no cenário 
econômico. Para ele, a mudança da recuperação judicial em relação à antiga concordata foi positiva no que 
concerne à exigência atual de que, para ser obtida, a recuperação judicial requer do seu postulante a demonstração 
da capacidade real de reorganizar suas atividades econômicas, gerando mais segurança à sociedade.

Na Legislação, agora quase no final do prazo de vacatio legis do novo Código de Processo Civil, voltamo-
nos à temática processual, trazendo a Lei 13.256, de 4 de fevereiro de 2016, que altera a Lei 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), para disciplinar o processo e o julgamento do recurso extraordinário e 
do recurso especial, e dá outras providências que em menos de um mês estarão em pleno vigor procedimental.

Seguindo a meta de facilitar a pesquisa jurisprudencial no país, encerramos apresentando Enunciados 
da 6ª e 7ª Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça do Paraná, que pacificam entendimentos sobre anulação de 
venda; litisconsórcio passivo facultativo; julgamento ultra petita, despesas de sobre-estadia de contêineres em 
terminais portuários; reconvenção; preparo de recurso pelo INSS, enfim, temas cotidianos cujos entendimentos 
pacificados facilitam a atividade advocatícia e jurisdicional.

        Excelente Leitura. Equipe Bonijuris.
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MEDIAÇÃO E 
DIREITO FRATERNO 
EM UM CENÁRIO DE 
LITÍGIOS: O DIÁLOGO 
NA ADMINISTRAÇÃO 
DE CONFLITOS E 
NA PROMOÇÃO DA 
CIDADANIA ATIVA
Tauã Lima Verdan Rangel  |  taua_verdan2@hotmail.com 
Doutorando vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da 
Universidade Federal Fluminense
Mestre em Ciências Jurídicas e Sociais (UFF)

Resumo
No território nacional, o sistema 
jurídico estabelecido privilegia, 
sobremaneira, o enfrentamento 
entre as partes envolvidas no 
litígio, agravando confl itos 
inúteis, alongando as batalhas e 
fomentando o confronto causador 
da lide. Há uma ofuscante 
valoração do dualismo ganhador-
perdedor no sistema processual 
adotado, no qual, imperiosamente, 
existe a imprescindibilidade de 
se estabelecer uma vítima e um 
responsável pelo acontecimento 
do confl ito. Não bastasse a ótica 
adversarial que torna os limites do 
caderno processual um verdadeiro 
campo de batalhas, a morosidade da 
marcha do processo tem o condão 
de desencadear nefastos desgastes, 
comprometendo o discernimento 
dos antagonistas. No sistema 
vigente, a confl ituosidade tende 
a emoldurar os procedimentos 

1. Comentário introdutório: 
da superação da estadania à 
edifi cação da cidadania ativa

Em um primeiro co-
mentário, cuida des-
tacar que, em sede 

de teoria constitucional contem-
porânea, cidadão é o indivíduo 
que detém vínculo jurídico com o 
Estado. “É portador de direitos e 
deveres por uma determinada es-
trutura legal (Constituição, leis) 
que lhe confere, ainda, a nacio-
nalidade” (Benevides, 1994, p. 
07). Cidadãos, portanto, são, em 
tese, livres e iguais perante a lei, 
porém são considerados súditos 
em relação ao Estado. Neste as-
pecto, nos regimes democráticos, 
compreende-se que os cidadãos 
participaram ou aceitaram o pacto 
estruturante da nação ou, ainda, 
de uma nova ordem jurídica. Por 
sua vez, no quadro da democracia 
liberal, o termo cidadania corres-
ponde ao conjunto das liberdades 
individuais – os denominados 
direitos civis de locomoção, pen-
samento, expressão, integridade 
física, associação etc. Denota-se, 
neste primeiro contato, que a ci-
dadania advém da construção e 
reconhecimento dos direitos hu-
manos de primeira dimensão. “Os 
direitos de primeira geração [di-
mensão] ou direitos de liberdade 
têm por titular o indivíduo, são 
oponíveis ao Estado, traduzem-se 
como faculdades ou atributos da 
pessoa e ostentam subjetividade” 
(Bonavides, 2007, p. 563), as-
pecto este que passa a ser caracte-
rístico da dimensão em comento. 
Com realce, são direitos de resis-
tência ou de oposição perante o 
Estado, refl etindo um ideário de 
afastamento daquele das relações 
individuais e sociais.

A edifi cação da democracia 
social introduziu, àqueles direi-
tos do indivíduo, os direitos tra-
balhistas, também nomeados de 

judiciais. Os litigantes são obrigados 
a apresentar motivos justifi cadores 
à existência do dissenso, buscando 
se colocar em situação de vítima e a 
parte ex-adversa como culpada pela 
ocorrência do confl ito, utilizando 
de argumentos hipertrofi ados 
e que não refl etem, em razão 
do grau de comprometimento 
psicológico dos envolvidos, a 
realidade existente, aguçando, ainda 
mais, a beligerância entre eles. 
Diante de tal cenário, o escopo do 
presente artigo está assentado em 
promover um exame a respeito do 
diálogo como mecanismo condutor 
da administração do confl ito, 
pautando-se, para tanto, nas 
balizas sustentadoras da mediação 
e do direito fraterno, notáveis 
instrumentos no fomento da 
cidadania ativa e no empoderamento 
dos atores para o alcance de um 
consenso capaz de refl etir seus 
anseios
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direitos a prestações de natureza 
social reclamados ao Estado, tais 
como educação, saúde, seguridade 
e previdência. Bonavides, ao tratar 
do tema, destaca que os direitos de 
segunda dimensão “são os direitos 
sociais, culturais e econômicos 
bem como os direitos coletivos ou 
de coletividades, introduzidos no 
constitucionalismo das distintas 
formas do Estado social, depois 
que germinaram por ora de ide-
ologia e da refl exão antiliberal” 
(Bonavides, 2007, p. 564). Os di-
reitos alcançados pela rubrica em 
comento fl orescem umbilicalmen-
te atrelados ao corolário da igual-
dade. Como se percebe, a marcha 
dos direitos humanos fundamen-
tais rumo às sendas da história é 
paulatina e constante. Ademais, a 
doutrina dos direitos fundamen-
tais apresenta uma ampla capa-
cidade de incorporar desafi os. 
“Sua primeira geração enfrentou 
problemas do arbítrio governa-
mental, com as liberdades públi-
cas, a segunda, o dos extremos 
desníveis sociais, com os direitos 
econômicos e sociais”, como bem 
evidencia Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho (2004, p. 47). 

Em ambos os casos o cidadão, 
nesta concepção, é titular de direitos 
e liberdades em relação ao Estado e a 
outros particulares – mas permanece 
situado fora do âmbito estatal, não as-
sumindo qualquer titularidade quanto 
a funções públicas. Mantém-se, as-
sim, a perspectiva do constituciona-
lismo clássico: direito do homem e 
do cidadão são exercidos frente ao 
Estado, mas não dentro do aparelho 
estatal (Benevides, 1994, p. 08).

Ora, o cidadão, além de ser 
alguém que é capaz de exercer 
direitos, cumpre deveres ou goza 
de liberdades em relação ao Esta-
do, assim como é titular, mesmo 
que parcialmente, de uma função 
ou poder público. Com efeito, a 
possibilidade de participação di-
reta no exercício do poder político 

confi rma o ideário de soberania 
popular como elemento impres-
cindível ao delineamento da de-
mocracia. Mais que isso, é verifi -
cável o reforço da importância de 
se somarem direitos políticos aos 
direitos sociais, porquanto aque-
les favorecem a organização para 
a reclamação desses. Nesta toada, 
como bem destaca Chauí (1984), 
a cidadania pode ser defi nida pe-
los princípios da democracia, tra-
duzindo-se, necessariamente, em 
conquista e em consolidação so-
cial e política. Benevides (1994), 
em arremate ao esposado, aponta 
que a cidadania reclama institui-
ções, mediações e comportamen-
tos próprios, substancializando-se 
na criação de espaços sociais de 
lutas (movimentos sociais, sindi-
cais e populares) e na defi nição 
de instituições permanentes para 
a expressão política, tais como 
partidos, legislação e órgãos do 
poder público.

Do apresentado, há que se 
distinguir a cidadania passiva – 
“aquela que é outorgada pelo Es-
tado, com a ideia moral do favor 
e da tutela” (Benevides, 1994, p. 
08) – da cidadania ativa, aquela 
que empodera o cidadão como 
portador de direitos e deveres, 
mas, fundamentalmente, criador 
de direitos para abrir novos es-
paços de participação política. 
Assim, a cidadania ativa, a partir 
da concepção exposta, reclama, 
em sede do território nacional, 
uma substancial ampliação dos 
direitos políticos para possibilitar 
a participação direta do cidadão 
no processo das decisões de in-
teresse público. Todavia, o exer-
cício da cidadania ativa não pode 
estar limitado apenas a uma atu-
ação na esfera política institucio-
nal, reclamando plurais arenas de 
materialização. Neste passo, há 
que se reconhecer, também, que 
a existência de espaços públicos 

independentes das instituições do 
governo, do sistema partidário e 
das estruturas do Estado é condi-
ção imprescindível à democracia 
contemporânea e ao exercício da 
cidadania ativa. “Como interme-
diações entre o nível do poder po-
lítico e as redes da vida cotidiana, 
esses espaços públicos requerem 
simultaneamente os mecanismos 
da representação e da participa-
ção” (Vieira, s.d., p. 09).

Salta aos olhos, portanto, 
que ambos são fundamentais para 
a existência da democracia nas 
sociedades complexas, eis que, 
consoante Melucci (1988), os 
espaços públicos são pontos de 
conexão entre as instituições po-
líticas e as demandas coletivas, 
entre as funções de governo e a 
representação de confl itos. Nes-
ta linha, a edifi cação dessa esfe-
ra social-pública, na condição de 
participação social e política dos 
cidadãos, passa pela existência de 
entidades e movimentos não go-
vernamentais, não mercantis, não 
corporativos e não partidários. 
Ora, tais entidades e movimen-
tos são privados por sua origem, 
mas públicos por seu escopo. Eles 
promovem a articulação entre 
esfera pública e âmbito privado 
como nova forma de representa-
ção, perseguindo alternativas de 
desenvolvimento democrático 
para a sociedade. Segundo Vieira 
(s.d.), as organizações da socie-
dade civil que cumprem funções 
públicas percebem sua prática 
inovadora na articulação de uma 
nova esfera pública social, sendo 
consideradas precursoras de uma 
nova institucionalidade emergen-
te. Verifi ca-se, assim, que o Esta-
do, o mercado, as corporações e 
os partidos não seriam sufi cientes 
para a articulação e ampliação da 
esfera pública em sua integralida-
de, nem seriam adequados para a 
estruturação de uma nova institu-
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O BRASIL NÃO 
É UMA NAÇÃO 
DE DIREITOS 
CONQUISTADOS, 
MAS SIM DE 
DIREITOS 
CONCEDIDOS

cionalidade social-pública. Ao re-
verso, a pressão advinda de uma 
esfera social-pública emergente 
é que poderia reformar e demo-
cratizar efetivamente o Estado, o 
mercado, as corporações e os par-
tidos.

Os chamados novos movi-
mentos sociais – movimentos eco-
lógicos, feministas, de minorias, 
de consumidores etc. – se organi-
zaram de forma autônoma fora dos 
partidos políticos, pois sentem-se 
(sic) afugentados pela forma pira-
midal, burocrática e 
profi ssional das lutas 
político-partidárias. 
Em suma, essas enti-
dades e movimentos 
da sociedade civil, de 
caráter não governa-
mental, não mercan-
til, não corporativo e 
não partidário, podem 
assumir um papel 
estratégico quando 
se transformam em 
sujeitos políticos au-
tônomos e levantam a bandeira da 
ética, da cidadania, da democracia 
e da busca de um novo padrão de 
desenvolvimento que não produza a 
exclusão social e a degradação am-
biental (Vieira, s.d., p. 10).

Tecidos estes comentários, 
há que se destacar, ainda segundo 
a visão apresentada por Garcia 
(2009), que o Brasil é um país 
que concentra inúmeras pecu-
liaridades, sejam elas históricas, 
climáticas, geográfi cas, culturais 
e étnicas.  Contabiliza-se, dentro 
das inúmeras singularidades, a 
relação construída entre gover-
nantes e governados, porquanto 
o Brasil não é uma nação de di-
reitos conquistados, mas sim de 
direitos concedidos. Desta feita, 
percebe-se que, desde o Brasil co-
lônia até os dias atuais, a relação 
entre a população e detentores do 
poder se caracterizou pela cons-
tante subordinação e pelo excesso 
de autoritarismo. Com ênfase, “o 
Estado brasileiro é caracterizado 

por políticas paternalistas e popu-
listas, assimiladas como formas 
de concessões e benefícios ofe-
recidos pelo governante a seus 
cidadãos” (Andrade; Castro; 
Pereira, 2012, p. 185).

A trajetória histórica nacio-
nal revela que a democracia e a 
cidadania tiveram uma formação 
dessemelhante da encontrada em 
outras partes do globo, porquanto, 
no território nacional, em primei-
ro lugar vieram os direitos sociais, 

em seguida direitos 
políticos e, por fi m, 
os direitos civis. 
Cuida salientar que 
a implementação 
de cada um desses 
direitos não ocor-
reu de forma ideal 
e satisfatória, eis 
que parcela dos 
direitos supramen-
cionados permane-

ce inacessível a uma grande parte 
da sociedade brasileira. Ao lado 
disso, Paulo Fronzaglia (2007) 
acrescenta, ainda, que os fatos que 
marcaram a trajetória histórica 
brasileira funcionaram como obs-
táculo para a formação de uma cul-
tura cívica consolidada. Carvalho 
(2001) explica que o Brasil pode 
ser enquadrado entre aqueles paí-
ses que desenvolveram sua cidada-
nia de “cima para baixo”, porquan-
to os grandes marcos históricos 
se deram sem revolução social e 
política. Essa precariedade de par-
ticipação refl ete até nos dias atuais, 
sendo tímido o papel desempenha-
do pela sociedade civil.

Denota-se, no Brasil, em 
consonância com as pondera-
ções apresentadas por Moura e 
Silva (2008), o predomínio de 
perspectivas que conferem maior 
destaque ao Estado, na condição 
de ator e protagonista na estrutu-
ração da vida social, subsistindo, 
assim, uma concepção “estatista”, 

conferindo ao Estado a capacida-
de de iniciativa e de condução da 
dinâmica sociopolítica e da mo-
dernização do país, incumbindo 
aos atores não estatais um papel 
de coadjuvantes na arena da cida-
dania. “No Brasil não predomina 
uma tradição de vida civil ativa, o 
que fortalece a premissa de que o 
Estado sempre assumiu uma pos-
tura central na relação entre poder 
público e sociedade” (Andrade; 
Castro; Pereira, 2012, p. 186). 
Em uma perspectiva adicional, 
denota-se que o poder público 
não é garantidor dos direitos de 
todos, mas sim de grupos econô-
micos e de cidadãos que com ele 
edifi cam uma rede clientelista de 
distribuição particularista de bens 
públicos. Assim, é denotável que 
a cultura “estatista” favorece uma 
visão corporativa dos interesses 
coletivos. 

Consoante Carvalho (2007), 
a ausência de ampla organização 
autônoma da sociedade faz com 
que os interesses corporativos pre-
valeçam. “Assim, a representação 
política não funciona. No Brasil, 
diversos fatos da história da ad-
ministração pública propiciaram 
o fortalecimento de uma ‘estada-
nia’” (Andrade; Castro; Pereira, 
2012, p. 186). Nesta linha de ex-
posição, a crescente desigualdade 
social do país fomenta a consoli-
dação de uma cultura pouco fa-
vorável à atuação coletiva e aos 
valores igualitários, essenciais à 
democracia. Ribeiro (2007), por 
sua vez, destaca que a democra-
cia vindica a participação de todas 
as pessoas dotadas de autonomia 
moral, o que demanda um grau ra-
zoável de independência e segu-
rança econômica. Assim, Ribeiro 
defende a ideia de que no Brasil 
predomina uma “democracia re-
presentativa excludente”, em que 
poucos desfrutariam da real con-
dição de cidadania. 
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Ora, cuida reconhecer que 
a superação da estadania supra-
mencionada não se dá apenas 
nas raias da representatividade 
política, mas ganha pungência 
em um sistema processual que 
valoriza a ideologia estruturada 
no binômio ganhador-perdedor1. 
É possível, contudo, adiantar que 
uma sociedade democrática é 
caracterizada pela existência de 
cidadãos capazes de solucionar, 
com habilidade, os problemas e 
embates sociais, decorrentes do 
convívio com outros indivíduos, 
em especial quando o fenômeno 
judicializante que vigora no Bra-
sil obsta a pacifi cação social e a 
manutenção dos laços de convi-
vência contínua, estando voltado 
para o julgamento mecânico das 
lides e atendimento de metas. Tal 
capacidade, com efeito, decorre 
da estruturação de uma educação 
associada ao desenvolvimento da 
acepção estrutural de cidadão, en-
quanto integrante da vida pública, 
e por meio da prática cotidiana da 
participação livre e experiente da 
cidadania. “Participação e cida-
dania são conceitos interligados e 
referem-se à apropriação pelos in-
divíduos do direito de construção 
democrática do seu próprio desti-
no” (Nascimento, 2010). Ora, é 
verifi cável que ambos estão um-
bilicalmente atrelados, porquanto 
a cidadania só é substancializada 
na presença de uma participação 
social entendida enquanto ação 
coletiva e o seu exercício cons-
ciente, voluntário e conquistado. 
Nesta esteira, a construção de 
uma vivência democrática trans-
parente reclama uma gestão que 
se alicerce na inclusão da comu-
nidade em geral, assegurando, 
por extensão, a igualdade de par-
ticipação, tal como possibilite a 
expressão das ideias que possam 
ser discutidas em momento de de-
liberação coletiva. 

Assim, é imprescindível o 
exercício da comunicação, eis que 
quando os indivíduos passam a ter 
oportunidade plena de interagir, 
debater e deliberar a respeito dos 
problemas concretos que a co-
munidade apresenta diariamente, 
é desenvolvida a capacidade de 
lidar com estes problemas, bem 
como convergir esforços para a 
sua resolução. Ao lado disso, não 
se pode olvidar que em um proce-
dimento tão livre e autocorretivo 
de intercomunicação, o surgimen-
to de confl itos entre os indivíduos 
é algo inevitável, principalmente 
que cada um tem seu modo de 
encarar as necessidades, fi ns e 
consequências, tal como tolerar 
níveis de desgaste. Com realce, 
a solução para tais confl itos está 
jungida na cooperação amigável, 
sendo que as controvérsias devem 
ser convertidas em empreendi-
mentos cooperativos, nos quais 
as partes aprendem possibilidades 
de se expressar. A gestão demo-
crática e participativa de confl itos 
requer o desenvolvimento de um 
olhar de cada espaço como um 
elo de resolução das pendências 
e colisões de interesses, interpe-
lando os envolvidos e os demais 
integrantes da comunidade à par-
ticipação e ao envolvimento nesse 
procedimento. 

2. O sistema adversarial 
brasileiro e o acirramento da 
litigiosidade entre os atores 
processuais

Em um primeiro comentário, 
faz-se notório destacar que o con-
fl ito é algo intrínseco à condição 
humana, tendo o seu nascedouro 
desde os primórdios da formação 
da sociedade e se consolidan-
do com as pretensões adversas 
apresentadas pelos indivíduos 
em contínua convivência. Neste 
sentido, o confl ito materializa o 
dissenso, decorrendo das expec-

tativas, valores e interesses con-
trariados. “Embora seja contin-
gência da condição humana, e, 
portanto, algo natural, numa dis-
puta confl ituosa costuma-se tratar 
a outra parte como adversária, 
infi el ou inimiga”, como comple-
menta Vasconcelos (2012, p. 19). 
Desta feita, é oportuno assinalar 
que a percepção do confl ito expe-
rimentada pela sociedade contem-
porânea transmuda a parte como 
adversária, apenas por apresentar 
objetivos distintos e dissonantes, 
tal como responsabiliza aquela 
como causadora do confl ito, sen-
do, portanto, a raiz do problema 
que atenta contra a pacifi cação 
social, devendo, pois, ser expur-
gado. Ao lado disso, a partir de 
uma perspectiva puramente legal, 
“o confl ito é resultado de uma 
violação da lei ou de uma deso-
bediência a um padrão, fato que 
lhe confere uma aversão social”, 
conforme pondera Foley (2011, 
p. 246). 

Corriqueiramente, é verifi cá-
vel uma conjunção de esforços, 
por vezes sobre-humanos, para 
concentrar todo o raciocínio e 
elementos probatórios na bus-
ca insaciável de alcançar novos 
fundamentos para fortalecer o 
posicionamento unilateral, com 
o objetivo único de enfraquecer e 
destruir os argumentos apresenta-
dos pela parte ex-adversa. O críti-
co cenário descrito é plenamente 
observável, especialmente em 
processos judiciais, nos quais o 
desgaste das pessoas diretamente 
afetadas pelo litígio é ofuscante, 
quer seja em razão da morosida-
de, quer seja em decorrência do 
comprometimento psicológico 
daqueles na questão discutida. A 
visão tradicional, que envolve o 
confl ito como sendo algo ruim, é 
tão arraigada na sociedade con-
temporânea que obsta os envol-
vidos de analisarem a questão de 
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O FENÔMENO 
JUDICIALIZANTE 
QUE VIGORA NO 
BRASIL OBSTA 
A PACIFICAÇÃO 
SOCIAL E A 
MANUTENÇÃO 
DOS LAÇOS DE 
CONVIVÊNCIA 
CONTÍNUA

forma madura, compartilhando a 
responsabilidade sobre a questão, 
mas sim promovendo uma cons-
tante busca em transferir “ao ou-
tro” a culpa pelo surgimento e o 
agravamento do litígio. Ao invés 
de envidar esforços para tratar a 
mazela por meio de estratégias 
sóbrias e racionais, a abordagem 
tradicional do dissenso concentra 
todos os empenhos em identifi car 
o culpado pelo surgimento do con-
fl ito e puni-lo. Fo-
ley, neste sentido, 
anota que:

No sistema ju-
dicial ofi cial, o con-
fl ito é solucionado 
por meio da aplica-
ção do ordenamen-
to jurídico ao caso 
concreto. O proces-
so é o palco no qual 
interesses são diale-
ticamente confron-
tados sob uma aura 
adversarial que con-
fere ao confl ito uma 
dimensão de dispu-
ta. O vencedor da 
demanda encontra satisfação de seus 
interesses materiais e o derrotado, em 
geral, sente-se injustiçado. Não há um 
processo de compreensão das origens 
e das circunstâncias em que se situa 
o confl ito, tampouco se verifi ca uma 
participação na busca de uma solução 
criativa capaz de contemplar os reais 
interesses em disputa (Foley, 2011, p. 
248).

Desta sorte, seguindo as pon-
derações apresentadas por Pinho 
e Paumgartten (s.d.), a explosão 
de litigiosidade que caracteriza, de 
maneira geral, as sociedades con-
temporâneas é dotada de elevada 
complexidade, sendo, sem dúvi-
das, alimentada, de maneira abun-
dante, por sistemas extremamente 
normativos, que de forma isolada, 
sem a intervenção do Poder Judi-
ciário, não consegue prevenir o 
surgimento e, por vezes, agrava-
mento do confl ito. Mais que isso, é 
experiência peculiar de países com 

ordenamento jurídico pouco efeti-
vo e diminuta credibilidade social, 
que difi culta o conhecimento ou 
confunde a população, tornando, 
comumente, verdadeiro obstáculo 
ao cumprimento de tal arcabouço 
jurídico. Ademais, há que reco-
nhecer que a litigiosidade encontra 
caudalosa fonte no fato de alguma 
sociedade ao desenvolvimento e 
emprego da autocomposição dos 
confl itos, seja por uma cultura 

demandista/adversa-
rial ou em razão da 
atuação do Poder Ju-
diciário, que, em um 
contínuo processo de 
inchaço, não admite 
a perda do controle 
e poder sobre a so-
ciedade, culminando 
em uma sobrecarga 
e no exaurimento da 
capacidade produtiva 
jurisdicional. 

O sistema jurídi-
co em vigor apresenta 
como robusto aspecto 

a confrontação entre as partes em 
litígio, agravando, corriqueira-
mente, confl itos inúteis, alongan-
do as batalhas e fomentando o 
confronto entre os envolvidos no 
dissenso causador da lide. Trata-se 
da valoração do dualismo perde-
dor-ganhador fomentado pelo sis-
tema processual adotado, no qual, 
imperiosamente, a morosidade do 
processo acarreta desgaste ainda 
maior, comprometendo, por vezes, 
o discernimento dos envolvidos 
para uma abordagem madura da 
questão. No sistema vigente, pau-
tado na confl ituosidade que carac-
teriza os procedimentos judiciais, 
os litigantes são obrigados, comu-
mente, a apresentar motivos justi-
fi cadores à existência do dissenso, 
buscando se colocar em situação 
de vítima e a parte ex-adversa 
como culpada pela ocorrência do 
confl ito, utilizando, por vezes, de 

argumentos que são hipertrofi ados 
e que não refl etem, em razão do 
grau de comprometimento psico-
lógico dos envolvidos, a realidade 
existente, aguçando, ainda mais, a 
beligerância entre eles.

Ademais, a tônica desenvolvi-
da na liturgia processual, pragmáti-
ca, engessada, voltada à satisfação 
de índices e metas estabelecidos 
com o único intento de promover 
a materialização ao direito funda-
mental e constitucional à duração 
razoável do processo, mascara um 
sistema inefi ciente, no qual não se 
trata o problema (o confl ito), mas 
tão somente coloca fi m a mais um 
processo, atendendo às expectati-
vas frias e débeis de fi nalização de 
processos. Ora, é crucial destacar 
que o apostilado processual não se 
resume a uma sequência lógica de 
peças que observam um rito, pre-
viamente estabelecido, culminan-
do, em sede de primeiro grau, com 
a prolação de uma sentença que, 
por excelência, encerra a prestação 
jurisdicional. Ao reverso, trata-
-se de um compêndio que refl ete, 
comumente, as angústias e anseios 
dos pugnantes, os quais, mais que 
o pronunciamento do Estado-juiz, 
buscam o tratamento do confl ito, 
das causas ensejadoras e conse-
quências decorrentes do dissenso, 
de maneira a abreviar uma situa-
ção que cause desgaste emocional, 
psicológico e físico.

O estado emocional fomenta 
as polaridades e atalha a percepção 
do interesse comum, mascarando-
-o sob a falsa perspectiva de atin-
gir apenas o interesse individual, 
mantendo-se incólume aos efei-
tos refl exos advindos do desgaste 
proporcionado pela gestão inefi -
ciente da adversidade em causa. 
Como bem destacam Morais e 
Spengler (2008, p. 54), “o confl i-
to transforma o indivíduo, seja em 
sua relação um com o outro, ou na 
relação consigo mesmo, demons-
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trando que traz consequências 
desfi guradas e purifi cadoras, en-
fraquecedoras ou fortalecedoras”. 
Partindo da premissa que o con-
fl ito interpessoal não tem solução, 
é possível estabelecer diretrizes 
sóbrias que busquem solucionar as 
disputas pontuais, confrontos es-
pecífi cos, dispensando ao dissenso 
um aspecto positivo. Com efeito, 
trata-se da premissa de utilizar o 
confl ito como algo positivo para 
aqueles que estão inclusos nele, 
permitindo amadurecimento na 
administração e empoderamento 
na edifi cação de consensos. Acer-
ca do tema, é oportuno colacionar 
as anotações de Vasconcelos:

O confl ito não é algo que deva 
ser encarado negativamente. É im-
possível uma relação interpessoal 
plenamente consensual. Cada pessoa 
é dotada de uma originalidade única, 
com experiências e circunstâncias 
existenciais personalíssimas. Por 
mais afi nidade e afeto que exista em 
determinada relação interpessoal, al-
gum dissenso, algum confl ito estará 
presente. A consciência do confl ito 
como fenômeno inerente à condição 
humana é muito importante. Sem essa 
consciência tendemos a demonizá-lo 
ou a fazer de conta que não existe. 
Quando compreendemos a inevitabi-
lidade do confl ito, somos capazes de 
desenvolver soluções autocompositi-
vas. Quando o demonizamos ou não 
o encaramos com responsabilidade, 
a tendência é que ele se converta em 
confronto e violência.

O que geralmente ocorre no 
confl ito processado com enfoque ad-
versarial é a hipertrofi a do argumen-
to unilateral, quase não importando o 
que o outro fala ou escreve. Por isso 
mesmo, enquanto um se expressa, o 
outro já prepara uma nova argumen-
tação. Ao identifi carem que não estão 
sendo entendidas, escutadas, lidas, as 
partes se exaltam e dramatizam, pola-
rizando ainda mais as posições (Vas-
concelos, 2012, p. 19-20).

Com efeito, a solução trans-
formadora do confl ito reclama o re-
conhecimento das diferenças e do 
contorno dos interesses comuns e 

contraditórios, subjacentes, já que 
a relação interpessoal está calcada 
em alguma expectativa, valor ou 
interesse comum. Já restou devi-
damente demonstrado que a visão 
tradicional não produz os resulta-
dos ambicionados, já que a elimi-
nação do confl ito da vida social é 
algo que contraria a existência e 
interação em sociedade. O mesmo 
pensamento vigora com a premis-
sa de que a paz social só pode ser 
alcançada, essencialmente, com a 
erradicação do confl ito; ao rever-
so, a paz é um bem precariamente 
conquistado por pessoas e socie-
dades que apreendem a abordar o 
confl ito de forma consciente e ma-
dura, dispensando um tratamento 
positivo, em prol do crescimento e 
amadurecimento dos envolvidos e 
não como elemento de destruição.

Segundo Foley (2011, p. 
246), toda situação confl ituo-
sa deve ser analisada como uma 
oportunidade, na proporção em 
que possibilita a veiculação de um 
processo transformador. Ora, os 
confl itos são detentores de senti-
dos e, quando compreendidos, as 
partes neles envolvidas têm a pos-
sibilidade de desenvolver e trans-
formar a sua vida, logo, como são 
elementos constituintes da vida 
humana, não podem ser concebi-
dos como exceção, mas sim como 
mecanismos oriundos da coexis-
tência em sociedade que permite 
o amadurecimento dos envolvidos 
e, por vezes, a alteração da ótica 
para analisar as situações adver-
sas a que são submetidos. Neste 
passo, conceber o confl ito como 
uma aberração social é contrariar 
a própria essência do convívio 
em sociedade, no qual indivíduos 
complexos, com entendimentos 
e posturas variadas e plurais, em 
convívio contínuo, tendem a apre-
sentar interesses opostos, os quais, 
inevitavelmente, entram em rota 
de colisão. 

É imperiosa a ressignifi cação 
do vocábulo “confl ito”, adequan-
do-o à realidade contemporânea, 
de modo que não seja empregado 
apenas em um sentido negativo, 
mas sim dotado de aspecto posi-
tivo, permitindo aos envolvidos 
o desenvolvimento de uma aná-
lise madura e sóbria da questão, 
de modo a enfrentar o dissenso 
como algo corriqueiro e integrante 
da vida em sociedade e não como 
uma exceção a ser combatida. Res-
signifi car o confl ito, neste cenário, 
é extrair a moldura tradicional que 
desencadeia incessante busca para 
determinar o culpado e demonizá-
-lo, e sim assegurar que haja o tra-
tamento dos motivos e causas que 
desencadeiam os dissensos, propi-
ciando a estruturação cultural de 
uma nova visão do tema.

3. O direito fraterno como 
alicerce teórico dos métodos 
extrajudiciais de tratamento 
de confl itos

Diante das ponderações apre-
sentadas até o momento, cuida es-
tabelecer uma crítica à oferta mo-
nopolista de justiça que foi incor-
porada no interior do sistema de 
jurisdição, delegado a receber e a 
regular uma escalada de confl itua-
lidade. Entretanto, o que culminou 
em altos índices de inefi ciência 
do sistema de jurisdição está arri-
mado no crescimento vertiginoso 
das expectativas e das perguntas a 
isso referidas. “Em sentido técni-
co, chama-se explosão da litigio-
sidade, possuindo muitas causas, 
nunca analisadas com profundida-
de. O fato é que a atenção sempre 
esteve mais voltada para os ‘re-
médios’ (no sentido de constantes 
reformas nas normas)” (Spengler, 
2006, p. 51), em detrimento da 
abordagem das causas da litigio-
sidade crescente, que, tradicional-
mente, encontra tradução na lin-
guagem jurídica e que se dirige à 
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O DIREITO 
FRATERNO 
ENCONTRA 
SUSTENTAÇÃO 
POR MEIO 
DOS DIREITOS 
HUMANOS, QUE SE 
ESTABELECERAM 
COM O DECURSO 
DA HISTÓRIA DA 
HUMANIDADE E 
QUE POSSUEM 
ASPECTO DE 
UNIVERSALIDADE

jurisdição sob a forma irrefreável 
de procedimentos judiciários.

Ao lado disso, é cristalino que 
a regulação dos confl itos, dentro 
de uma sociedade, se transforma 
no tempo e no espaço, estabele-
cendo os remédios a serem aplica-
dos, sendo que a inefi cácia em sua 
aplicação desencadeia a novação 
equivocada de que a causa é a falta 
de recursos estrutu-
rais, materiais e pes-
soais, além de ou-
tros. Ora, o remédio 
age apenas sobre a 
ferida existente, não 
atacando a causa 
desencadeadora. É 
justamente nesse ce-
nário, impulsionado 
pela cultura adver-
sarial abordada an-
teriormente, que o 
problema tende a ser 
agravado, porquanto 
reafi rma uma cultu-
ra adversarial, pau-
tada na ideologia do 
ganhador-perdedor 
e alimentada pela 
rivalidade gerado-
ra do litígio. Assim, em busca do 
estabelecimento de uma resposta, 
na grande maioria dos confl itos, 
ocorre a demanda processual, em 
que, como dito algures, a arena da 
litigiosidade ganha contornos mais 
robustos e as partes processuais 
passam a se encarar como rivais. 

Resolver a lide judicialmente, 
porém, signifi ca recorrer ao ma-
gistrado e atribuir a ele o poder de 
dizer quem ganha e quem perde a 
demanda. É oportuno consignar, 
em tal cenário, o fortalecimento 
da estadania e o enfraquecimen-
to da cidadania ativa, na qual os 
participantes da querela possuem 
um comportamento amadurecido 
apto a conduzir a administração 
do litígio e, em conjunto, apresen-
tar soluções. “Vai nesse sentido a 

afi rmativa de que quando se vai 
ao juiz se perde a face, uma vez 
que, imbuído do poder contratual 
que todos os cidadãos atribuem ao 
Estado, sendo por ele empossado, 
o magistrado regula os confl itos 
graças à monopolização legítima 
da força” (Spengler, 2006, p. 52).

Em alinho com as pondera-
ções apresentadas até o momento, 

cuida assinalar que 
a proposta frater-
na substancializa, 
segundo as ponde-
rações apresenta-
das por Ghisleni e 
Spengler (2011), o 
embasamento teó-
rico da mediação e 
dos demais métodos 
extrajudiciais de tra-
tamento de confl itos 
sociais, porquanto 
insere uma parcela 
de complexidade 
no primado do justo 
sobre o bom, bus-
cando estabelecer 
contornos desse-
melhantes daque-
les que tendem a 

emoldurar as relações. Sem em-
bargo, há que sustentar, também, 
que ao postulado da fraternidade 
está atrelado, imperiosamente, 
o ideário de amizade, “na medi-
da em que prevê a ‘comunhão de 
destinos derivada do nascimento 
e independente das diferenças’” 
(Ghisleni; Spengler, 2011, p. 24). 
Para Elígio Resta (2004), o direito 
fraterno compreende um modelo 
de direito que abandona a tradi-
cional visão fechada da cidadania 
e passa a olhar em direção à nova 
forma de cosmopolitismo que não 
é representada pelo mercado, mas 
pela necessidade universalista de 
respeito aos direitos humanos que 
vai se impondo ao egoísmo ou pe-
los poderes informais que à sua 
sombra governam e decidem. 

Entretanto, é imprescindível 
destacar que o vocábulo fraterni-
dade, em tal contexto, possui um 
sentido vagamente anacrônico, 
porquanto, quando comparada a 
outros ideais presentes no cenário 
da revolução iluminista, pode ser 
considerado dotado de menor pro-
eminência, eis que permaneceu 
inédita e não resolvida em relação 
aos demais temas da liberdade e 
da igualdade. Mais que isso, a fra-
ternidade indicava apenas um dis-
positivo de etérea solidariedade 
entre as nações, guardando maior 
vinculação com os princípios de 
um direito internacional nascen-
te, que deixava intacta, tal como 
pressupunha uma comunidade 
política assentada nos corolários 
dos Estados nacionais, porém sua 
solidifi cação é capaz de inaugurar 
uma nova oportunidade no trata-
mento de confl itos (Resta, 2004, 
p. 09-12).

Dessa forma, a vinculação en-
tre direito e fraternidade, além de 
ser uma tentativa de valorizar uma 
possibilidade diferente, recoloca 
em destaque um modelo de regra 
da comunidade política: modelo 
não vencedor, mas possível. Des-
tarte, é um trecho do direito vivo 
que não deve ser analisado sempre 
como o direito vencedor. Ora, por 
meio do binômio em comento re-
torna um modelo convencional de 
direito, “‘jurado conjuntamente’ 
entre irmãos e não imposto, como 
se diz, pelo ‘pai senhor da guer-
ra’. Jurado conjuntamente, mas 
não produzido por um ‘conluio’” 
(Ghisleni; Spengler, 2011, p. 25). 
Em decorrência disso, é decisiva-
mente não violento, ou seja, capaz 
de não se apropriar da caracteri-
zadora violência pertencente ao 
querer combater. Em arremate, 
Humberto Dalla Bernardina de Pi-
nho e Michele Paumgartten (s.d.) 
evidenciam que um dos pilares 
mais relevantes do direito fraterno 
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encontra consolidação sob o ali-
cerce de uma sociedade humana, 
retratando um direito não violen-
to, despido da beligerância e dos 
enfrentamentos desnecessários, 
buscando, doutro viés, a inclusão 
e a ruptura do binômio ganhador-
-perdedor/amigo-inimigo, conven-
ção arraigada do processo judicial 
tradicional.

É oportuno, ainda, apontar 
que o direito fraterno encontra 
sustentação por meio dos direitos 
humanos, que se estabeleceram 
com o decurso da história da hu-
manidade e que possuem aspec-
to de universalidade, eis que são 
aplicados a todos os cidadãos. Ao 
lado disso, os direitos humanos 
resultaram, por consequência, de 
múltiplos processos históricos e 
que ainda hoje sofrem alterações 
em decorrência da globalização 
mundial. Em complementação, 
Resta (2004) sublinha que o direi-
to fraterno coincide com o locus 
de refl exão associado ao tema dos 
direitos humanos, conferindo uma 
consciência a mais, a saber: a de 
que a humanidade é apenas um 
lugar comum, somente, em cujo 
interior é possível pensar no reco-
nhecimento e na tutela. É neces-
sário, também, estabelecer a dife-
rença existente entre ser homem e 
ter humanidade. Há que se desta-
car, nesta linha de exposição, que 
o fato de ser homem não assegura 
que haja o sentimento singular de 
humanidade; a linguagem, com a 
variabilidade de sentido que en-
cerra, substancializa um infi nito 
observatório dos paradoxos com 
os quais o ser humano convive.

Ainda no que pertine aos di-
reitos humanos, cabe destacar que, 
ao mesmo tempo em que eles so-
mente podem ser ameaçados pela 
própria humanidade, é em decor-
rência desta que entra em vigor. 
Logo, o direito fraterno se apre-
senta como um instrumento por 

meio do qual é possível crescer 
um processo de autorresponsabili-
zação, desde que o reconhecimen-
to do compartilhamento se libere 
da rivalidade destrutiva típica do 
modelo adversarial do sistema 
processual brasileiro. “Podem ser 
defi nidos como o direito inerente 
a toda e qualquer pessoa, visando 
à proteção e resguardo da integri-
dade dos cidadãos. O interessante 
é que os direitos humanos vêm 
adquirindo cada vez mais solidez 
com o evoluir da humanidade” 
(Ghisleni; Spengler, 2011, p. 25), 
possuindo contornos claramente 
internacionais em face da criação 
de normas de proteção internacio-
nal da pessoa humana. Ademais, 
encontram claro liame com a ideia 
de cidadania, como bem explicita 
Eligio Resta:

[...] o seu olhar voltado para 
além do confi m, para proximidades 
distantes, requer revogações decisivas 
daquele “direito de cidadania”, que 
é, desde sempre, lugar de exclusão 
através de um ethnos. Por isso, a sua 
forma é aquela dos direitos humanos, 
contanto que eles sejam esvaziados da 
metafísica. O olhar vai para a humani-
dade como um “lugar comum”, e não 
como a abstração que confunde tudo 
e mascara as diferenças. Os direitos 
humanos têm uma dimensão “ecoló-
gica”, são espaço no qual as duplas 
opositivas são novamente compreen-
didas: isto nos leva à conscientização 
de que os direitos humanos podem 
ser ameaçados sempre e somente pela 
própria humanidade; mas podem ser 
tutelados sempre e somente pela pró-
pria humanidade; não por uma natu-
reza, um Deus, um Terceiro, qualquer 
outra abstração metafísica, mas pelos 
homens de carne e osso, por nós, na 
vida quotidiana (Resta, 2011, p. 134).

 O novo modelo de composi-
ção dos confl itos que fl oresce no 
direito fraterno está centrado na 
criação de regras de compartilha-
mentos e de convivência mútua 
que desbordam dos tradicionais li-
tígios judiciais, arvorando formas 
de inclusão de proteção dos direi-

tos fundamentais. Em uma seara 
essencialmente judicial, existem 
mecanismos extrajudiciais2 de tra-
tamento das demandas, sendo pos-
sível citar a conciliação, a arbitra-
gem e a mediação. Trata-se, por-
tanto, de elementos que possuem 
como ponto comum serem extra-
judiciais, porém não estranhos 
ao Poder Judiciário, operando na 
busca da face perdida das partes 
processuais numa relação de coo-
peração pactuada e convenciona-
da, estabelecendo uma justiça de 
proximidade e, sobremaneira, uma 
fi losofi a de justiça calcada no mo-
delo restaurativo, que compreende 
estruturas de composição e gestão 
do confl ito menos autoritariamen-
te decisivo, como observa Resta 
(2004). 

 Mais que isso, há que reco-
nhecer que o confl ito também se 
tornará essencialmente prejudicial 
quando os mecanismos para trata-
mento são considerados inadequa-
dos, por retirar do confl ito o que 
ele tem de melhor, a saber: sua 
capacidade de gerar a satisfação 
de interesses e resoluções cons-
trutivas. “Quando esses mecanis-
mos são descartados, a função do 
confl ito é a produção de violência 
ou outros confl itos. A decisão judi-
cial pode interromper ou acelerar 
o processo de causa e efeito, mas 
não propicia a mudança necessá-
ria para a evolução que o confl ito 
pode provocar” (Pinho; Paumgart-
ten, s.d., p. 08). Mais que isso, a 
questão determinante encerrada na 
função do confl ito será a escolha 
do processo de tratamento para 
alcançar os resultados buscados. 
Ora, o processo competitivo ad-
versarial estabelece ganhadores e 
perdedores, ao passo que o proces-
so cooperativo, assentado na dou-
trina do direito fraterno, determina 
apenas ganhadores. “Entende-se 
até de um modo amplo, que mes-
mo a parte vença uma disputa, não 
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logra um confl ito construtivo, pois 
a satisfação de objetivos unilate-
rais, unicamente individuais, cris-
taliza o egocentrismo, auxiliam 
o totalitarismo e provocam com 
o tempo, consequências sempre 
destrutivas” (Pinho; Paumgartten, 
s.d., p. 08). 

Em tal trilha de insatisfação, 
cujo nascedouro está ancorado na 
insufi ciência estatal para atender 
às demandas sociais e os confl itos 
de interesse, de maneira geral, es-
tão delineados, com entusiasmo, o 
sistema de métodos alternativos à 
jurisdição ou alternative dispute 
resolution (ADR) para o tratamen-
to dos confl itos, assentado numa 
prática discursiva, criando através 
do diálogo e não da força coerciti-
va, um tratamento para o confl ito, 
cuja legitimidade deste resultado 
encontra suas bases no próprio 
processo comunicativo que lhe 
originou. Assim, com o escopo 
de avançar no exame da temáti-
ca, faz-se imprescindível analisar, 
pormenorizadamente, a mediação 
como método extrajudicial de tra-
tamento de confl ito e a valorização 
do diálogo na promoção da cida-
dania ativa.

4. O emprego da mediação 
em um cenário de litígios: 
o empoderamento dos 
indivíduos na administração 
dos confl itos e a 
desconstrução da tradicional 
ideologia processual 
ganhador-perdedor

Ao partir da necessidade 
de mudança de paradigmas no 
tocante ao tratamento dispensado 
ao confl ito, é possível, utilizando a 
defi nição apresentada por Roberto 
Portugal Bacellar (2003, p. 174), 
que mediação consiste em uma 
técnica lato senso que tem como 
assento a aproximação das pessoas 
interessadas no tratamento3 de um 
confl ito, induzindo-as a encontrar, 

por meio do estabelecimento de um 
diálogo, soluções criativas, com 
ganhos mútuos e que preservem 
o relacionamento entre elas. Em 
mesmo sentido, Vasconcelos 
(2012, p. 42) descreve mediação 
como “um meio geralmente não 
hierarquizado de solução de 
disputas em que duas ou mais 
pessoas, em ambiente seguro e 
ambiência de serenidade, com a 
colaboração de um terceiro [...], 
expõem o problema, são escutadas 
e questionadas”, estabelecendo um 
diálogo construtivo e identifi cando 
interesses em comuns, opções e, 
de maneira eventual, estabelecer 
um consenso. Garcia e Verdan 
apontam que:

A mediação é um meio alternati-
vo simples, essencialmente extrajudi-
cial de resolução de confl itos e efeti-
vo no acesso a justiça. Ocorre quando 
as partes elegem um terceiro (media-
dor) alheio aos fatos para conduzi-las 
à solução do confl ito por meio de um 
acordo sem que haja uma interferên-
cia real do mesmo. O objetivo da me-
diação é responsabilizar os protago-
nistas, fazendo com que eles mesmos 
restaurem a comunicação e sejam 
capazes de elaborar acordos durá-
veis. A mediação não é instituto jurí-
dico, mas sim, uma técnica alternati-
va na solução de confl itos que propõe 
mudanças na forma do ser humano 
enfrentar seus problemas (Garcia; 
Verdan, 2013, p. 13). (grifei).

Distintamente do sistema ad-
versarial processual que vigora, a 
mediação busca a estruturação de 
uma mudança cultural, especial-
mente no que se refere ao poder 
dos indivíduos de tomar as deci-
sões que infl uenciam a realidade 
em que se encontram inseridos. 
Conforme Waltrich e Spengler 
(2013, p. 172) apontam, a media-
ção, na condição de espécie do 
gênero justiça consensual, per-
mite uma acepção ecológica de 
tratamento dos confl itos sociais 
e jurídicos, na qual o escopo de 

satisfação do desejo substitui a 
aplicação coercitiva e terceiri-
zada proveniente de uma sanção 
legal. A mediação possibilita um 
tratamento igualitário entre os 
envolvidos, na condição de seres 
humanos, observando as carac-
terísticas de cada indivíduo, não 
comportando qualquer forma de 
julgamento, mas sim fomentan-
do uma compreensão recíproca e 
uma responsabilidade comparti-
lhada. 

Dessa forma, a mediação 
é considerada, contemporanea-
mente, como forma ecológica de 
tratamento dos confl itos sociais 
e jurídicos, uma forma na qual 
o intuito de satisfação do desejo 
substitui a aplicação coercitiva e 
terceirizada de uma sanção legal. 
Está assentada na ótica segundo 
a qual um terceiro neutro tenta, 
por meio da organização de trocas 
entre as partes, permitir a estas 
confrontar seus pontos de vista 
e procurar, com seu auxilia, uma 
solução para a divergência que os 
opõe. “Atualmente a mediação é 
considerada um salto qualitativo 
para superar a condição jurídica 
da modernidade, baseada no li-
tígio e apoiada em um objetivo 
idealizado e fi ctício como é o de 
descobrir a verdade, que não é 
outra coisa que a implementação 
da cientifi cidade como argumento 
persuasivo” (Spengler, 2006, p. 
53). Ora, diz-se dela que é uma 
forma consensuada de tratamen-
to do litígio, porquanto o terceiro 
mediador é dotado de um poder 
de decisão limitado ou não autori-
tário, ajudando as partes envolvi-
das a chegarem voluntariamente a 
um consenso, mutuamente aceitá-
vel com relação às questões colo-
cadas em disputa.

Desconstrói-se a fi gura da 
vítima e do agressor, do autor e 
do réu, erigindo, em seu lugar, 
os “mediandos”, em situação de 
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igualdade e, a partir da edifi ca-
ção de diálogos e responsabiliza-
ção compartilhada, amadurecidos 
para promover, culturalmente, a 
mudança de paradigmas no en-
frentamento do confl ito, de modo 
que não há uma busca sedenta 
pelo estabelecimento do culpado, 
mas sim na construção de um con-
senso proveniente da vontade dos 
envolvidos. Assim, opondo-se à 
dogmática processualista tradi-
cional, que busca a eliminação 
do confl ito por meio da simples 
emissão de um pronunciamento 
do Estado-juiz, a mediação, al-
çada a método transformador de 
uma cultura adversarial, objeti-
va o enaltecimento da dimensão 
afetivo-confl ituosa, tratando as 
origens, as causas e as consequ-
ências advindas do confl ito.

A visão da mediação transfor-
madora sobre o confl ito percebe-o 
como uma situação-problema co-
mum ao convívio e que deve servir 
de oportuni dade ao amadurecimento 
das relações. Contrariamente, o po-
der jurisdicio nal percebe no confl ito 
a lide judicial a qual deve ser posta 
termo, visto que refl ete algum dis-
túrbio ou quebra da ordem social. A 
decisão autoritária põe fi m à lide pro-
cessual, permanecendo ou até mesmo 
piorando o confl ito, pois na maioria 
dos casos a determinação judicial tra-
balha de forma binária com a ótica 
de vencedores e perdedores, não sa-
tisfazendo muitas vezes o resultado a 
nenhuma das partes (Bezerra, 2011, 
p. 219).

Supera-se o ranço tradicional 
de transferir para o Estado-juiz, 
de maneira exclusiva, a possibili-
dade para a resolução dos confl i-
tos, notadamente os inseridos na 
esfera privada, assegurando, por 
consequência, o empoderamento 
dos envolvidos, de modo a desen-
volver a cidadania e autonomia 
para a construção de consensos e 
promover a cultura de paz. Trata-
-se, com efeito, de privilegiar a 
autonomia da vontade das partes, 

ao invés de recorrer a um tercei-
ro que decida por eles, sendo que 
o Estado-juiz é o último recurso, 
quando todas as vias de negocia-
ção fracassaram. Com destaque, o 
provimento jurisdicional presta-
do pelo Estado-juiz, comumente, 
está revestido apenas da técnica 
processual, pautado na legislação 
fria e em precedentes jurispruden-
ciais, poucas vezes volvendo um 
olhar sensível para as peculiari-
dades e nuances que emolduram 
a situação concreta levada a juí-
zo. Por mais uma vez, há que se 
resgatar que, diante da política de 
números e estatísticas que passou 
a inundar o Judiciário, o qual bus-
ca incessantemente demonstrar a 
concreção do acesso à justiça4 e 
a duração razoável do processo, 
o que importa é a fi nalização de 
processos, sem que isso, necessa-
riamente, refl ita na construção de 
consensos entre os dissidentes.

A visão transformativa pro-
piciada pela mediação, consoan-
te Foley (2011, p. 247), permite 
que o confl ito seja encarado como 
uma oportunidade dúplice, na 
qual, concomitantemente, há o 
desenvolvimento e exercício da 
autodeterminação, consistente no 
empoderamento5 dos mediandos, 
e na confi ança mútua, por meio 
do fomento à reciprocidade entre 
os envolvidos na pendenga. Com 
destaque, a resposta ideal ao con-
fl ito não consiste em buscas de-
senfreadas e beligerantes de extir-
pá-lo para promover a resolução 
do problema; ao contrário, o con-
fl ito reclama uma gestão madura, 
a fi m de materializar um processo 
de transformação dos indivíduos 
nele inseridos. Neste passo, a mu-
dança paradigmática de ótica no 
tratamento do confl ito é responsá-
vel por alterar o comportamento 
dos mediandos diante do dissen-
so, fomentando a responsabilida-
de compartilhada e solidarizada, 

de modo a não estabelecer polos 
antagonistas, mas sim partes com-
plementares. 

A mediação, principalmente 
o enfoque transformador, traça um 
novo contexto dentro do qual é possí-
vel lidar com as diferenças de forma 
não binária, convocando para esta-
belecer uma ponte entre um e outro, 
sem eliminação e sem fusão, entre 
esses polos de relação. É um convi-
te para se reconhecer o outro e seu 
co-protagonismo na solução do pro-
blema vivenciado por eles. (Soares, 
2010, p. 113).

Warat (2001, p. 80-81) já 
se posicionou no sentido de que 
a mediação não está cingida a 
somente o litígio, ou seja, com a 
verdade formal contida nos au-
tos, alheia à moldura factual que 
enquadra o dissenso entre os pro-
tagonistas. De igual maneira, a 
mediação, na condição de méto-
do extrajudicial de tratamento de 
confl itos, não busca como única 
fi nalidade a obtenção de um acor-
do que, corriqueiramente, não re-
fl ete substancialmente a vontade 
das partes nem permite a respon-
sabilização solidária dos envol-
vidos. Ao reverso, o fi to maior é 
ajudar os interessados a redimen-
sionar a questão, compreendida 
como conjunto de condições psi-
cológicas, culturais e sociais que 
foram responsáveis por causar a 
colisão entre as atitudes e os inte-
resses no relacionamento de pes-
soas com diferentes propósitos. 
A perspectiva valorada não está 
assentada no ideário puramente 
acordista, que concebe o mútuo 
consentimento como o fi m último 
do processo, o qual transmite o 
ideário mascarado de tratamen-
to do confl ito, colocando fi m em 
mais um número que tramita nos 
sistemas de gerenciamento de da-
dos dos tribunais de justiça. Ao 
reverso, a ótica privilegiada está 
calcada na construção paulatina 
e imprescindível do consenso, no 
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qual o mediador atua na constru-
ção de uma relação alicerçada no 
diálogo, possibilitando o entendi-
mento de sentidos, a partir da de-
terminação da autonomia e empo-
deramento dos indivíduos.

Como bem assinala Silva 
(2004, p. 15), “a base do proces-
so de mediação é a visão positiva 
do confl ito. A ciência desta ensina 
o confl ito como algo necessário 
para o aperfeiçoamento humano, 
seja pessoal, comercial, tecno-
lógico, ou outro qualquer”, sen-
sível às complexas e intricadas 
realidades apresentadas por cada 
indivíduo e que contribuíram para 
a abordagem do confl ito. Deve-
-se destacar, com ênfase, que “a 
fi nalidade de todo o processo é a 
obtenção de um acordo satisfató-
rio para as partes e o desenrolar 
do mesmo é feito com base na 
consensualidade” (Rios, 2005, 
p. 11), eis que tão somente as-
sim são alcançadas as soluções 
que satisfazem os interesses de 
ambos os sujeitos. Na mediação, 
os indivíduos não atuam como 
adversários, porém como corres-
ponsáveis pela solução da lide, 
contando com a colaboração do 
mediador, o terceiro – que deve 
ser apto, imparcial, independente 
e livremente escolhido ou aceito. 
Acerca do tema, esclarecem Mo-
rais e Spengler:

Através deste instituto, busca-se 
selecionar confl itos mediante a atu-
ação de um terceiro desinteressado. 
Esse terceiro denomina-se mediador 
e exerce uma função como que de 
conselheiro, pois pode aconselhar e 
sugerir, porém, cabe às partes cons-
tituir suas respostas. Com auxílio 
do mediador, os envolvidos busca-
rão compreender as fraquezas e as 
fortalezas de seu problema, a fi m de 
tratar o confl ito de forma satisfató-
ria. Na mediação, por constituir um 
mecanismo consensual, as partes 
apropriam-se do poder de gerir seus 
confl itos, diferentemente da Jurisdi-
ção estatal tradicional, na qual este 

poder é delegado aos profi ssionais do 
direito, com preponderância àqueles 
investidos nas funções jurisdicionais 
(Morais; Spengler, 2008, p. 134).

É necessário colocar em des-
taque, também, que a mediação, 
na condição de método de trata-
mento extrajudicial de confl itos, 
combate a escalada de desenten-
dimentos decorrentes do moroso 
e litigioso procedimento adotado 
no cenário jurídico vigente, não 
permitindo que as partes alcan-
cem a confl agração extrema, per-
mitida pelo sistema adversarial. 
“A ideologia ganhador-perdedor 
vigente no sistema tradicional 
judiciário é substituída por uma 
nova abordagem baseada na coo-
peração entre as partes envolvidas 
e não na competição” (Santa Ca-
tarina, 2004, p. 4). Deste modo, 
a mediação, apesar de ser méto-
do com longo percurso de apli-
cação, apresenta-se como forma 
inovadora, no território nacional, 
de abordagem jurídica e também 
como alternativa ao sistema tra-
dicional judiciário adotado para 
tratar os confl itos, nos quais se 
valoram a cooperação e a disponi-
bilidade em promover a solução, 
destacando-se, via de consequên-
cia, como elementos imprescindí-
veis para a construção de um con-
senso entre os mediandos. 

É plenamente perceptível que 
a mediação exige terreno próprio 
para atuação, em decorrência dos 
aspectos a que se propõe, nota-
damente a mudança cultural no 
tocante ao enfrentamento do con-
fl ito, já que suas bases se pautam 
na busca de um consenso quali-
tativo que só pode ser alcançado 
com o tempo e com a mudança 
cultural das partes que preferen-
cialmente esperam ouvir, atender 
uma ordem do Estado a tomar 
uma decisão por si. Sobre tal as-
sunto, Dierle José Coelho Nunes 
(2011, p. 174) afi rma que “exis-

tem situações em que os acordos 
são impostos, mesmo quando se-
jam inexequíveis para permitir a 
pronta ‘resolução do caso’, com a 
adequação à lógica neoliberal de 
produtividade”, e isso, por óbvio, 
não é o que se espera da mediação 
de confl itos. Neste passo, a me-
diação propõe a responsabiliza-
ção dos envolvidos para tratarem 
o confl ito, de maneira que o con-
senso seja resultante da conjunção 
de esforços e refl ita as vontades 
dos mediandos, não se traduzin-
do, via de consequência, em um 
pronunciamento emanando por 
um terceiro (Estado-juiz), alheio 
às nuances e particularidades que 
emolduram o dissenso.

5. Ponderações fi nais: o 
diálogo como instrumento 
de fomento na administração 
de confl itos e na promoção 
da cidadania ativa

Diante do cenário apresen-
tado, é possível pontuar que, 
conquanto a Constituição da 
República Federativa do Brasil 
de 1988, também nomeada de 
“constituição cidadã”, assegurar, 
formalmente, o acesso à justiça, 
há que se salientar que o Poder 
Judiciário, em decorrência do 
pragmatismo existente e da visão 
processual adotada, diariamente, 
frustra a promoção de tal direito. 
Na realidade, a busca insaciável 
por diminuição de processos, com 
emissões de pronunciamentos do 
Estado-juiz, pautado, corriquei-
ramente, na distorcida visão do 
acordo como elemento de satis-
fação das partes, apenas atende o 
aspecto quantitativo de índices e 
dados que procuram demonstrar 
que o Judiciário, como zeloso e 
sensível poder constituído, trava 
uma batalha pela materialização 
do princípio da duração razoável 
do processo. Ora, a falaciosa cul-
tura acordista, adotada no modelo 
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nacional, não trata o confl ito nem 
as causas que o desencadeiam; ao 
reverso, fomenta apenas o tradi-
cionalismo adversarial arraigado 
que, imperiosamente, agrupa os 
envolvidos em polos distintos, 
que, uma vez infantilizados pelo 
monopólio na solução dos lití-
gios, transferem ao terceiro, Es-
tado-juiz, a capacidade de gerir 
o dissenso e determinar, a partir 
do arcabouço jurídico posto, qual 
dos litigantes é detentor do direito 
pleiteado ou mesmo quem ganha 
e quem perde.

Em oposição à visão nega-
tiva de abordagem dos confl i-
tos, a mediação, como método 
extrajudicial de tratamento dos 
dissensos, busca promover uma 
mudança cultural, pautada no em-
poderamento dos envolvidos, de 
modo que, a partir do diálogo e 
amadurecimento dos mediandos, 
seja possível estabelecer uma 
responsabilização compartilhada, 
em substituição à fi gura do cul-
pado, culminando na construção 
de consensos que decorram, de 
fato, da confl uência da vontade 
das partes. Mais que isso, há que 
reconhecer que o diálogo permite 
uma experiência de aproximação 
com o outro, criando um cenário 
de comunhão, espontaneidade de 
perguntas e respostas e o ser hu-
mano deixa-se ser e dizer para o 
outro, revelando-se. O diálogo, 
em um cenário de aguçada li-
tigiosidade, se apresenta como 
instrumento dotado de relevan-
te proeminência, permitindo aos 
mediandos um crescimento pelo 
falar e pelo ouvir, abandonando 
a visão tradicional de imposição 
que é advinda do representante do 
Estado-juiz.

 Não mais vigora a ideologia 
dualística do ganhador-perdedor, 
mas sim uma ótica segundo a 
qual o diálogo estruturado permi-
te que ambos experimentem uma 

nova percepção do confl ito, algo 
intrínseco e inseparável da convi-
vência em sociedade. A cultura de 
empoderamento dos indivíduos 
possibilita que seja desenvolvida 
uma autonomia participativa que 
refl etirá diretamente na constru-
ção dos consensos formados, eis 
que derivarão da conjunção de 
esforços e anseios dos envolvi-
dos. Trata-se, com efeito, de re-
conhecimento e fortalecimento da 
cidadania ativa como instrumen-
to capaz de conferir amadureci-
mento aos indivíduos, inclusive 
na condução e administração do 
confl ito, sem que isso se refl ita 
no fortalecimento da tradicional 
infantilização social e estadania. 
Neste cenário, o consenso é fruto 
da vontade dos envolvidos, que, 
uma vez empoderados, logram 
êxito na gestão do confl ito e no 
melhor mecanismo para tratá-lo, 
distinguindo-se, via de consequ-
ência, do pronunciamento estatal, 
que, corriqueiramente, é imposto 
pelo julgado, alheio às nuances e 
aspectos caracterizadores dos ato-
res rivais, estando atrelado apenas 
ao arcabouço jurídico.

Ora, há que reconhecer que 
em prol da edifi cação de um sis-
tema pautado no empoderamento 
dos mediandos e no fortalecimen-
to, por consequência, da cida-
dania ativa, o protagonismo está 
vinculado àqueles em detrimento 
do Estado-juiz. Mais que isso, 
em tal cenário, inexiste a fi gura 
do juiz togado, cuja legitimidade 
é proveniente do reconhecimen-
to dispensado pelo Estado e pelo 
sistema burocrático, mas sim o 
mediador, o terceiro imparcial, 
escolhido consensualmente pelos 
interessados, cuja legitimação de-
corre do próprio reconhecimen-
to da comunidade que, ao invés 
de emanar uma decisão, apenas 
orientará a condução do diálogo, 
permitindo que os mediandos al-

cancem o tratamento mais ade-
quado ao confl ito existente. É de 
notável, portanto, que, ao conce-
der protagonismo aos mediandos, 
está, por consequência, conferin-
do reconhecimento à autonomia e 
amadurecimento daqueles direta-
mente envolvidos no confl ito, in-
clusive no que toca à edifi cação de 
consensos que refl itam seus reais 
interesses e não pronunciamentos 
judiciais (sentenças e decisões) 
incapazes de tratar a polêmica, 
mas que apenas colocam fi m a 
mais um caderno processual. As-
sim, a mediação, em tal cenário, 
se apresenta como instrumento 
capaz de resgatar a capacidade 
do indivíduo de se expressar ati-
vamente, manifestando-se na ad-
ministração dos confl itos em que 
está envolvido, tal como permitir 
que o litígio não fosse encarado 
como algo destrutivo, uma arena 
de combate, mas sim um campo 
de amadurecimento, emancipação 
e cidadania ativa.

Notas
1 Sobre o sistema processual adversarial 

brasileiro e a ideologia ganhador-perdedor, o 
artigo aprofundará tal temática na seção 02.

2 Em que pesem os debates existentes 
sobre a nomenclatura, havendo a denominação 
métodos alternativos de tratamento de confl i-
tos e métodos extrajudiciais de tratamento de 
confl itos, no presente a segunda será a empre-
gada, porquanto, para o objeto eleito, confere 
protagonismo aos envolvidos no confl ito, re-
afi rmando as bases de cidadania ativa, autor-
responsabilização e autonomia na condução da 
administração do confl ito e na construção de 
uma resposta que decorra dos anseios de am-
bos e não calcado na imposição do Estado-juiz 
fortalecido.

3 Conquanto o autor empregue o termo 
“resolução”, pelas razões aduzidas em nota an-
terior, será mantida a expressão “tratamento”, 
ao abordar os confl itos.

4 No presente, a locução “acesso à jus-
tiça” é empregada de maneira restrita como 
sinônimo de acesso ao Poder Judiciário, en-
fatizando as críticas do autor às políticas es-
tabelecidas até o momento, materializando o 
monopólio do Estado em “tratar” os confl itos. 
Com efeito, acesso à justiça compreende múl-
tiplas ferramentas, dentre as quais a possibi-
lidade dos indivíduos de tratarem os confl itos 
em que se encontram inseridos, gozando da 
faculdade de recorrer ao Estado-juiz apenas 
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quando todas as demais possibilidades resta-
ram frustradas.

5 A expressão “empoderamento” é uti-
lizada como um conceito associado à autono-
mia, desenvolvida em um processo paulatino, 
amadurecido e consciente de transformação 
pessoal por meio do qual os indivíduos pas-
sam a controlar suas vidas. Com efeito, a ex-
pressão “empoderamento” passa a emprestar 
substância a uma ideologia segundo a qual é 
possível assegurar que cada indivíduo exerça 
sua autonomia e autodeterminação de maneira 
plena, consciente e madura, notadamente no 
tocante ao tratamento dos confl itos e dissensos 
gerados do convívio em sociedade, a fi m de 
assegurar a responsabilização compartilhada, 
em detrimento da cultura tradicional que busca 
identifi car culpados e transferir responsabili-
dades.
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Excertos
“A principal diferença entre o 
chamado namoro qualifi cado e 
uma união estável é que o primeiro 
é um relacionamento em que 
namorados meramente alimentam 
a expectativa de constituição de 
uma família no futuro, enquanto 
na união estável a família é 
constituída no momento atual”
“O namoro não será considerado 
como entidade familiar, pois não 
se encontra presente o affectio 
maritalis, que é a afeição conjugal 
ou o fi to de constituir família, 
embora estejam presentes algumas 
características como estabilidade, 
intimidade e convivência”
“Com efeito, a união estável 
exige pressupostos mais sólidos 
de confi guração, não bastando o 
mero namoro, por mais estável 
ou qualifi cado que se apresente, 
porquanto apenas a convivência 
como casal estável, de comunhão 
plena e vontade de constituir 
família concretiza a relação 
estável, da qual o namoro é apenas 
um projeto que ainda não se 
desenvolveu e talvez sequer evolua 
como entidade familiar”

Introdução

O presente trabalho versa 
sobre as diferenças exis-
tentes sobre os institutos 

do namoro qualifi cado e da união 
estável, discussão esta em pauta 
nos recentes julgados do STJ e que 
encontra-se em voga no direito de 
família da atualidade.

Primeiro, será realizada uma bre-
ve análise sobre ambos os institu-
tos, suas defi nições segundo alguns 
doutrinadores, para que em seguida 
sejam abordadas as principais ca-
racterísticas em comum, bem como 
as diferenças localizadas, que são 
muitas vezes imperceptíveis à luz da 
nossa legislação atual.

Por último, será analisado o recen-
te julgado do STJ de relatoria do mi-
nistro Marco Aurélio Bellizze, da 3ª 
Turma, que modifi cou as decisões de 
primeira e segunda instâncias acer-
ca do reconhecimento e dissolução 
da união estável entre um casal de 
namorados. No caso, conforme será 
demonstrado, entendeu o ministro 
que existiu, na hipótese, apenas na-

moro qualifi cado entre o casal, não 
tendo a autora da demanda direito 
ao bem adquirido durante o período 
anterior ao casamento, confi gurado 
como namoro.

Assim, será realizada esta análise 
sob o olhar do entendimento exarado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, fi -
nalizando com a conclusão extraída 
sobre o tema.

1. O conceito de família e sua 
evolução

Com o passar dos anos, o direi-
to de família muito vem evoluindo, 
principalmente no aspecto relativo 
aos relacionamentos afetivos e ao 
objetivo de constituir família.

Nesse contexto, verifi ca-se cada 
vez mais uma difi culdade em encon-
trar uma defi nição de família de for-
ma a dimensionar o que, no contexto 
social dos dias de hoje, se insere nes-
se conceito. É mais ou menos intui-
tivo identifi car família com a noção 
de casamento, ou seja, um conjunto 
de pessoas ligadas a um casal, unido 
pelo vínculo do matrimônio1. Tam-
bém vem à mente a imagem da fa-
mília patriarcal, sendo o pai a fi gura 
central, na companhia da esposa, e 
rodeados de fi lhos, genros, noras e 
netos.

A família, como sabemos, é a 
base da sociedade, sendo que veri-
fi camos atualmente muitos tipos de 
família, fugindo do modelo tradicio-
nal, mas sem, contudo, desviar do 
objetivo principal. 

Ocorre que, com o surgimento 
de diversos tipos de família, com a 
pluralidade dos diversos tipos de re-
lacionamentos e principalmente com 
a equiparação da união estável ao 
casamento, encontrou-se um proble-
ma em nosso direito, qual seja, o de 
diferenciar uma união estável de um 
mero namoro, ou como denominado 
nos dias de hoje, namoro qualifi cado.

Trata-se de uma análise que vai 
muito além dos aspectos objetivos, 
pois o que perquire-se neste aspecto 
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é o animus de constituir família, ou 
seja, o aspecto subjetivo existente em 
cada uma das relações em discussão.

Assim, verifi caremos as diferen-
ças tênues entre os dois institutos do 
nosso direito, quais sejam do namoro 
qualifi cado e da união estável.

2. Diferenças entre união 
estável e namoro qualifi cado

Em relação à união estável, po-
de-se conceituar como o relaciona-
mento afetivo-amoroso, duradouro 
e público entre pessoas de sexos di-
ferentes ou do mesmo sexo, residen-
tes sob o mesmo teto ou não, com o 
ânimo de constituir uma família, ou 
seja, com affectio maritalis. 

Nesse ponto, destaca-se que, com 
o passar do tempo, o conceito de 
união estável também evoluiu, não 
se exigindo mais que a união se dê 
com a residência de ambos os con-
viventes no mesmo imóvel, como 
também não se exige qualquer lapso 
temporal mínimo para que se consi-
dere constituída e tampouco há a ne-
cessidade de que o casal tenha fi lhos 
para que seja considerada uma mo-
dalidade de família a merecer prote-
ção do Estado.

Ocorre que, com esta evolução, 
conjuntamente começaram a ocorrer 
os problemas capazes de confundir 
até mesmo os mais renomados juris-
tas.

Isso porque, atualmente, é bastan-
te comum que os casais de namorados 
residam juntos, que tenham namoros 
duradouros, que haja participação de 
ambos nas vidas sociais e convívio 
familiar, mas sem ter o objetivo de 
constituir família e, principalmente, 
contrair uma união estável.

Muitos podem se questionar com 
isso: como diferenciar uma relação 
de namoro de uma união estável, 
aspecto este que vai muito além de 
uma análise objetiva, mas sim subje-
tiva da intenção dos envolvidos.

Neste viés, pode-se dizer que a 
principal diferença entre o chama-

do namoro qualifi cado e uma união 
estável é que o primeiro é um rela-
cionamento em que namorados me-
ramente alimentam a expectativa de 
constituição de uma família no futu-
ro, enquanto na união estável a famí-
lia é constituída no momento atual.

O namoro ainda pode-se dizer 
que não será considerado como en-
tidade familiar, pois não se encontra 
presente o affectio maritalis, que é a 
afeição conjugal ou o fi to de consti-
tuir família, embora estejam presen-
tes algumas características como es-
tabilidade, intimidade e convivência.

Dessa forma, no namoro qualifi ca-
do há planos para constituição de uma 
família, há projetos para o futuro, en-
quanto na união estável há uma famí-
lia plena, já constituída, que transmite 
uma imagem externa de um casamen-
to, ou em outras palavras, transmite 
uma aparência de casamento.

Neste ponto, oportuno citar o en-
sinamento do agora desembargador 
do TJSP Milton de Paulo Carvalho 
Filho2, no qual enfatiza a necessidade 
da efetiva constituição de família para 
a caracterização da união estável e 
não da sua mera projeção para o futu-
ro, sendo necessária a presença destes 
elementos, além dos já previstos no 
artigo 1723 do nosso Código Civil:

“[...] não é qualquer relação amorosa 
que caracteriza a união estável. Mesmo 
que celebrada em contrato escrito, pública 
e duradoura, com relações sexuais, com 
prole, e, até mesmo, com certo comparti-
lhamento de teto, pode não estar presente 
o elemento fundamental consistente em 
desejar constituir família. Assim, o namo-
ro aberto, a ‘amizade colorida’, o noivado 
não constituem união estável. É indispen-
sável esse elemento subjetivo para a con-
fi guração da união estável. Para Zeno Ve-
loso (op. cit.) é absolutamente necessário 
que entre os conviventes, emoldurando 
sua relação de afeto, haja esse elemento 
espiritual, essa affectio maritalis, a de-
liberação, a vontade, a determinação, o 
propósito, enfi m, o compromisso pessoal 
e mútuo de constituir família. A presen-
ça ou não deste elemento subjetivo será 
defi nida pelo juiz, diante das circunstân-
cias peculiares de cada caso concreto. 

Embora tenha o legislador imposto como 
elemento caracterizador da união estável 
a mera intenção de constituir família, o 
certo é que ela só será reconhecida como 
tal quando, além de os requisitos a) e b) 
anteriores forem atendidos, a família vier 
a ser efetivamente constituída - não me-
diante celebração solene, como se faz no 
casamento, ou diante do mero objetivo de 
constituição de família, pois, neste último 
caso, até mesmo o noivado poderia se en-
quadrar.[...]”(grifou-se)

Verifi ca-se, assim, que no na-
moro qualifi cado, muito embora 
possa existir um objetivo futuro de 
constituir família, não há ainda essa 
comunhão em vida; apesar de se es-
tabelecer uma convivência amorosa 
pública, contínua e duradoura, um 
dos envolvidos [ou os dois] preserva 
a sua vida pessoal e sua liberdade.

Cita-se, neste ponto, o ensina-
mento de Rolf Madaleno em sua 
obra Curso de Direito de Família3, 
o qual elucida bens estes pontos des-
tacados:

“Com efeito, a união estável exige 
pressupostos mais sólidos de confi gura-
ção, não bastando o mero namoro, por 
mais estável ou qualifi cado que se apre-
sente, porquanto apenas a convivência 
como casal estável, de comunhão plena 
e vontade de constituir família concreti-
za a relação estável, da qual o namoro é 
apenas um projeto que ainda não se de-
senvolveu e talvez sequer evolua como 
entidade familiar.”

Assim, nota-se que o aspecto que 
diferencia um instituto do outro é o 
animus de constituição de família, ou 
seja, ainda que haja uma projeção de 
família para o futuro, se esta não es-
tiver constituída no presente, não res-
tará caracterizada uma união estável, 
mas tão somente um mero namoro, 
ou como denominado, namoro qua-
lifi cado.

3. Análise do posicionamento 
do STJ

Consoante exposto, a discussão 
acima foi recentemente tema de 
decisão proferida pela 3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça de re-
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latoria do ministro Marco Aurélio 
Bellizze4, na qual  empreendeu-se 
uma séria análise do instituto do na-
moro qualifi cado e da união estável.

O caso em debate levou a discus-
são o relacionamento de um casal 
que conviveu durante dois anos em 
um apartamento antes de se casarem. 
Na época, o rapaz havia viajado ao 
exterior em 2003 para trabalho, sen-
do que posteriormente, com o in-
tuito de cursar um curso de inglês e 
porque seu namorado já lá residia, a 
namorada também viajou para o ex-
terior.

Noivaram em 2004 no exterior 
e logo após, em 2005, o rapaz com 
seus recursos próprios adquiriu um 
apartamento no Brasil, o qual servi-
ria de residência ao casal. Casaram-
-se em 2006, pelo regime de comu-
nhão parcial de bens, divorciando-se 
dois anos depois.

Assim, ingressou a autora da 
demanda com pedido de reconheci-
mento e dissolução de união estável 
com partilha de bens, em relação ao 
período anterior ao casamento cele-
brado entre as partes, ou seja, os dois 
anos anteriores, quando namoravam, 
noivaram e após o então namorado 
adquiriu o bem do casal. Postulou, 
ainda, o pagamento de alugueres pelo 
rapaz, em virtude de sua utilização 
exclusiva do bem, desde o divórcio.

Em primeira e segunda instân-
cias, a ex-mulher saiu vitoriosa. To-
davia, ao apreciar o recurso especial 
interposto pelo ex-marido, o minis-
tro Belizze entendeu que nos dois 
anos que antecederam o casamento 
não houve união estável, mas sim 
namoro qualifi cado.

Entendeu o STJ que o fato das 
partes envolvidas terem residido 
juntas no exterior não caracteriza 
a união estável, ainda mais consi-
derando as peculiaridades do caso 
concreto, pois trata-se de interesses 
particulares, ele indo residir em ra-
zão do trabalho e ela de estudos, 
sendo que foram para o exterior em 

momentos distintos, como namora-
dos que eram e, lá, não hesitaram em 
residir juntos.

Assim, o entendimento foi de 
que o período anterior à celebração 
do casamento, encontra-se dentro da 
hipótese no namoro qualifi cado, em 
que, em virtude do estreitamento do 
relacionamento, pro-
jetaram para o futuro, 
e não para o presente, 
o propósito de cons-
tituir uma entidade 
familiar, sendo poste-
riormente concretiza-
do com o casamento.

O ministro ressal-
tou na decisão que 
não restou caracteri-
zado nos autos qual-
quer elemento que 
evidencie a constitui-
ção de uma família, 
sendo que somente a 
sua projeção, os relatos de expectati-
va da vida no exterior com o namo-
rado e a coabitação ocasionada pe-
los interesses particulares das partes 
mostraram-se insufi cientes para a 
confi guração do elemento subjetivo 
à affectio maritalis e, consequente-
mente, a confi rmação da união está-
vel.

Nesse contexto, reconheceu que 
houve de fato, um namoro qualifi ca-
do, o qual tem como único traço dis-
tintivo da união estável a ausência de 
intenção presente de constituir famí-
lia, pois neste tipo de relacionamento 
amoroso há somente o planejamen-
to, a projeção de, no futuro, consti-
tuir um núcleo familiar.

Ainda, destaca o ministro que a 
celebração do casamento no caso 
dos autos evidencia que naquele 
momento o casal encontrava-se ma-
duro o sufi ciente para constituir um 
núcleo familiar, pois houve uma cro-
nologia do relacionamento iniciando 
pelo namoro, depois o noivado e o 
casamento, o qual fi ndou com o di-
vórcio.

Houve assim, com o casamento, 
uma clara manifestação de vontade 
das partes de, a partir daquele ponto, 
e não antes, constituírem a sua famí-
lia.

Ademais, ao celebrarem o casa-
mento, o regime de comunhão ele-
gido pelas partes foi o de comunhão 

parcial de bens, pelo 
qual comunicam-
-se somente os bens 
adquiridos na cons-
tância do casamento. 
Dessa forma, fun-
damenta o ministro 
que, caso houvesse 
interesse de que o 
único bem do casal 
integrasse a meação, 
teriam escolhido ou-
tro regime de bens.

Dessa forma, de-
ram provimento ao 
recurso especial in-

terposto pelo ex-marido, reformando 
a decisão, no sentido de que fossem 
julgados improcedentes os pedidos 
de reconhecimento de união estável 
com partilha de bens, pois não restou 
caracterizado o elemento subjetivo 
ao caso concreto, ou seja, o animus 
de constituir família.

Conclusão
De acordo com este estudo, pode-

-se observar que os relacionamentos 
modernos estão mudando de forma 
substancial, sendo que cada vez mais 
nos deparamos com relações fuga-
zes, que pulam equivocadamente 
etapas necessárias para um relacio-
namento, e que muitos acabam por 
caracterizar, erroneamente, como 
união estável.

O resultado da utilização desses 
novos parâmetros, e da “troca” po-
de-se dizer do matrimônio por uma 
união estável, acaba por abarrotar o 
nosso Judiciário com uma série de 
ações as quais, em muitos dos casos, 
não têm sequer os requisitos necessá-
rios para a caraterização do instituto.

PARA A 
DIFERENCIAÇÃO 
DE UMA UNIÃO 

ESTÁVEL DE 
UM NAMORO 

QUALIFICADO É 
NECESSÁRIO QUE 

SEJA AVALIADO 
CADA CASO EM 

ESPECIAL
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E para a diferenciação de uma 
união estável de um namoro qualifi -
cado é necessário que seja avaliado 
cada caso em especial, sendo es-
sencial a presença concomitante de 
todos os requisitos para reconhecer 
a união estável, pois, externamente, 
ambos muito se assemelham.

Nesse ponto, deve-se atentar não 
apenas ao vínculo afetivo, mas prin-
cipalmente ao elemento subjetivo, o 
animus, que é a vontade de constituir 
família, através de características 
externas e públicas, em que demons-
tram o entrelaçamento de interesses 
e da vida. Não é apenas o elemento 
interno, mas também a aparência em 
fatos e atos da vida em comum. 

Na hipótese em análise, decor-
rente do julgamento do STJ, perce-
be-se que o ministro, analisando as 
peculiaridades do caso apresentado, 
foi muito justo e ponderado, mos-
trando-se, a meu ver, correto o po-
sicionamento adotado, pois, a partir 
dessa decisão, poderá o nosso Judi-
ciário no futuro encontrar-se menos 
sobrecarregado de ações infunda-
das, as quais consideram como justo 
aquilo que de fato não o é.

Notas
1 http://www.mariaberenice.com.br/uploads/ 

14 _-_as_fam%EDlias_e_seus_direitos.pdf
2 CARVALHO FILHO, Milton Paulo de. Có-

digo civil comentado. Coordenador ministro Cezar 
Peluso. 6. ed. revisada e atualizada. 2012. São Pau-
lo: Manole, p. 2007/2008.

3 MADALENO, Rolf. Curso de direito de fa-
mília, 2013, p. 1138.

4 STJ – 3ª Turma, REsp. n. 1.454,643-RJ, Rel. 
Min. Marco Aurélio Belizze, DJe. 10.03.2015.
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Excertos
“A coisa julgada, tradicionalmente 
subdividida pela doutrina em 
material e formal, vincula-se 
especifi camente às sentenças 
não mais passíveis de exame, 
enquanto a preclusão se refere não 
só às decisões fi nais (sentenças) 
mas também às decisões 
proferidas no curso do processo 
(interlocutórias)”
“A Súmula 343 do STF, datada de 
13 de dezembro de 1963, sempre 
foi tida como marco basilar na 
consagração da res judicata, 
impedindo a utilização exorbitante 
e arbitrária da ação rescisória”

I. Introdução

O respeito à coisa jul-
gada material sempre 
foi tema de profundo 

debate e interesse da comunidade 
processual, especialmente a partir 
da publicação da Súmula 343 do 
STF, ao estabelecer que “não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal 
dispositivo de lei, quando a deci-
são rescindenda se tiver baseado 
em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais”.

A interpretação e aplicação da 
Súmula 343 do STF nem sempre 
teve tratamento linear, tanto no 
pretório excelso como na mais alta 
corte infraconstitucional, o que fez 
aumentar a insegurança jurídica e, 
como consequência, a proliferação 
de proposituras de ações rescisó-
rias.
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Felizmente, em período mais 
recente, foi proferido julgamento 
pelo STF, no Recurso Extraordiná-
rio 590809, que veio a trazer novo 
fôlego à aludida súmula, o que será 
objeto de nossa atenção no presen-
te ensaio.

II. A importância da coisa 
julgada material e a distinção 
para com a preclusão

Antes de adentrarmos na polê-
mica da utilização da Súmula 343 
do STF, forçoso registrarmos algu-
mas linhas sobre a coisa julgada 
material, que é justamente a ques-
tão processual de fundo no debate.

A coisa julgada, tradicional-
mente subdividida pela doutrina 
em material e formal, vincula-se 
especifi camente às sentenças não 
mais passíveis de exame, enquanto 
a preclusão se refere não só às de-
cisões fi nais (sentenças) mas tam-
bém às decisões proferidas no cur-
so do processo (interlocutórias)1. 
De fato, como já diferenciava 
Chiovenda, a preclusão apresenta-
-se no processo à medida que, no 
curso deste, determinadas questões 
são decididas e eliminadas, apre-
sentando-se também no momento 
fi nal, quando é pressuposto neces-
sário da coisa julgada substancial2. 

Aliás, destaca-se o fato de, 
que, na história (registro especial 
ao direito germânico na alta idade 
média – séculos V-XI), houve uma 
inadequada fusão dos termos (pre-
clusão e coisa julgada, aplicando-
-se indiscriminadamente o último, 
em detrimento do primeiro), sen-
do usual o emprego da expressão 
“sentença interlocutória”3. 

Explica-nos Chiovenda que 
essa “uniformização de nomencla-
tura que dá margem a muitos erros 
e confusões”4 é mesmo própria do 
processo germânico/bárbaro, que 
acabou infl uenciando a grande 
maioria dos sistemas processuais, 
inclusive o italiano, mas tão só a 

partir de época posterior à do direi-
to romano, o qual, especialmente 
no último período da extraordina-
ria cognitio, mantinha uma fi el e 
nítida diferenciação entre a senten-
ça que encerra o feito e adquire au-
toridade de coisa em julgado, das 
pronúncias do juiz em meio ao seu 
trâmite5. 

Já no direito romano-canônico 
ou italiano-medieval, no século 
XII, constatou-se a presença de 
resquícios das concepções traça-
das pelo direito germânico ante-
rior, sendo previsto que o recurso 
de apelação poderia voltar-se tanto 
contra decisões defi nitivas quanto 
contra interlocutórias (interlocu-
tiones)6, restando inapropriada-
mente sedimentado, neste estágio, 
que a então denominada sententia 
interlocutoriae, caso não impug-
nada, passava em julgado, criando 
verdadeira res judicata que impe-
dia a rediscussão da matéria na hi-
pótese de ausência de impugnação 
recursal7.

E, ainda a respeito, registram 
Calamandrei e Zanzucchi que a 
tradição romana de bem diferen-
ciar a decisão fi nal das providên-
cias preliminares foi restabeleci-
da, já sem resquícios, pelo Código 
Processual de 19408. Quanto ao 
sistema pátrio, a imprecisa tradição 
dos tempos mais remotos do direito 
comum fora rompida pelo Código 
Processual de 1939, sendo seguida 
pelo atual CPC que, no art. 162, di-
ferencia expressamente a sentença 
da decisão interlocutória9.

Ainda de acordo com o atual 
sistema pátrio e tradicional dou-
trina, capitaneada por Liebman, 
tem-se que a coisa julgada material 
(art. 467 CPC) somente atua sobre 
as sentenças defi nitivas (art. 269 
CPC), impedindo que a questão 
meritória venha a ser novamente 
discutida em outro processo – e 
pressupõe a existência da coisa 
julgada formal, que, por sua vez, 

representa a impossibilidade de 
a decisão fi nal, seja qual for, ser 
novamente discutida nos autos em 
que proferida, ou seja, imutabilida-
de da sentença pela preclusão dos 
prazos para recurso. 

Com uma lógica estrutura di-
dática, ao tratar do que no seu en-
saio intitulou de “il problema della 
distinzione tra giudicato formale 
e sostanziale” (onde nega a exis-
tência de um autônomo instituto 
processual denominado de preclu-
são), defende Giovanni Pugliese 
a existência de três níveis de auto-
ridade da coisa julgada: 1º) antes 
mesmo do trânsito em julgado do 
feito, consistindo em impedir que o 
próprio juiz que proferiu a decisão 
a modifi que, mas não uma corte 
superior; 2º) decorrente da coisa 
julgada formal, impediria a revisão 
da sentença pelo magistrado prola-
tor e por qualquer superior órgão 
recursal; e 3°) restaria para a coi-
sa julgada material, que impediria 
que a matéria decidida pelo juiz, 
transitada em julgado, pudesse ser 
revisitada em ulterior demanda10.

Útil a estrutura do jurista pe-
ninsular para que falemos algumas 
linhas sobre a preclusão de instân-
cia, fenômeno menor dentro do 
mesmo instituto, embora expressa-
mente descrito por Chiovenda nas 
suas peculiaridades11 (representa-
do no primeiro nível exposto por 
Pugliese). 

Foi dito que seria fenômeno 
menor, porque não poderia ser tra-
tado como se verdadeiramente re-
presentasse a preclusão em todos 
os seus aspectos, já que o fenôme-
no preclusivo de maior realce jus-
tamente relaciona-se àqueles casos 
em que a matéria processual objeto 
de ponderação pelo diretor do pro-
cesso não pode mais ser revisitada, 
no feito, pelas partes e pela própria 
esfera judiciária como um todo – 
instância a quo e ad quem (situa-
ção essa que já corresponderia ao 
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segundo nível no modelo proposto 
por Pugliese). A preclusão de ins-
tância se dá quando, v.g., é proferi-
da sentença gravosa, e com a apre-
sentação de recurso de apelação, 
somente o tribunal ad quem estaria 
apto a modifi car o julgado, e não 
mais o juízo a quo, e obviamente 
não resume o fenômeno preclusivo 
sobre questões. 

Com semelhante estrutura didá-
tica tripartida, Galeno Lacerda12, 
citando conhecida e festejada co-
laboração de Liebman, defende a 
distinção do que chama de “três efi -
cácias do julgado”: 1ª) imperativi-
dade, que justifi ca a execução pro-
visória, caracterizada por tornar-se 
possível na pendência de recurso; 
2ª) inimpugnabilidade, ou coisa 
julgada formal, ou preclusão, sur-
gida quando esgotados ou ausen-
tes os recursos; 3ª) defi nitividade, 
quando, à última efi cácia, se acres-
centa o fato de se tratar da decisão 
de mérito, que encerra a lide.

Embora nesse quadro, de ma-
neira mais clara, se permita a dis-
tinção, efetivamente existente, 
entre efi cácia da sentença (impera-
tividade, ainda que não transitada 
em julgado a decisão) e autoridade 
da coisa julgada (imutabilidade, 
em referência à decisão de que não 
caiba mais recurso)13, peca, a nos-
so ver, o saudoso jurista gaúcho em 
não reconhecer no primeiro estágio 
aquela espécie menor de preclusão 
(preclusão de instância); além de 
manter a nomenclatura de coisa 
julgada formal no segundo estágio, 
embora ao menos aqui se tratou 
de equipará-la expressamente à 
preclusão, o que confi rma a des-
necessidade do emprego daquela 
expressão.

Amalgamando, então, os mo-
delos propostos por Pugliese e 
Lacerda, com as ressalvas sobredi-
tas (de inclusão da útil expressão 
“preclusão de instância”, e exclu-
são do inútil termo “coisa julgada 

formal”), poderíamos dizer que 
mais compatível quadro dos níveis 
de autoridade de coisa julgada (nas 
palavras do primeiro), ou de níveis 
de efi cácia do julgado (no entender 
do segundo), poderia ser composto 
da seguinte forma: 1º) preclusão 
de instância – imperatividade, que 
pode justifi car a execução provisó-
ria (na hipótese de decisão judicial 
fi nal), mesmo com pendência de 
recurso, recebido esse só no efeito 
devolutivo; 2º) preclusão em sen-
tido próprio – a cobrir a decisão 
judicial não mais passível de qual-
quer recurso (mesmo a decisão in-
terlocutória); 3º) coisa julgada ma-
terial – defi nitividade, que justifi ca 
a execução defi nitiva e a abertura 
do prazo para propositura de ação 
rescisória, quando, à preclusão em 
sentido próprio, se acrescenta o 
fato de se tratar da decisão judicial 
fi nal e de mérito (sentença defi ni-
tiva).

Em sumárias linhas, sufi ciente, 
para as nossas pretensões no pre-
sente ensaio, tem-se presente que 
sobre a sentença de mérito de que 
não caiba mais recurso atua a pre-
clusão (endoprocessualmente) e a 
coisa julgada material (panproces-
sualmente), sendo que nos demais 
casos de que não caiba mais recur-
so (sentença terminativa e decisão 
interlocutória) tão somente atua o 
primeiro instituto – podendo ainda 
se falar em fenômeno preclusivo, 
sem a presença da inimpugnabili-
dade de uma decisão fi nal ou inci-
dental gravosa, na restrita hipótese 
de preclusão de instância.

III. O teor da Súmula 343 do 
STF e os retrocessos na sua 
aplicação

A Súmula 343 do STF, datada 
de 13 de dezembro de 1963, sem-
pre foi tida como marco basilar na 
consagração da res judicata, im-
pedindo a utilização exorbitante 
e arbitrária da ação rescisória, em 

respeito à coisa julgada material, 
ao determinar que “não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal dis-
positivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em 
texto legal de interpretação contro-
vertida nos tribunais”.

O verbete se consolidou levan-
do em conta o raciocínio de que 
“após o trânsito em julgado há que 
se prestar tributo primeiramente ao 
princípio da segurança jurídica, da 
qual a coisa julgada (material) é a 
mais antiga e eloquente manifesta-
ção”14.

Ocorre que posteriormente à 
sua edição, e ainda após certo pe-
ríodo de estabilidade na aplicação 
do verbete emitido pelo pretório 
excelso, iniciou-se, a partir da dé-
cada de 1980, movimento de des-
construção do precedente, inicial-
mente pelo próprio STF e depois 
ainda pelo STJ.

Tal movimento restou calcado 
na mitigação da coisa julgada ma-
terial, autorizando-se às cortes su-
premas a admitir ações rescisórias 
sempre que houvesse mudança de 
posicionamento dos tribunais15 – 
cenário que evidentemente criou 
demasiada insegurança jurídica 
entre os jurisdicionados e mesmo 
entre os operadores do direito.

A orientação emitida pela Sú-
mula 343 do STF começou, de fato, 
a ser paulatinamente superada pelo 
próprio tribunal, que deixou de 
aplicá-la em matéria constitucional 
(como no AgRg no RE 235.794/
SC, 2ª T., j. 22/10/2002, Rel. Min. 
Gilmar Mendes); posteriormen-
te, o Superior Tribunal de Justiça 
passou a entender igualmente que 
a súmula não se aplicava em ma-
téria constitucional e, na sequen-
cia, chegou inclusive a deixar de 
aplicá-la em matéria infraconstitu-
cional federal, como aponta Miti-
diero (RESP 1.063.310/BA, 1ª T., 
j. 07/08/2008, Rel. Min. Teori Za-
vascki)16.
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Segundo a argumentação do 
último ministro nominado, have-
ria razões maiores para se acredi-
tar na inaplicabilidade da Súmula 
343 do STF ao menos em matéria 
constitucional, ao passo que a lei 
constitucional não seria uma lei 
qualquer, mas a lei fundamental do 
sistema, na qual todas as demais 
assentam suas bases de validade e 
de legitimidade, e cuja guarda é a 
missão primeira do órgão máximo 
do Poder Judiciário17.

Seja como for, justifi cado esta-
ria, com base nesses últimos ares-
tos, a propositura de ação rescisó-
ria para anular o decisum transitado 
em julgado com base em interpre-
tação superada de lei constitucio-
nal ou mesmo infraconstitucional, 
forte no art. 485, V, do CPC, a re-
gulamentar a violação literal de lei.

Não podemos compactuar com 
tal exame, concessor de efeitos re-
troativos a mudança de posiciona-
mento jurisprudencial. Tenhamos 
bem claro: a mudança de posicio-
namento pelos tribunais é medida 
possível e muitas vezes necessária, 
diante da superação do preceden-
te; no entanto, quando tal situação 
ocorre, deve ser indicada a mudan-
ça com efeitos prospectivos, e não 
retroativos18.

Tal raciocínio, em defesa da 
coisa julgada material, apontaria 
para o despropósito inclusive da 
tese da retroatividade da decisão 
de inconstitucionalidade da lei, em 
nome legítimo da segurança jurídi-
ca e expectativas do direito. Impor-
tante perceber, nesse sentido, con-
forme reconhece Marinoni, que se 
a decisão de inconstitucionalidade 
pode não retroagir para não atingir 
situações que se consolidaram à 
época em que a lei produzia efei-
tos, é fora de sentido que mesmo 
a decisão de inconstitucionalidade 
possa retroagir para apanhar as de-
cisões acobertadas pela coisa jul-
gada material: 

“Quem tem a seu favor decisão 
revestida pela coisa julgada não prati-
cou ato que se consolidou apesar da lei 
inconstitucional, mas tem do seu lado 
ato do Poder Público que, além de ser 
autônomo em relação ao ato legisla-
tivo declarado inconstitucional, con-
cretiza – mais do que uma garantia de 
imodifi cabilidade de precedente ou de 
decisão orientadora de condutas – uma 
confi ança que o próprio sistema defi ne 
como justifi cada na imodifi cabilidade 
da decisão que, particularmente e de 
modo especial, lhe resguardou uma 
situação de vantagem.”19

Portanto, fi liamo-nos à corren-
te que entende despropositada a 
utilização do art. 485, V, do CPC 
para manuseio de ação rescisória a 
fi m de desconstituição de decisão 
judicial de mérito baseada em in-
terpretação/aplicação diversa de 
lei constitucional ou infraconsti-
tucional, mesmo na hipótese de tal 
disposição normativa vir a ser de-
clarada futuramente inconstitucio-
nal, cujo efeito de declaração deve 
ser, então, ex nunc. 

IV. O posicionamento 
adotado no novel Recurso 
Extraordinário 590809 e o 
respeito à Súmula 343 do STF

Recentemente, a União, ao pro-
mover ação rescisória visando a 
desconstituição de coisa julgada, 
sob o argumento da alteração su-
perveniente de jurisprudência pá-
tria, teve seu pleito negado no novel 
e paradigmático RE 590809, o qual 
reaviva a comemorada Súmula 343 
do Supremo Tribunal Federal.

É interessante o julgado porque 
pôs em pauta de repercussão geral 
a referida súmula, no que tange 
ao entendimento jurisprudencial 
superveniente e à pertinência ou 
não da ação rescisória, mesmo em 
casos em que se trate de matéria 
constitucional.

Vejamos a orientação axioló-
gica adotada pelo relator, minis-
tro Marco Aurélio, ao proferir seu 
voto:

“A rescisória deve ser reservada a 
situações excepcionalíssimas, ante a 
natureza de cláusula pétrea conferida 
pelo constituinte ao instituto da coisa 
julgada. Disso decorre a necessária in-
terpretação e aplicação estrita dos ca-
sos previstos no artigo 485 do Código 
de Processo Civil, incluído o constante 
do inciso V, abordado neste processo. 
Diante da razão de ser do verbete, não 
se trata de defender o afastamento da 
medida instrumental – a rescisória – 
presente qualquer grau de divergên-
cia jurisprudencial, mas de prestigiar 
a coisa julgada se, quando formada, 
o teor da solução do litígio dividia a 
interpretação dos Tribunais pátrios 
ou, com maior razão, se contava com 
ó ptica do próprio Supremo favorável 
à  tese adotada. Assim deve ser, indi-
ferentemente, quanto a ato legal ou 
constitucional, porque, em ambos, 
existe distinção ontológica entre texto 
normativo e norma jurídica.”20

Por assim fundamentar o mi-
nistro, fi ca clara a intenção de se 
preservar a coisa julgada e a segu-
rança jurídica das relações fi rma-
das, frente a alterações, sejam elas 
infraconstitucionais ou, sobretudo, 
constitucionais. Revelando-se níti-
da evolução concernente ao posi-
cionamento em relação à Súmula 
343 do STF.

Nesta linha, é pertinente que se 
trace um paralelo entre a seguran-
ça jurídica e a certeza do direito, 
tal qual sustentou oralmente, nes-
te paradigmático RE 590809, em 
nome do recorrente, Ives Gandra 
da Silva Martins, propondo que 
só há que se falar em segurança 
jurídica se a certeza do direito se 
confi rmar na corte suprema. Para 
o jurisconsulto, como sustentou 
no plenário da corte, temos a “se-
gurança jurídica dada na legisla-
ção; mas a garantia, certeza, de 
que aquele dispositivo é segurança 
jurídica se dá através da suprema 
corte”21. Assim, fi ca evidente que 
a certeza do direito apresentada 
pela corte em momento anterior 
não pode ser aviltada por alteração 
superveniente.
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Ao fi nal de sua sustentação 
oral, ainda argumentou o expoente 
catedrático que “se se admitir que 
cada vez que houver mudança de 
jurisprudência se pode atingir a 
coisa julgada e modifi car orienta-
ção passada, fatalmente nós estare-
mos com o risco de que a seguran-
ça da coisa julgada seja esfacelada, 
ela desapareça, seja desfi gurada, e 
se viva numa intranquilidade per-
manente”22.

Desta forma, no dia 22 de ou-
tubro de 2014, após pedido de 
vista da ministra Carmen Lucia, 
concluiu-se o julgamento com o 
voto-vista acompanhando o relator 
integralmente. Além da ministra, 
votaram com o relator os ministros 
Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa We-
ber, Celso de Mello e o presidente 
da corte, Ricardo Lewandowski, 
vencidos os votos divergentes dos 
ministros Teori Zavascki e Gilmar 
Mendes.

Reforça-se que o ministro rela-
tor, Marco Aurélio, sustentou que a 
ação rescisória deve ser reservada 
a situações “excepcionalíssimas”, 
conjecturando a evolução que se 
apresenta, e ainda colocando como 
base da questão a coisa julgada, 
que é abarcada pela cláusula de 
inabolibilidade (artigo 60, § 4º, 
IV)23.

Tal entendimento coaduna-se 
às pretensões mais incipientes da 
própria Súmula 343 do STF. Pois, 
como fundamentou o ministro Vic-
tor Nunes Leal, em um dos julga-
dos que lhe deu origem, para que 
seja passível de rescisão a coisa 
julgada, “a má interpretação que 
justifi ca o ‘judicium rescindens’ 
há de ser de tal modo aberrante do 
texto que equivalha à sua violação 
literal”. Ainda lembrou Nunes Leal 
que “a Justiça nem sempre obser-
va, na prática quotidiana, esse sa-
lutar princípio, que, entretanto, de-
vemos defender, em prol da esta-
bilidade das decisões judiciais”24.

Nesta linha, o voto-vista da mi-
nistra Carmen Lucia soma-se ao 
entendimento do relator, ao susten-
tar que “o que a União faz agora 
é tentar rescindir, com base numa 
agressão à literal disposição de lei, 
o que violação a literal disposição 
de lei não é”25.

Ao nosso alvitre, a decisão tal 
qual proferida pela corte suprema, 
ao abarcar inclusive matéria cons-
titucional ao prejuízo da ação res-
cisória, é plenamente satisfativa, 
retomando, em acertada conclu-
são, o telos da Súmula 343 do STF. 
Com isto, decisão transitada em 
julgado, sob o pálio de cognição 
exauriente, que observa os princí-
pios constitucionais e os ditames 
legais atinentes ao caso, é, de fato, 
decisão sufi ciente, justa e pondera-
da. Não merecendo, portanto, mes-
mo com a superveniente alteração 
da interpretação do direito posto, 
ser reformada.

Não importa, assim, tratar-se o 
ato de mera ilegalidade ou de in-
constitucionalidade superveniente, 
pois o que se está a preservar é a 
estabilidade das relações humanas 
e a inabolível coisa julgada mate-
rial.

De outra forma, estar-se-ia a re-
lativizar em demasia a coisa julga-
da material, causando verdadeira 
instabilidade social. Este respeito, 
esta proteção e esta atenção à his-
tórica Súmula 343 do STF, apre-
sentado no RE 590809, merece a 
devida reverência. Nas palavras 
de Marinoni e Arenhart, “ou a 
Súmula 343 não vale para nada – 
nem mesmo para as leis infracons-
titucionais – ou deve ser aplicada 
também à matéria constitucional. 
Mas pensar na eliminação da Sú-
mula 343 signifi ca dar extensão 
desmedida ao art. 485, V, do CPC, 
equivalente não à necessidade de 
uma exceção à coisa julgada mate-
rial, mas à negação da sua própria 
essência”26.

Comungamos do entendimento 
de que esta evolução interpretati-
va, a alavancar e reavivar a histó-
rica Súmula 343, desfaz por terra a 
ideia de que demandas que versem 
sobre matéria constitucional não 
devem ser abarcadas pela súmu-
la27. Pois, por outro prisma, a ação 
rescisória também não se presta, 
defi nitivamente, a instrumentalizar 
uniformização de interpretação da 
carta magna.

Na realidade, a decisão prolata-
da pelo plenário da corte suprema 
revela que na ponderação dos prin-
cípios postos em questão, a coisa 
julgada material e a segurança ju-
rídica das relações deve preponde-
rar, sobretudo tratando-se a maté-
ria de índole constitucional.

Com isto, fi camos assim com o 
norte adotado pelo ministro Mar-
co Aurélio, relator do RE 590809, 
ao iniciar seu voto: “Nã o pode 
haver dú vida de estar o acó rdã o 
rescindendo em confl ito com o 
entendimento atual do Supremo 
a respeito da questã o de fundo, 
o que nã o implica, necessaria-
mente, a procedê ncia do pedido 
rescisó rio”28.

V. Exemplo previdenciário 
de cabimento restritivo da 
ação rescisória em respeito à 
histórica Súmula 343 do STF

Os efeitos da aplicação da Sú-
mula 343 do STF têm ainda maior 
signifi cância quando se trata de 
lides previdenciárias, as quais cui-
dam de benefícios de caráter ali-
mentar.

A preservação da histórica sú-
mula já foi sustentada em recen-
tes oportunidades, a denotar que 
o entendimento adotado pela corte 
suprema no RE 590809, alargando 
seus refl exos à matéria constitu-
cional, corresponde a verdadeira 
construção evolutiva que vem sen-
do adotada no entendimento da Sú-
mula 343 do STF. 
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Como exemplo em sede pre-
videnciária, pode-se apresentar o 
agravo interno na Ação Rescisória 
2008.02.01.005456-5/RJ29, na qual 
pretendia a União a desconstitui-
ção de coisa julgada material que 
reconheceu ser devida a revisão do 
benefício de pensão por morte per-
cebido pela segurada, com base na 
integralidade dos proventos.

Na oportunidade, após a extin-
ção sem resolução do mérito da 
ação frente à preponderância da 
Súmula 343 do STF, a União inter-
pôs agravo interno. Instado a julgar 
o agravo interno, a terceira seção 
especializada do TRF-2 reforçou 
os termos da decisão proferida em 
sede monocrática, nos seguintes 
termos: 

“Inviável, portanto, que se esten-
da o alcance do art. 485, V do CPC, 
à existência de jurisprudência desfa-
vorável à pretensão autoral que não 
tenha sido levada em consideração à 
época do julgamento ou que se tenha 
consolidado posteriormente. Tal ob-
jetivo colide ainda com o Enunciado 
n. 343 da Súmula do Egrégio Supre-
mo Tribunal Federal, o qual preconiza 
claramente a impossibilidade do ajui-
zamento de ação rescisória quando a 
decisão rescindenda basear-se em tex-
to legal de interpretação controvertida 
nos Tribunais [...]. Com efeito, não 
obstante a predominância de jurispru-
dência favorável aos argumentos me-
ritórios expendidos pela ora Autora, 
a matéria concernente à aplicação do 
art. 54 da Lei n. 9.784/1999 manteve-
-se controvertida nos tribunais por 
longo período, inclusive no âmbito 
do STJ; e a pertinente a possibilidade 
de revisão de atos administrativos em 
face do princípio jurídico da seguran-
ça jurídica mantém-se controvertida 
nas cortes até os dias atuais.”30

Assim, revela-se o entendimen-
to adotado pelo não cabimento da 
ação rescisória, sustentado à luz 
da Súmula 343 do STF. Logo, por 
mais que tenha sido aperfeiçoado 
o entendimento pela decisão profe-
rida no RE 590809, ao estendê-la 
à matéria constitucional, há que se 

referir que já vinha sendo aventa-
da de forma categórica, como se 
observa do julgado apresentado, a 
aplicação da súmula, com fi ns de 
promoção e proteção da coisa jul-
gada e da segurança jurídica.

Desta forma, o RE 590809 vem 
a pacifi car o entendimento de que 
se deve, sim, privilegiar, por meio 
de sua valoração e proteção, a se-
gurança jurídica presente nas re-
lações, inclusive, e sobretudo, no 
que tange às questões constitucio-
nais.

Há, por outra via, 
questões ainda vivas 
no seio do Judiciário 
e que merecem aten-
ção frente à possibi-
lidade de aplicação 
da Súmula 343 do 
STF, segundo o no-
vel e certeiro parâ-
metro adotado pelo 
RE 590809.

A mais recente 
proposição de cunho 
previdenciário que vem colocando 
à baila a apreciação da súmula, so-
bretudo este entendimento da corte 
suprema recentemente reavivado a 
seu favor, envolve os auxílios-aci-
dente previdenciário instituídos 
em caráter vitalício.

A autarquia previdenciária, 
em movimento muito similar ao 
promovido pela União no RE 
590809, vem ingressando no ju-
diciário com ações rescisórias vi-
sando a desconstituição de coisa 
julgada material que reconhece 
direito de segurados ao auxílio-
-acidente em caráter vitalício, tal 
qual disciplinava a lei à época do 
fato gerador.

Para a devida contextualização, 
cumpre informar que, nestas situa-
ções, a concessão do benefício se 
deu estando o auxílio-acidente vi-
talício sob a égide do disposto pela 
Lei 9.129/95, cujos parágrafos do 
artigo 86 da Lei 8.213/91 foram 

mantidos com a redação dada pela 
Lei 9.032/9531.

A partir da entrada em vigor da 
Lei 9.528/97 introduziu-se no or-
denamento as redações dispostas 
nos artigo 18, § 2º, e 86, § 2º, da 
Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios), 
dando ensejo à controvérsia que 
vem sendo processada em larga 
escala32.

Pela breve exposição, pode-
-se construir que, após a altera-
ção advinda com a Lei 9.528/97, 

o auxílio-acidente 
deixou de ser cumu-
lável com qualquer 
aposentadoria, bem 
como ao segurado 
que se aposentou 
após a vigência da 
lei passou a ser ve-
dada a cumulação da 
aposentadoria perce-
bida com quaisquer 
outros serviços ou 
benefícios que não o 
salário-maternidade 

ou a reabilitação profi ssional.
Por outra linha, quando da 

ocorrência do fato garantidor res-
ponsável pela concessão do bene-
fício de auxílio-acidente vitalício, 
a lei sustentava a vitaliciedade do 
auxílio-acidente (§ 1º), bem como 
era expressa no sentido da pos-
sibilidade de cumulação a outro 
eventual benefício previdenciário 
(§ 3º), situação que gerou confl ito 
no seio da jurisprudência por longo 
período.

De fato, após inúmeras posi-
ções controvertidas a respeito da 
cumulação de benefícios, fi xou-
-se que mesmo que o fato gerador 
para fi ns da concessão do auxílio-
-acidente tenha se dado antes da 
entrada em vigor da Lei 9.528/97, 
o segurado não tem condições de 
cumulação de benefício quando 
passa a perceber aposentadoria de 
qualquer natureza concedida após 
tal marco.

OS EFEITOS DA 
APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 343 
DO STF TÊM 

AINDA MAIOR 
SIGNIFICÂNCIA 

QUANDO SE 
TRATA DE LIDES 

PREVIDENCIÁRIAS
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Aliás, na nossa obra de previ-
dência e processo33, chegamos a 
expressamente manifestar a nossa 
surpresa com a conservadora po-
sição fi nal adotada pelo Superior 
Tribunal de Justiça a respeito do 
tema:

“Mais recentemente, a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justi-
ça vem surpreendentemente tornando 
ainda mais difícil a cumulação do au-
xílio-acidente com qualquer aposenta-
doria, ao passo que exige não só que a 
lesão seja anterior à publicação da alu-
dida legislação in pejus ao segurado, 
como também que a data de concessão 
da aposentadoria previdenciária seja 
pretérita àquele marco.”34

Logo, a autarquia federal vem 
se valendo da alteração legislativa 
promovida de conformidade com o 
último entendimento jurispruden-
cial fi rmado pelas cortes superio-
res para estender sua interpretação, 
com o fi m defi nido de cessar bene-
fícios previdenciários que foram 
concedidos antes da entrada em 
vigor da nova lei.

Assim, a revigorante evolução 
da Súmula 343 do STF vem a ba-
lizar o argumento de não aceitabi-
lidade da interpretação pretendida 
pela autarquia previdenciária, as-
segurando-se o direito à percepção 
do benefício, tal qual reconhecido 
pela lei vigente à época do acidente 
e confi rmado por decisão judicial 
transitada em julgado, com a fi na-
lidade de preservar-se a segurança 
jurídica das relações e a coisa jul-
gada material.

É preciso referir, ainda, que 
sob as lides previdenciárias sobre-
põem-se os princípios do in dubio 
pro misero e da vedação ao retro-
cesso social35.

Com isto, é fundamental que se 
refi ra que a aplicação da Súmula 
343 do STF no âmbito previden-
ciário é matéria atualíssima, e o 
novo posicionamento a respeito da 
súmula, que a revigora e lhe esten-
de a aplicação à matéria constitu-

cional, vem ao encontro do clamor 
dos segurados.

VI. Considerações fi nais
Em tom conclusivo, é imperio-

sa a observação de que a decisão 
proferida no RE 590809 vem a dar 
novo ânimo à valorosa Súmula 
343 do STF, creditando-se votos 
esperançosos no sentido de que 
o novo e louvável entendimento 
adotado possa ter vida longa, fren-
te à segurança jurídica e à estabi-
lidade das relações que promove, 
bem como ao reconhecimento me-
recido à coisa julgada material que 
apresenta.

Ratifi camos a posição de que o 
entendimento adotado pelos minis-
tros no RE 590809 merece a pres-
tigiada deferência, pois recupera a 
fi nalidade da Súmula 343 do STF, 
revigorando-a e permitindo a sua 
aplicação sob este novo prisma, 
que é harmônico ao fi m a que a sú-
mula se destina.

De outra feita, é preciso que 
observemos que se caminha a 
passos largos no sentido da pa-
ridade e estabilidade das rela-
ções sociais, buscando coibir a 
imprecisão do Judiciário. Desta 
forma, sensível a esta realidade, 
a Súmula 343, mantendo restrita 
a possibilidade de desconstituição 
da coisa julgada material, e recu-
perando seu espaço de destaque, 
apresenta-se como instrumento 
indispensável na busca de sorver 
justamente estes anseios presen-
tes na sociedade.

Ficamos, com isto, com a ideia 
fi xa de que rescindir-se a coisa jul-
gada gera sempre uma instabilida-
de nas relações e uma insegurança, 
nem que seja ao menos na esfera 
jurídica. Por tal razão, ampliar-
-se o leque de aplicação da ação 
rescisória a situações análogas ao 
seu rol taxativo de possibilidades, 
como se denota da alteração juris-
prudencial – seja ela constitucional 

ou infraconstitucional – em pre-
juízo da coisa julgada, coloca-se 
como verdadeira temeridade que 
não merece ser posta à prova do 
jurisdicionado.

A mudança de posicionamen-
to pelos tribunais, ratifi camos, é 
medida possível e muitas vezes 
necessária, diante da superação do 
precedente; no entanto, quando tal 
situação ocorre, deve ser indicada 
a mudança com efeitos prospecti-
vos, e não retroativos.

Portanto, concluímos no senti-
do de que restringir-se a possibi-
lidade da ação rescisória, tal qual 
apresentada a partir do novo posi-
cionamento adotado pela corte su-
prema no RE 590809, reforçando 
os termos da Súmula 343 do STF é 
posição acertada e que dá guarida 
às pretensões sociais mais atuais, 
inclusive no âmbito previdenciário 
conforme explicitado.
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Ex-Assessor de Juiz. Assessor de Desembargador

Encerrada a primeira fase 
do rito escalonado do 
Tribunal do Júri (tam-

bém chamado de judicium accu-
sationis), é dado ao magistrado de-
cidir de quatro modos diversos: a) 
pronunciar o réu; b) impronunciá-
-lo, c) absolvê-lo sumariamente ou 
d) desclassifi car o delito (vide STF. 
HC 94169 / MT. Rel. Menezes Di-
reito. T1. Julg. 07.10.2008). O pre-
sente estudo limitar-se-á à análise 
da impronúncia do acusado.

Conceito
Dá-se o nome de impronún-

cia ao ato decisório privativo do 
magistrado que, motivadamente, 
diante da ausência de provas quan-
to à materialidade do fato ou de 
indícios sufi cientes de autoria ou 
de participação, nega seguimento 
à ação penal, acarretando a extin-
ção do processo sem resolução do 
mérito.

Fernando Capez defi ne a im-
pronúncia:

“É uma decisão de rejeição da im-
putação para o julgamento perante o 
Tribunal do Júri, porque o juiz não se 
convenceu da existência do fato ou de 
indícios sufi cientes de autoria ou de 
participação. Nesse caso, a acusação 
não reúne elementos mínimos sequer 
para ser discutidos. Não se vislumbra 
nem o fumus boni iuris, ou seja, a 
probabilidade de sucesso na preten-
são punitiva” (Capez, 2012, p. 209).

Assim, “não se convencendo 
da materialidade do fato ou da 

existência de indícios sufi cientes 
de autoria ou de participação, o 
juiz, fundamentadamente, impro-
nunciará o acusado” (CPP, art. 
414). Em outros termos, inexistin-
do provas quanto à existência do 
fato ou ausente indícios sufi cien-
tes de autoria ou de participação 
do agente no fato delituoso, mister 
se faz a sua impronúncia (verda-
deira absolvição de instância e 
não da causa). 

Note-se que, para a impronún-
cia, não se exige a comprovação, 
isto é, a certeza de que não houve 
o fato criminoso ou mesmo a pro-
va de que não seja o réu o autor 
ou partícipe do crime investigado. 
Nesse caso, a medida correta seria 
a absolvição sumária (nos termos 
do art. 415 do CPP). Basta, no en-
tanto, que não haja provas de ma-
terialidade ou indícios sufi cientes 
de autoria/participação delitiva 
para que ocorra a impronúncia.

Por “não se convencendo da 
materialidade do fato” deve-se en-
tender a ausência de provas de que 
tenha o fato (criminoso) existido. 
Não se exige, portanto, certeza de 
que não houve o delito, sendo sufi -
ciente para a decretação da impro-
núncia a falta de provas produzidas 
nos autos. Na prática, essa hipótese 
é muito difícil de não ser preenchi-
da, visto que a materialidade é ve-
rifi cável, nos crimes contra a vida, 
principalmente, pelo exame de ne-
cropsia, certidão de óbito, auto de 
exumação, laudo de levantamento 
de local, exames indiretos etc.

Já pela expressão “existência 
de indícios sufi cientes de autoria 
ou participação” compreende-se 
que não bastam meros indícios de 
autoria ou participação, mas sim 
que sejam sufi cientes a formar o 
convencimento do magistrado. 
Essa expressão abrange o campo 
intermediário entre a absolvição 
sumária e a pronúncia, pois não 
se exige a constatação inequívoca 

Excertos
“A decisão de impronúncia 
reconhece a falência 
procedimental, por absoluta 
ausência de êxito na primeira fase 
do júri”
“Com relação à inocorrência da 
extinção da punibilidade, para a 
repropositura da ação penal, é 
necessário que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses de extinção 
da punibilidade descritas no artigo 
107 do Código Penal”
“O juiz jamais poderia 
impronunciar ou mesmo 
absolver o acusado, porquanto 
a aludida matéria, atinente ao 
elemento subjetivo da ação (dolo 
e culpa), deve ser reservada 
preferencialmente ao Tribunal do 
Júri”
“Não é demais advertir que 
a interposição de recurso em 
sentido estrito ao invés de 
apelação caracteriza-se, pela 
jurisprudência, como erro 
grosseiro, não sendo admissível 
falar-se em aplicação do princípio 
da fungibilidade”
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da negativa de autoria, mas, por 
outro lado, se existir indícios sufi -
cientes de autoria ou participação, 
o réu deverá ser pronunciado.

Por fi m, Nestor Távora e 
Fábio Roque Araújo advertem 
que “A decisão de impronúncia 
reconhece a falência procedi-
mental, por absoluta ausência 
de êxito na primeira fase do júri. 
Isso porque não foi levantado 
lastro probatório sufi ciente que 
viabilizasse a pronúncia, e por 
não se ter chegado a um juízo de 
certeza necessário justifi cador 
da absolvição sumária” (Távora 
e Araújo, 2010, p. 512).

Natureza jurídica
A natureza jurídica do ato judi-

cial da impronúncia é doutrinaria-
mente divergente. Alguns defen-
dem que a impronúncia é sentença 
(em sentido estrito);  outros, que 
se trata de decisão interlocutória 
mista terminativa.

Decisão interlocutória mista 
terminativa é aquela que tem for-
ça de decisão defi nitiva, encerra 
uma etapa do procedimento pro-
cessual, sem julgamento do méri-
to da causa, sem a solução da lide 
penal. Parte dos autores resguarda 
que, por não decidir o mérito da 
causa (se culpado ou “inocente”) 
a impronúncia é decisão interlo-
cutória mista terminativa, posto 
que não há coisa julgada material. 

Adepto a essa corrente, eis a 
lição de Paulo Rangel:

“Se, nesta fase, o juiz é chamado a 
resolver a controvérsia sobre a admis-
sibilidade ou não da acusação, encer-
rando a primeira fase do procedimen-
to sem julgar o mérito, claro nos pare-
ce que estamos diante de uma decisão 
interlocutória mista terminativa. Pois, 
na medida em que se encerra o juízo 
de admissibilidade da acusação, com 
declaração de improcedência do pedi-
do (pedido de pronúncia), há a resolu-
ção de uma questão incidente que se 
resolve através de decisão interlocu-
tória. Assim, esta é a natureza jurídica 

da impronúncia: decisão interlocutó-
ria mista terminativa” (Rangel, 2007, 
p. 527).

Por outro lado, há os que en-
tendem que a impronúncia é sen-
tença (em sentido estrito), vez 
que se caracteriza como o ato ju-
dicial pelo qual o juiz põe termo 
ao processo. Embora não decida o 
mérito da causa, há a extinção do 
processo. Fundamenta-se na ques-
tão meramente legislativa, em que 
se optou pelo recurso utilizável, 
como se verá abaixo, a apelação, 
o que, por si só, justifi ca tratar-se 
de sentença.

Para Eugênio Pacelli de 
Oliveira:

“A rigor, ao menos para a classifi -
cação de atos judiciais que adotamos, 
não se pode incluir a decisão de im-
pronúncia entre as sentenças propria-
mente ditas, Tratar-se-ia, ao contrá-
rio, de decisão interlocutória mista, 
porque encerra o processo, sem, po-
rém, julgar a pretensão punitiva, ou 
seja, sem implicar a condenação ou a 
absolvição do acusado.

No entanto, como nossa classi-
fi cação dos atos processuais tem em 
mira a teoria dos recursos, isto é, da 
identifi cação dos recursos cabíveis, 
devemos incluir a decisão de impro-
núncia entre as sentenças, unicamen-
te em atenção a opção legislativa (art. 
416 CPP), cujos termos indicam que 
“contra a sentença de impronúncia e 
de absolvição sumária caberá apela-
ção”. E como se sabe, não há apela-
ção contra decisões interlocutórias” 
(Pacelli, 2012, p. 720).

Reabertura do caso, 
repropositura da ação 
penal ou renovação do 
processo

Dispõe o parágrafo único do 
artigo 414 do CPP que “enquanto 
não ocorrer a extinção da punibi-
lidade, poderá ser formulada nova 
denúncia ou queixa se houver pro-
va nova”. Trata-se de referência 
legislativa que indica a possibili-
dade de reabertura do caso, com a 

repropositura da ação penal (seja 
por denúncia ou queixa-crime), 
quando fundada em prova nova. 
Na verdade, nada mais é do que 
cláusula rebus sic standibus, de-
clarando a mutabilidade da deci-
são de impronúncia (coisa julgada 
secundum eventos littis).

Destarte, embora haja a impro-
núncia, é possível o início de nova 
ação penal (leia-se novo “proces-
so”), sobre o mesmo fato, desde 
que haja prova nova e que não 
ocorra a extinção da punibilidade, 
por qualquer das hipóteses do arti-
go 107 do Código Penal.

São, portanto, requisitos da “re-
abertura do caso”: a) a existência 
de prova nova; e b) a inocorrência 
de extinção da punibilidade.

Prova nova é aquela que não 
era conhecida ao momento da im-
pronúncia, independentemente de 
ser preexistente à decisão ou não, 
ou, se conhecida, não tinha o mes-
mo conteúdo. É desnecessário que 
a prova seja superveniente ao fato, 
bastando, no entanto, que seja, no 
momento da impronúncia, des-
conhecida formal ou substancial-
mente. Nesta linha de raciocínio, 
a doutrina ainda considera que, 
além de desconhecida no momen-
to da impronúncia, a prova nova 
deve ser idônea para alterar o ju-
ízo anteriormente proferido e que 
seja apta a produzir alteração no 
panorama probatório (cf. Súm. 
524 do STF).

Sobre o assunto, eis a lição de 
Luiz Flávio Gomes:

“Para a doutrina, a prova nova 
pode ser: formalmente nova ou subs-
tancialmente nova.

Prova formalmente nova é a que 
foi produzida formalmente no proces-
so, mas ganhou nova versão.

A prova substancialmente nova é 
aquela prova inexistente ou oculta à 
época da impronúncia.

Vale dizer, ambas as espécies de 
prova nova justifi cam a reabertura do 
processo de homicídio no caso de im-
pronúncia” (Gomes, 2011, site).
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Com relação à inocorrência 
da extinção da punibilidade, para 
a repropositura da ação penal, é 
necessário que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses de extin-
ção da punibilidade descritas no 
artigo 107 do Código Penal; entre 
elas, a de maior importância é a 
prescrição da pretensão punitiva. 

Em um breve parêntesis, 
Eugênio Pacelli de Oliveira 
critica a possibilidade da reabertura 
da ação penal. Diz que “estamos 
convencidos de que o parágrafo 
único do citado art. 414 confi gura 
verdadeira e inaceitável violação 
do princípio da vedação da revisão 
pro societate. Assim, de duas, uma: 
ou se acaba com a decisão de 
impronúncia, sob o fundamento 
da ausência de provas, remetendo 
o processo ao Tribunal do Júri 
em tais situações, ou não mais 
se admite também a absolvição 
sumária pelo juiz singular, na exata 
medida em que ambas terminariam 
por afastar a competência do 
Tribunal do Júri para o julgamento 
de crimes dolosos contra a vida” 
(Pacelli, 2012, p. 721).

Crimes conexos não dolosos 
contra a vida

Impronunciado o acusado, se 
existirem crimes conexos não 
dolosos contra a vida tramitando 
concomitantemente na mesma 
ação penal, deverá o magistrado 
remeter o feito ao juiz competen-
te para julgá-los, estando impe-
dido de analisar tais delitos, ou 
aguardar o trânsito em julgado 
da decisão, no caso de vara única 
(cumulação de especialidades) na 
comarca.

Neste raciocínio, ensina 
Noberto Avena:

“Proferindo o magistrado decisão 
de impronúncia em relação ao crime 
doloso contra a vida, não pode se 
manifestar, desde logo, com referên-
cia ao crime conexo que não possua 

essa natureza. Relativamente a este, 
deverá pois, aguardar o trânsito em 
julgado da sentença de impronúncia 
para somente depois julgá-lo, se for 
o competente, ou então remetê-lo à 
apreciação do juiz que o seja. Nessa 
hipótese, portanto, o delito conexo 
não será julgado pelo Tribunal Popu-
lar, mas sim pelo juiz singular” (Ave-
na, 2009, p. 730).

Recurso cabível
Com o advento da Lei 

11.689/08, a impronúncia, antes 
atacada por meio de recurso em 
sentido estrito, passou, então, a 
ser “combatida com recurso de 
apelação” (Mougenot, 2009, p. 
515), nos termos do artigo 416 do 
Código de Processo Penal. 

Nestor Távora e Rosmar An-
tonni dissertam sobre o assunto:

“Contra a impronúncia não é mais 
cabível recurso em sentido estrito (fi -
cando revogada a segunda parte do 
inciso IV, do art. 581, do CPP). Nos 
termos do art. 416, CPP (nova reda-
ção), para vergastar a impronúncia 
será cabível apelação, destacando-se 
sua natureza de sentença terminativa. 
O recurso de apelo não tem o chamado 
efeito regressivo (aquele que autoriza 
o juiz prolator da decisão se retratar e 
modifi car o mérito do julgado). Se, de 
acordo com a disposição revogada, o 
magistrado que impronunciou o réu, 
ao receber o recurso em sentido estri-
to contra esta decisão, podia, antes de 
determinar o seu processamento, ou a 
sua remessa para o tribunal com com-
petência para apreciá-lo, proferir ju-
ízo de retratação, com a conseguinte 
pronúncia do acusado primeiramente 
impronunciado. A partir da nova re-
dação do art. 416, CPP, o cabimento 
de apelo afasta o efeito regressivo. 
Diferentemente, sendo o réu primei-
ramente pronunciado, contra essa de-
cisão será cabível recurso em sentido 
estrito, podendo o juiz constatar seu 
equívoco e resolver por impronunciá-
-lo” (Távora e Antonni, 2009, p. 687).

Fernando da Costa Tourinho 
Filho vai além. Informa que “ha-
vendo recurso, se este foi provido, 
será o réu pronunciado. Caberá 

recurso dessa decisão do Tribu-
nal? Se a decisão não for unâni-
me, podem ser opostos embargos 
infringentes ou de nulidade. E, 
ainda que unânime, nada impede 
possa ser interposto recurso ex-
traordinário, ou especial, dês que 
a hipótese se subsuma na moldura 
das alíneas a, b, c ou d do item 
III, do art. 102 da Magna Carta 
ou a, b, ou c do item III, do art. 
105 do mesmo diploma. Também, 
dependendo da hipótese, pode ser 
impetrado habeas corpus, direta-
mente ao STJ, com fundamento no 
art. 105, I, c, da CF” (Tourinho 
Filho, 2007, p. 73).

Outra questão referente à in-
terposição de recurso refere-se ao 
interesse recursal do réu impro-
nunciado. É possível que o acusa-
do benefi ciado pela impronúncia 
recorra dessa decisão?

Para Tourinho Filho, “A defe-
sa, ao que parece, não teria legí-
timo interesse em recorrer dessa 
decisão” (Tourinho Filho, 2007, 
p. 73). Por outro lado, Nestor Tá-
vora e Fábio Roque Araújo enten-
dem que “o próprio réu pode ter 
interesse em recorrer da impro-
núncia, com o objetivo de obter de 
imediato a absolvição sumária, 
sagrando-se inocente” (Távora e 
Araújo, 2010, p. 512).

Finalmente, não é demais ad-
vertir que a interposição de recur-
so em sentido estrito ao invés de 
apelação caracteriza-se, pela ju-
risprudência, como erro grosseiro, 
não sendo admissível falar-se em 
aplicação do princípio da fungibi-
lidade.

A propósito, observe-se o jul-
gado do Superior Tribunal de Jus-
tiça quanto à inaplicabilidade da 
fungibilidade recursal diante da 
existência de erro grosseiro:

“Habeas corpus. Processual pe-
nal. Homicídio qualifi cado. Senten-
ça de impronúncia prolatada após 
a vigência da Lei n. 11.689/2008. 

Revista Bonijuris - Março de 2016 - PRONTA.indd   32 22/02/2016   11:18:09



Doutrina

33Revista Bonijuris | Março 2016 | Ano XXVIII, n. 628 | V. 28, n. 3 | www.bonijuris.com.br

Recurso em sentido estrito recebi-
do como apelação. Impossibilidade. 
Previsão expressa quanto ao recurso 
cabível. Art. 416 do Código de Pro-
cesso Penal. Não incidência do prin-
cípio da fungibilidade. Erro grossei-
ro. (...) 1. ‘A fungibilidade recursal, 
a teor do art. 579 do CPP, é possível 
desde que observado o prazo do re-
curso que se pretenda reconhecer 
e a inexistência de erro grosseiro 
e de má-fé’ (REsp 109.8670/SP, 5ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 13/10/2009). 2. Nos 
termos do art. 416 do Código de 
Processo Penal, com redação dada 
pela Lei n. 11.689/2008, ‘[c]ontra a 
sentença de impronúncia ou de ab-
solvição sumária caberá apelação’. 
3. A indicação expressa, no Estatuto 
Processual Penal quanto ao recurso 
cabível na espécie, afasta a aplica-
ção do princípio da fungibilidade re-
cursal, diante da constatação do erro 
grosseiro. (...)”

(STJ. HC 172515 / MG. Relator(a) 
Ministra Laurita Vaz. Órgão Julgador 
T5 . Data do Julgamento 20/03/2012. 
Data da Publicação/Fonte DJe 
29/03/2012).

Ausência do tipo subjetivo
É possível o juiz singular da 

causa impronunciar o acusado 
quando entender pela ausência de 
dolo ou culpa no fato criminoso? 
Em outras palavras, é possível 
proferir decisão de impronúncia 
no caso de ausência do tipo sub-
jetivo?

Segundo Eugênio Pacelli de 
Oliveira, “o juiz jamais poderia 
impronunciar ou mesmo absolver 
o acusado, porquanto a aludida 
matéria, atinente ao elemento sub-
jetivo da ação (dolo e culpa), deve 
ser reservada preferencialmente 
ao Tribunal do Júri. Aliás, pen-
samos que essa é, inclusive, uma 
das razões da existência do julga-
mento do homem pelos seus pares, 
ou seja, da existência do júri po-
pular. Note-se que mesmo na hi-
pótese de absolvição sumária com 
base nas excludentes de ilicitude 
e de culpabilidade não se nega a 
existência do dolo ou da vontade 

de realizar a ação. Reconhece-se, 
porém, ao lado dela, a existência 
de motivações e fi nalidades juridi-
camente relevantes na prática da 
ação, cuja prova, extreme de dú-
vidas, justifi caria o afastamento 
daquele tribunal. As demais hipó-
teses do art. 415, I e II, sobretudo, 
confi guram inconstitucionalidade 
manifesta por usurpação de com-
petência constitucional” (Pacelli, 
2012, pp. 721/722).

Em sentido oposto, Paulo Ran-
gel, citando Damásio de Jesus, 
entende que “a ausência de dolo 
exclui a tipicidade do fato e, por 
consequência, inexiste crime. As-
sim, ausente o dolo, inexiste cri-
me. É hipótese de impronúncia” 
(Rangel, 2007, p. 530).

Inconstitucionalidade
Paulo Rangel leciona pela in-

constitucionalidade do instituto 
processual da impronúncia. Aduz 
que “no Estado Democrático de 
Direito, não podemos admitir que 
se coloque o indivíduo no banco 
dos réus, não se encontre o menor 
indício de que ele praticou o fato 
e mesmo assim fi que sentado, ago-
ra, no banco do reserva, aguar-
dando ou novas provas ou a ex-
tinção da punibilidade” (Rangel, 
2007, p. 525). Prossegue asseve-
rando que “o processo penal mo-
derno é instrumento de garantia 
e não de punição” (Rangel, 2007, 
p. 526). Por fi m, conclui que “en-
tendemos que a decisão de impro-
núncia é inconstitucional e não 
deve mais ser proferida e, se for 
proferida, quando surgirem novas 
provas de inocência do acusado, 
deve ser usada a revisão criminal 
para absolvê-lo” (Rangel, 2007, 
p. 527).

Despronúncia
A despronúncia nada mais é 

que a impronúncia do acusado, 
após ter sido pronunciado. Ou 

seja, é a decisão que reforma a 
pronúncia do réu, impronuncian-
do-o, em grau de recurso ou em 
sede de retratação. Mutatis mutan-
dis, é a impronúncia do réu que foi 
inicialmente pronunciado.

Retomando a lição de Nestor 
Távora e Rosmar Antonni, “a 
despronúncia pode se dar pelo 
juiz de primeiro grau ou pelo 
tribunal. Haverá despronúncia 
pelo juiz que prolatou a decisão 
quando ele se retratar ao apre-
ciar a admissibilidade do recurso 
em sentido estrito interposto. De 
outro prisma, caso o juiz não se 
retrate e resolva sustentar sua de-
cisão, ainda que pelos próprios 
fundamentos nela lançados, enca-
minhará os autos ao tribunal ad 
quem, que, apreciando o mérito 
do recurso em sentido estrito pode 
reconhecer que não foi correta a 
pronúncia, despronunciando (ou 
impronunciando) o réu” (Távora e 
Antonni, 2009, p. 687).
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Excertos
“O pedido de falência deixa de 
ser medida de coerção para a 
cobrança de dívidas”
“A mudança da recuperação 
judicial em relação à antiga 
concordata foi positiva no que 
concerne à exigência atual de que, 
para ser obtida, a recuperação 
judicial requer do seu postulante 
a demonstração da capacidade 
real de reorganizar suas atividades 
econômicas”
“A Lei 11.101/05, que regula 
a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade 
empresária, foi editada com o 
notório intuito de desafogar o 
Poder Judiciário das inúmeras 
demandas de falência”
“A falência de uma empresa 
é extremamente impactante 
para o meio social, em especial 
em municípios pequenos, cuja 
economia gira em torno, muitas 
vezes, de uma ou algumas 
empresas de porte considerável 
para aquela realidade”

O estudo do impacto de 
uma nova lei sobre a so-
ciedade em geral deve 

observar estritamente a medida da 
efi ciência do novel diploma norma-
tivo através da análise da capacida-
de deste em realmente modifi car as 
relações sociais e econômicas por 
meio do âmbito jurídico e de atender 
aos princípios e às razões maiores 
pelas quais foi elaborado.

Vislumbrar os efeitos da Lei 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 
sobre a sociedade em geral já seria 
um importante trabalho para que se 
constatasse sua efi ciência em prote-
ger os valores para os quais foi por-
ventura concebida pelo Poder Legis-
lativo da República brasileira. 

Entretanto, cumpre ainda apon-
tar e descobrir o real impacto da no-
vel Lei de Falências e Recuperação 
de Empresas no âmbito do Poder 
Judiciário nacional, nada obstante o 
espaço de um artigo seja insufi cien-
te para uma análise completa e mais 
aprofundada do tema. 

A título de exemplo preambular, 
é de se indagar se a lei foi capaz de 
gerar redução do número de deman-
das no Judiciário e se os seus obje-
tivos estariam sendo alcançados na 
prática forense e no cenário econô-
mico.

A análise de todo o material bi-
bliográfi co encontrado e disponível 
atualmente deve delimitar os pontos 
mais destacados e buscar efi ciente-
mente novas teses jurídicas ou novos 
pontos de vista acerca do tema.

A pesquisa dos fundamentos do 
pensamento jurídico deve propiciar 
ao leitor um conhecimento aprofun-
dado e sólido capaz de servir de base 
para ideias ou debates a respeito do 
que se espera da nova legislação.

Os estudos comparativos entre 
as normas que se sucederam (Lei  
11.101/05 e Decreto-lei 7.661/45) 
devem estar atentos a toda uma 
gama de fatores presentes nas rea-
lidades de uma e de outra, para que 
não se façam observações injustas 
ou inadequadas a respeito do real 
efeito modifi cador da nova lei e não 
se permita uma senda infeliz de volta 
ao passado. A nova lei deve ser sim 
retrato fi el das atuais necessidades 
sociais para que não entre em vigor 
já “velha” – já que o direito vem na 
esteira do fato social.

Finalmente, não se deve olvidar 
que existe uma tendência dos legis-
ladores em geral de se socorrer em 
novas leis para resolver antigos pro-
blemas, “maquiando” a realidade 
que pretende modifi car com novos 
nomes a velhos problemas ou velhas 
soluções. Em outras palavras, deve 
ser estudado se a nova “recupera-
ção de empresas” não se trata mera 
e simplesmente de uma já conheci-
da “concordata”. Partindo-se deste 
pressuposto, é possível detectar me-
lhor características da nova legisla-
ção.

Assim, cientes de que o aprofun-
damento nos estudos, sua seriedade e 
a sua disponibilização para o conhe-
cimento de todos é uma tarefa social 
de fundamental relevo, compartilha-
mos com a comunidade jurídica o re-
sultado escrito de algumas de nossas 
pesquisas e observações empíricas 
realizadas na seara da Lei de Falên-
cias e Recuperação de Empresas.
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Análise do tema
Constatou-se a priori uma aparen-

te desaceleração no número de ações 
judiciais de falências ou de concor-
datas antes da entrada em vigor da 
novel legislação, provavelmente pelo 
temor dos futuros prováveis polos 
ativos das demandas acerca das novi-
dades do atual diploma legal.

O Projeto de Lei 4.376/93, na Câ-
mara dos Deputados (PLC 71/03 no 
Senado Federal), revogou o Decreto-
-lei 7.661/45, a antiga Lei de Falên-
cias, e tinha objetivos e inovações 
importantes como, dentre outros, a 
alienação imediata dos bens do fa-
lido. Assunto tratado em audiências 
públicas, recebeu o projeto diversas 
emendas e sugestões de juristas até 
que, após longo trâmite no Congres-
so Nacional, foi sancionado e se tor-
nou a Lei federal 11.101/05, então 
denominada nova Lei de Falências e 
Recuperação de Empresas, passando 
a viger no mesmo ano.  

Principais alterações da nova 
Lei de Falências

Fábio Ulhoa Coelho sintetiza 
quatorze principais alterações na 
nova lei falimentar1. A seguir, elen-
camos os pontos mais notáveis de 
algumas delas.

Primeiramente, a antiga concor-
data preventiva ou suspensiva passou 
a ser denominada recuperação judi-
cial. Diferentemente da concordata, 
que era um direito de todo empresário 
que preenchesse as condições legais, 
independentemente da viabilidade ou 
não de sua recuperação econômica, a 
recuperação judicial só pode ser ob-
tida por quem a atividade econômica 
possa ser reorganizada. A concordata 
abarcava somente os credores qui-
rografários enquanto a recuperação 
judicial sujeita todos os credores, 
mesmo detentores de privilégio ou 
preferência. Finalmente, o sacrifício 
dos credores (dividendo mínimo), na 
concordata, vinha defi nido na lei e 
era da escolha unilateral do devedor. 

Na recuperação judicial, o sacrifício, 
acaso existente, será delimitado no 
plano de recuperação, sem limitação 
legal, devendo também ser aprovado 
por todas as classes de credores.

O pedido de falência deixa de ser 
medida de coerção para a cobrança 
de dívidas. Efetivaram-se mudanças 
como o novo patamar mínimo para 
valores de dívidas a serem cobradas, 
a impossibilidade de decretação de 
falência com base na impontualidade 
não justifi cada pela simples apresen-
tação, no prazo de contestação, de 
plano de recuperação, sem se falar do 
aumento do prazo de contestação de 
um para dez dias.

A realização do ativo pode se dar 
sem estar sujeita à verifi cação de cré-
ditos e de possíveis crimes falimenta-
res. Bens perecíveis, sujeitos à desva-
lorização, de arriscada ou dispendio-
sa conservação podem ser vendidos 
antecipadamente.

A venda dos bens do falido segue 
ordem legalmente estabelecida de 
preferência, cria-se o pregão como 
nova modalidade de venda, além de a 
escolha da melhor forma e da moda-
lidade de venda caber ao juiz, e não 
mais ao síndico.

Houve mudança dos critérios le-
gais de participação do Ministério 
Público de forma substancial. A par-
ticipação do órgão só ocorrerá em in-
tervenções específi cas, quando hou-
ver indícios de crime, desobediência 
à lei ou ameaça de lesão ao interesse 
público.

Administrador judicial é o novo 
nome do outrora denominado “sín-
dico”. Sua remuneração foi alterada, 
sua autonomia e seu leque de com-
petências diminuídos em relação à 
sistemática anterior.

Com efeito, criou-se o “Comi-
tê” como novo órgão na falência e 
ampliou-se a função da assembleia-
-geral de credores.

No tocante à ordem de classifi ca-
ção de credores, tem-se as seguintes 
alterações: (I) vítimas de acidentes de 

trabalho concorrem com os emprega-
dos titulares de direitos trabalhistas 
limitados a 150 salários-mínimos por 
credor; (II) credores fi scais perdem a 
ordem de preferência para os titula-
res de garantia real; (III) despesas da 
administração da falência serão aten-
didas antes dos credores; (IV) são 
atendidos antes dos outros credores 
do falido os que lhe outorgaram cré-
dito não quirografário no decorrer da 
tramitação da recuperação judicial; 
e (V) defi ne-se como subordinado o 
crédito titularizado por administrador 
sem vínculo trabalhista ou sócio.

As penas pecuniárias por infra-
ções penais ou administrativas po-
dem ser reclamadas na falência. As 
multas tributárias estaduais e mu-
nicipais estão neste conjunto e são 
classifi cadas, doravante, como sub-
quirografários com preferência sobre 
os subordinados. 

Doravante, quem apresentará a 
lista dos credores, na falência, será 
o próprio falido. Os discordantes do 
valor e da classifi cação de seu título 
deverão apresentar seus reclamos ao 
administrador judicial. Somente após 
nova publicação da lista de credores 
é que o juiz poderá receber qualquer 
impugnação a respeito. Posterior-
mente ao julgamento de todas as im-
pugnações, será publicada uma ter-
ceira lista que consolidará o quadro 
geral de credores.  

O procedimento para as ações 
revocatórias também foi modifi cado 
em relação à legitimidade ativa e ao 
prazo de decadência para a ação. A 
verifi cação de contas não existe mais.

O direito penal falimentar, da 
mesma forma, foi alterado signifi ca-
tivamente. A conduta culposa deixa 
de ser típica. As penas foram aumen-
tadas de maneira considerável. O co-
nhecido “caixa 2” se tornou agravan-
te do crime falimentar. A prescrição 
passa a ser a mesma do Código Penal. 
Foi extinto o inquérito judicial e o 
crime falimentar passou a ser inves-
tigado por meio de inquérito policial. 
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Do princípio da preservação da 
empresa

Extrai-se do art. 47 da Lei de Fa-
lências e Recuperação de Empresas 
que a recuperação judicial objetiva 
tornar viável a superação da situação 
de crise econômico-fi nanceira do de-
vedor, a fi m de permitir a manuten-
ção da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses 
dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade eco-
nômica. 

É relevante destacar que, no an-
tigo Decreto-lei 7.661/45, o instituto 
da concordata seria o que mais se 
assemelharia à atual recuperação ju-
dicial. Entretanto, na leitura dos dis-
positivos do título X da regulamenta-
ção não se vislumbra qualquer mani-
festação do legislador no sentido de 
criar um princípio de preservação de 
empresas.

Nesse sentido, decisões recentes 
do Superior Tribunal de Justiça2, no 
tocante à recuperação judicial, têm 
refl etido o acolhimento pelo Judiciá-
rio do aludido princípio.

Considerações fi nais
Deveras, a mudança da recupera-

ção judicial em relação à antiga con-
cordata foi positiva no que concerne 
à exigência atual de que, para ser 
obtida, a recuperação judicial requer 
do seu postulante a demonstração da 
capacidade real de reorganizar suas 
atividades econômicas. O fato de 
abarcar a recuperação judicial todos 
os credores também é relevante. 

Outras medidas signifi cativas 
para a melhoria da prestação juris-
dicional em relação à legislação an-
terior foram detectadas. O pedido de 
falência não pode ser mais utilizado 
para cobrança de dívidas. Falências 
não poderão ser mais decretadas por 
impontualidade de pagamentos não 
justifi cada quando o devedor apre-
sentar plano de recuperação. Além de 
ter havido um aumento do prazo de 

contestação do devedor de um para 
dez dias.

A participação do Ministério Pú-
blico foi otimizada pelos novos crité-
rios legais para situações específi cas. 
A alteração da autonomia e da com-
petência do outrora “síndico” e atual 
“administrador judicial” tem gerado 
o aumento das atribuições do juiz, 
que preside o processo, do comitê e 
da assembleia-geral de credores.

Ainda, entendemos como positi-
va a medida da realização dos ativos 
poder realizar-se sem prévia verifi ca-
ção de créditos e de crimes falimen-
tares. Da mesma forma, é relevante a 
possibilidade de que bens perecíveis, 
sujeitos à desvalorização, de arrisca-
da ou dispendiosa conservação pos-
sam ser vendidos antecipadamente. 
As mudanças pertinentes à venda de 
bens do falido, a inclusão do pregão 
como espécie de venda e a escolha 
da melhor forma e da modalidade de 
venda caber ao juiz foram alterações 
signifi cativas.

As modifi cações atinentes à lista 
dos credores e à verifi cação de contas 
simplifi caram o procedimento, assim 
como as de direito penal falimentar.   

Contudo, o fato de as penas pecu-
niárias por infrações penais ou admi-
nistrativas poderem ser reclamadas 
na falência pode gerar eventuais de-
moras ou aumentar o lapso de tempo 
do transcorrer do processo. 

Com efeito, a Lei 11.101/05, que 
regula a recuperação judicial, a extra-
judicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária, foi editada 
com o notório intuito de desafogar 
o Poder Judiciário das inúmeras de-
mandas de falência – o que, efeti-
vamente, tem se dado nas varas ju-
diciais país afora –, possibilitando à 
empresa devedora que passa por cri-
se fi nanceira se valer dos institutos da 
recuperação judicial ou extrajudicial 
para apresentar aos seus credores um 
programa de pagamento das dívidas 
que viabilize quitar seus débitos sem 
que tenha que encontrar o seu fi m.

De fato, a nova lei veio ao encon-
tro da Constituição Federal, que em 
seu art. 1º, inciso IV, fi xa como um 
dos fundamentos da República Fe-
derativa do Brasil os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa. Com 
isso, o legislador constituinte origi-
nário de 1988 registrou a magnitude 
da atividade empresarial para a eco-
nomia brasileira.

Sem embargo, a falência de uma 
empresa é extremamente impactante 
para o meio social, em especial em 
municípios pequenos, cuja economia 
gira em torno, muitas vezes, de uma 
ou algumas empresas de porte consi-
derável para aquela realidade.

Dessa forma, ressai do estudo re-
alizado e das constatações empíricas 
empreendidas no juízo falimentar 
que as mudanças legislativas imple-
mentadas com a revogação do vetus-
to Decreto-lei 7.661/45 repercutiram 
positivamente no Poder Judiciário 
com a redução da decretação de fa-
lências e, até mesmo, do número de 
processos nessa seara.

Notas
* Wanderlei José dos Reis é Juiz de Direito em 

Mato Grosso e Ex-Delegado de Polícia. Mestrando 
e Doutorando em Direito Constitucional. MBA em 
Poder Judiciário pela FGV-Rio. Escritor, Professor, 
Palestrante, Conferencista e Doutrinador. Gradua-
do em Matemática (com ênfase em informática). 
Especialista em Educação pela Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), em Direito Público 
Avançado e em Direito Processual Civil Avançado. 
Autor de inúmeras obras e artigos jurídicos publi-
cados em revistas especializadas. Membro Vitalí-
cio da Academia Mato-grossense de Letras (AML) 
e da Academia Mato-grossense de Magistrados 
(AMA). Atua como Juiz Titular da 1ª Vara Cível de 
Sorriso/MT, especializada em recuperação judicial 
e falências. Recebeu inúmeros reconhecimentos 
sociais pelos trabalhos desenvolvidos no âmbito da 
administração judiciária nacional.

1 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Lei 
de Falências e Recuperação de Empresas. 8. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011, p. 41-44.

2 Cf. REsp nº 1.166.600-RJ, Terceira Turma, 
Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJe 12.12.12.

“A falência de uma empresa é extremamen-
te impactante para o meio social, em especial em 
Municípios pequenos, cuja economia gira em tor-
no, muitas vezes, de uma ou algumas empresas de 
porte considerável para aquela realidade. As mu-
danças legislativas implementadas com a revoga-
ção do vetusto Decreto-lei 7.661/45 repercutiram 
positivamente no Poder Judiciário com a redução 
da decretação de falências e, até mesmo, do número 
de processos nessa seara.”
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CIVIL E COMERCIAL

QUANTIDADE INSUFICIENTE DE 
CÉDULAS PARA SAQUE EM TERMINAL 
BANCÁRIO DE AUTOATENDIMENTO 
NÃO OCASIONA ABALO DE ORDEM 
MORAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina

Apelação Cível n. 2014.020472-8

Órgão Julgador: 6a. Câmara de Direito Civil

Fonte: DJ, 04.12.2015

Relator: Desembargador Alexandre 
D’Ivanenko

EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
PRELIMINAR. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
MÉRITO. SAQUE EM TERMINAL 
DE AUTOATENDIMENTO EM FIM 
DE SEMANA. INSUFICIÊNCIA DE 
CÉDULAS, A DESPEITO DE EXISTIR 
SALDO EM CONTA CORRENTE. FATO 
INCONTROVERSO (ART. 334, INC. III, 
DO CPC). CIRCUNSTÂNCIA QUE TERIA 
ACARRETADO O DESFAZIMENTO 
DE COMPRA E VENDA DE UMA 
MOTOCICLETA. ABALO ANÍMICO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE LÓGICA E 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. 
FALHA QUE, POR SI SÓ, NÃO 
CONDUZ À RESPONSABILIZAÇÃO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PREJUÍZO 
NÃO EVIDENCIADO. 

Embora confi gure falha na presta-
ção do serviço, a insufi ciência de cédu-
las nos saques promovidos em termi-
nal de autoatendimento não tem carga 
sufi ciente, por si só, para caracterizar 
dano moral, sobretudo quando não há 
desconto além da quantia entregue na 
conta bancária do consumidor. 

RECURSO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos 

estes autos de Apelação Cível n. 

2014.020472-8, da comarca de Urus-
sanga (1ª Vara), em que é apelante (...), 
e apelado HSBC Bank Brasil S/A – 
Banco Múltiplo:

A Sexta Câmara de Direito Civil 
decidiu, por votação unânime, conhe-
cer do recurso e negar-lhe provimento. 
Custas legais.

O julgamento, realizado no dia 24 
de novembro de 2015, teve a partici-
pação dos Exmos. Srs. Desa. Denise 
Volpato e Des. Subst. Jorge Luis Costa 
Beber.
Florianópolis, 25 de novembro de 2015.

Alexandre d’Ivanenko

Presidente e Relator

RELATÓRIO
(...) interpôs recurso de apelação 

contra a sentença proferida pela MMª 
Juíza de Direito da 1ª Vara da comarca 
de Urussanga que, em ação de indeni-
zação por dano moral que moveu em 
desfavor de HSBC Bank Brasil S/A – 
Banco Múltiplo, julgou improcedente 
o pedido (fl s. 103-107).

Em suas razões, defendeu a des-
constituição da sentença por cercea-
mento de defesa ou, vencida a preli-
minar, a sua reforma, insistindo, no 
mérito, que o Banco deve ser respon-
sabilizado pela falha na prestação do 
serviço, consubstanciada na falta de 
cédula no terminal de autoatendimen-
to, em 5-9-2009, a despeito de ter o 
valor solicitado em conta corrente, o 
que teria acarretado o desfazimento 
da compra e venda de uma motoci-
cleta, em razão da impossibilidade de 
integralizar o preço naquela data. Sus-
tentou que tal circunstância lhe trouxe 
prejuízo moral, devendo ser reparado 
(fl s. 109-113).

Contrarrazões apresentadas às fl s. 
119-122.

A Quinta Câmara de Direito Co-
mercial reconheceu sua incompetência 
funcional para processar e julgar o re-
curso (fl s. 131-134), vindo, na sequên-
cia, por redistribuição, a esta Câmara 
Cível. 

Este é o relatório.
 

VOTO
Presentes os pressupostos de ad-

missibilidade, o recurso há de ser co-
nhecido.

No caso, o autor alegou que te-
ria negociado a compra e venda de 
uma motocicleta, pela qual iria pa-
gar R$ 11.300,00 (onze mil e trezen-
tos reais), sendo entregue outra mo-
tocicleta como parte do pagamento, 
avaliada em R$ 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais), e o restante em di-
nheiro, a ser pago em 5-9-2009. Sus-
tentou que, nessa data, dirigiu-se ao 
terminal de autoatendimento mantido 
pela requerida para sacar R$ 1.000,00 
(mil reais) que dispunha em conta cor-
rente, mas, por insufi ciência de cédula, 
logrou retirar apenas R$ 840,00 (oito-
centos e quarenta reais). Argumentou 
que a impossibilidade de pagar o preço 
integral naquela data acarretou o des-
fazimento do negócio, trazendo-lhe 
prejuízo moral. Daí a pretensão inde-
nizatória formulada nestes autos. 

1. O julgamento antecipado da lide 
não ocasionou cerceamento de defesa. 

Na qualidade de condutor do pro-
cesso, o juiz deve velar pela rápida so-
lução do litígio, assegurando às partes 
igualdade de tratamento, prevenir ou 
reprimir qualquer ato contrário à dig-
nidade da justiça (CPC, art. 125).

Dessa forma, cabe ao juiz, de ofício 
ou a requerimento da parte, determinar 
as providências necessárias à instrução 
do processo, indeferindo as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias 
(CPC, art. 130). 

Como efeito, a prova é direcionada 
ao livre convencimento do magistra-
do (CPC, art. 131), de modo que a ele 
cabe determiná-la de ofício ou a reque-
rimento da parte, bem como indeferir 
as inúteis. 

Disserta, a esse respeito, o eminen-
te Desembargador e Doutrinador Joel 
Dias Figueira Junior:

Ora, se as provas destinam-se ao 
juiz, para a formação de seu conven-
cimento, e se ele já está satisfeito com 
o elenco apresentado, nada justifi ca o 

Revista Bonijuris - Março de 2016 - PRONTA.indd   37 22/02/2016   11:18:10



Acórdãos em destaque

38 Revista Bonijuris | Março 2016 | Ano XXVIII, n. 628 | V. 28, n. 3 | www.bonijuris.com.br

prosseguimento da demanda, em mani-
festa oposição aos princípios da celeri-
dade e economia processual. Conven-
cido o juiz a respeito dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, dispensam-se 
as demais provas e julga-se a lide ante-
cipadamente, acolhendo ou rejeitando 
o pedido formulado (Comentários ao 
Código de Processo Civil. 2. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
vol. 4, tomo II, p. 489).

Bem se observa, na hipótese fo-
calizada, que não houve cerceamento 
de defesa, uma vez que o dano moral 
decorre do próprio fato (in re ipsa) e a 
falha imputada a casa bancária é maté-
ria incontroversa (CPC, art. 334, inc. 
III). Ficou a cargo do julgador situar tal 
equívoco do prestador de serviço como 
sendo indenizável ou não. 

Logo, o só fato de não ter sua pre-
tensão atendida, por interpretação e 
fundamentação, diga-se de passagem, 
bem lançada pela magistrada ao caso 
concreto, não conduz à invalidade da 
sentença por possível cerceamento de 
defesa. 

Na verdade, observa-se dos autos 
que o julgamento da causa teve am-
paro em elementos já constantes no 
caderno processual, os quais foram su-
fi cientes para formar o convencimento 
do julgador.

Oportuno salientar a consagração 
do princípio da confi ança no juiz da 
causa, o qual verifi ca a conveniência da 
produção da prova e seleciona as indis-
pensáveis para a instrução e o conse-
quente julgamento da lide contenciosa.

Arreda-se, dessarte, a preliminar.
2. No mérito, a sentença não com-

porta reforma. 
A despeito de a relação jurídica 

estabelecida entre as partes ser nitida-
mente de consumo e, ipso facto, a res-
ponsabilidade civil ser objetiva, a meu 
sentir, os fatos descritos na inicial não 
confi guram dano moral. 

Comungo do entendimento vertido 
pela Juíza de primeiro grau. 

Não se questiona a falha na presta-
ção do serviço (CPC, art. 334, inc. III). 

O banco confi rma que o terminal de 
autoatendimento escolhido pelo con-
sumidor estava com ausência de algu-
mas cédulas, razão pela qual entregava 
– e debitava da respectiva conta – valor 
menor do que o solicitado. 

O questionamento que deve ser 
feito é o seguinte: teria a conduta da 
requerida grau de reprovabilidade sufi -
ciente para torna o ilícito indenizável? 

A resposta, a meu ver, é negativa. 
Para que haja o reconhecimento 

do dano moral não basta o fator em 
si do acontecimento, pois, como se 
sabe, há erros suportáveis e erros que 
devem ser punidos. É imprescindível, 
desse modo, que o suposto ato ilícito 
tenha carga sufi ciente para infl igir no 
ofendido um sofrimento moral intenso 
e extraordinário, causador de seque-
las de induvidosa repercussão, não se 
amoldando, neste panorama, simples 
descontentamentos no âmbito subjeti-
vo da pessoa, ou, ainda, nas hipóteses 
em que a anunciada dor ou desconforto 
seriam normalmente suportados.

Na verdade, o autor não logrou de-
monstrar o efetivo desequilíbrio psico-
lógico gerado pela falha de prestação 
de serviço ocasionada pela insufi ciên-
cia de cédulas no terminal de autoaten-
dimento. 

Ora, isso fi ca ainda mais evidente 
quando se observa que, segundo a ver-
são narrada pelo autor, o negócio foi 
desfeito por causa exclusiva da impos-
sibilidade de sacar R$ 160,00 (cento e 
sessenta reais) para pagamento do pre-
ço integral da motocicleta adquirida. 
Parece absurdo que o vendedor tenha 
deixado de realizar a compra e venda 
pela falta de pagamento de ínfi mo va-
lor na data exata. O preço ajustado era 
de R$ 11.300,00 (onze mil e trezentos 
reais). O autor alegou ter entregado a 
sua antiga motocicleta como forma de 
pagamento e dispor na data do paga-
mento de R$ 4.500,00 (quatro mil e 
quinhentos reais), faltando-lhe apenas 
R$ 1.000,00 (mil reais), que seriam 
retirados no terminal de autoatendi-
mento. 

Nessa linha, por questão de lógica 
e bom senso, não parece crível que o 
vendedor tenha desfeito o negócio 
apenas em razão da falta de ínfi mo 
valor. Afi nal, já dispunha ele de parte 
substancial do preço, para não dizer 
quase a integralidade, se comparado 
R$ 160,00 (cento e sessenta reais) aos 
R$ 11.300,00 (onze mil e trezentos). 

Demais disso, chama a atenção o 
fato de que a falha foi em um deter-
minado terminal de autoatendimento, 
havendo outros para completar a ope-
ração. Todavia, o autor canaliza toda 
a sua frustração pelo desfazimento de 
um negócio na falha operacional de 
um determinado caixa eletrônico. 

Não faz sentido deveras imputar a 
responsabilidade ao banco. 

É de se enfatizar que não houve 
desconto em conta de valor além do 
recebido. Ou seja, o consumidor soli-
citou R$ 1.000,00 (mil reais) em ter-
minal de autoatendimento e recebeu 
R$ 840,00 (oitocentos e quarenta re-
ais), sendo tal quantia deduzida de sua 
conta. 

De outro giro, por certo toda falha 
na prestação de serviço causa descon-
forto, transtornos e aborrecimentos, 
mas não a ponto de agredir a dignidade 
do consumidor. Falhas acontecem e to-
dos estamos sujeitos. A gravidade de-
las é que sujeitam a reparação do dano 
ou não. 

Na realidade, todos estão sujeitos 
a situações adversas no dia-a-dia, pro-
blemas e difi culdades que, até serem 
resolvidos, podem gerar desconforto, 
decepção ou desgosto. Todavia, isso 
não caracteriza o dano moral, que 
pressupõe um efetivo prejuízo causado 
à honra ou à imagem da pessoa.

Vale lembrar a lição de Antônio 
Jeová Santos:

O dano moral somente ingressará 
no mundo jurídico, com a subsequen-
te obrigação de indenizar, em havendo 
alguma grandeza no ato considerado 
ofensivo a direito personalíssimo. Se 
o ato tido como gerador do dano ex-
trapatrimonial não possui virtualidade 
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para lesionar sentimentos ou causar 
dor e padecimento íntimo, não existiu 
o dano moral passível de ressarcimen-
to. Para evitar a abundância de ações 
que tratam de danos morais presentes 
no foro, havendo uma autêntica con-
fusão do que seja lesão que atinge a 
pessoa e do que é mero desconforto, 
convém repetir que não é qualquer 
sensação de desagrado, de molesta-
mento ou de contrariedade que mere-
cerá indenização. O reconhecimento 
do dano moral exige determinada en-
vergadura. Necessário, também, que o 
dano se prolongue durante algum tem-
po e que seja a justa medida do ultraje 
às afeições sentimentais (Dano moral 
indenizável. 3ª ed., São Paulo: Editora 
Método, 2001, p. 122). 

A jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça não destoa desse en-
tendimento:

[...] O mero dissabor não pode ser 
alçado ao patamar do dano moral, mas 
somente aquela agressão que exacerba 
a naturalidade dos fatos da vida, cau-
sando fundadas afl ições ou angústias 
no espírito de quem ela se dirige” (STJ 
– REsp 403919/MG, rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, j. 15.5.2003).

[...] Quando a situação experimen-
tada não tem o condão de expor a parte 
a dor, vexame, sofrimento ou constran-
gimento perante terceiros, não há falar 
em dano moral, uma vez que se trata de 
circunstância a ensejar aborrecimento 
ou dissabor, mormente em se tratando 
de mero descumprimento contratual 
que, embora tenha acarretado aborre-
cimentos, não gerou maiores danos à 
recorrente (AgRg no AREsp 713.545/
DF, rel. Min. Raul Araújo, Quarta Tur-
ma, j. 8-9-2015).

Portanto, não verifi cado dano con-
creto ao apelante e tampouco ilicitude 
do ato com carga sufi ciente a ensejar o 
dano moral, impõe-se a manutenção da 
sentença de improcedência do pedido.

3. Pelo exposto, vota-se no senti-
do de conhecer do recurso e negar-lhe 
provimento.

Este é o voto.

IMOBILIÁRIO

É ABUSIVA A CLÁUSULA CONTRATUAL 
QUE OBRIGA O PROMITENTE 
COMPRADOR A PAGAR AS COTAS 
CONDOMINIAIS ANTES DA EFETIVA 
IMISSÃO NA POSSE DO IMÓVEL

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul

Apelação Cível n. 70064793771

Órgão Julgador: 19a. Câmara Cível

Fonte: DJ, 13.10.2015

Relator: Desembargador Voltaire de Lima 
Moraes 

EMENTA
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
APELAÇÃO CÍVEL. ATRASO NA 
ENTREGA DE EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DO 
PROMITENTE VENDEDOR. DÉBITO 
POSTERIOR A VENDA DO IMÓVEL. 
ILEGALIDADE. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. 

O promitente vendedor detém le-
gitimidade passiva ad causam para 
responder à ação que visa à devolução 
de valores pagos a titulo cotas condo-
miniais, considerando que fi rmou o 
contrato, no qual inserida a cláusula 
cuja invalidade é sustentada pela parte-
-autora. 

COBRANÇA DE COTAS CON-
DOMINIAIS. NULIDADE DE 
CLÁUSULA.

É nula a cláusula inserida em ins-
trumen to particular de promessa de 
compra e venda que impõe ao promi-
tente comprador o ônus do pagamento 
das cotas condominiais antes da efe-
tiva imissão na posse do imóvel, por 
ofender o disposto no artigo 51 do 
CDC, na medida em que imputa ônus 
demasiado ao consumidor que sequer 
está dispondo do bem. 

DANOS MORAIS NÃO CONFI-
GURADOS. MEROS DISSABORES.

Para fazer jus à indenização a títu-
lo de danos morais é preciso que haja 
situação afl itiva em grau signifi cativo, 
sendo que meros dissabores vividos 
em face de atraso na entrega da obra 
não se revelam sufi cientes à confi gu-
ração de dano moral, pois, com isso, 
não se verifi ca ofensa a direitos da per-
sonalidade.

Apelação parcialmente provida. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os 

autos. 
Acordam os Desembargadores in-

tegrantes da Décima Nona Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado, 
à unanimidade, em dar parcial provi-
mento à apelação.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além 

do signatário (Presidente), os eminen-
tes Senhores DES.ª MYLENE MARIA 
MICHEL e DES. MARCO ANTONIO 
ANGELO.
Porto Alegre, 08 de outubro de 2015.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES, 

Relator.

RELATÓRIO
DES. VOLTAIRE DE LIMA MO-

RAES (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento 

interposto por PROJETO IMOBILIÁ-
RIO RESIDENCIAL VIVER ZONA 
SUL SPE 62 LTDA em face da sen-
tença que julgou parcialmente proce-
dente a ação declaratória de nulidade 
de cláusula contratual, com pedido de 
indenização por danos morais, ajuiza-
da por (...), nos seguintes termos:

3.0 – DISPOSITIVO 
Diante do exposto, JULGO PRO-

CEDENTES EM PARTE os pedidos 
formulados por (...) em face de PRO-
JETO IMOBILIÁRIO RESIDEN-
CIAL VIVER ZONA SUL SPE 62 
LTDA, para o efeito de:

a) declarar a nulidade da cláusula 
7.3 do contrato de fl s. 20/40;
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b) condenar a ré a restituir ao au-
tor a quantia de R$ 1973,53 (um mil, 
novecentos e setenta e três reais e cin-
quenta e três centavos), que deverá ser 
atualizada monetariamente pelo IGP-
-M, a contar do efetivo pagamento, 
com juros de mora de 1% ao mês.

c) condenar a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no va-
lor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), que 
deverá ser corrigida monetariamente 
pelo IGP-M, a contar do evento dano-
so, com juros de mora de 1% ao mês, 
computados da citação.

Face a mínima sucumbência do 
autor, condeno a ré ao pagamento das 
custas processuais e honorários advo-
catícios ao procurador do autor, que 
arbitro em 20% sobre o valor da causa. 

Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Nas suas razões de recurso 

(fl s.157/172), suscita, preliminar-
mente, sua ilegitimidade passiva ad 
causam, alegando ser a proprietária 
do imóvel, no caso a autora, a respon-
sável pelo pagamento das despesas 
condominiais desde a expedição da 
carta de habitação, acrescentando que 
a cobrança foi promovida pela admi-
nistradora do condomínio ou o próprio 
síndico. Diante disso, requer a extin-
ção do feito, sem resolução do mérito, 
com fundamento no artigo 267, inciso 
VI, do CPC. Em relação ao mérito, 
sustenta não ser nula a cláusula 7.3 
do instrumento contratual, alegando 
que se a parte optou por contratar é 
porque concordou com as disposições 
contratuais, as quais foram elaboradas 
em observância ao disposto no artigo 
54 do CDC. Discorre sobre a respon-
sabilidade do promitente comprador 
por todas as despesas condominiais 
relativas à unidade adquirida a partir 
da assinatura do instrumento particular 
de compromisso de compra e venda 
de unidade autônoma. Argumenta não 
ser cabível a indenização por danos 
morais, pois a situação vivenciada, no 
máximo, caracterizou mero dissabor. 

Requer, para o caso de manutenção da 
indenização, a redução do quantum. 
Postula o provimento do recurso. 

Com contrrarrazões às fl s. 174/178, 
vieram-me os autos conclusos para jul-
gamento.

É o relatório.

VOTOS
DES. VOLTAIRE DE LIMA MO-

RAES (RELATOR)
A insurgência veiculada no presen-

te recurso refere-se à declaração de ile-
galidade da cláusula 7.3 do contrato e 
à condenação à indenização por danos 
morais, requerendo o apelante, caso 
mantida, a redução do quantum inde-
nizatório. 

Ilegitimidade passiva ad causam
Inicialmente, a prefacial de ilegi-

timidade ativa ad causam merece ser 
rejeitada. E isso porque a controvérsia 
vertida nos autos cinge-se a verifi car 
a validade da cláusula 7.3 inserida no 
“Instrumento Particular de Compro-
misso de Venda e Compra de Unida-
de Autônoma e Outras Avenças” (fl s. 
20/40), fi rmado entre o autor e o ora 
apelante, por meio do qual este se 
comprometeu a “vender e a entregar 
a unidade autônoma condominial” e 
aquele a “comprar, mediante a contra-
prestação de pagamento da totalidade 
do preço”. Logo, chega-se à conclusão 
inequívoca de que o réu é parte ilegíti-
ma para fi gurarem no polo passivo da 
relação jurídico-processual.

Outrossim, ao contrário do que 
sustenta o recorrente, a legitimidade 
passiva, no caso, não pode ser atribu-
ída à administradora do condomínio, 
pois esta atua como mera mandatária, 
efetuando as cobranças de valores pré-
-estabelecidos pelo Condomínio. 

Nesse sentido, aliás, é o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar, recentemente, o Recurso Es-
pecial nº 1.345.331, representativo de 
controvérsia (art. 543-C do CPC): 

PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

ART. 543-C DO CPC. CONDO-
MÍNIO. DESPESAS COMUNS. 
AÇÃO DE COBRANÇA.

COMPROMISSO DE COMPRA 
E VENDA NÃO LEVADO A REGIS-
TRO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
PROMITENTE VENDEDOR OU 
PROMISSÁRIO COMPRADOR.

PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. IMISSÃO NA POSSE. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA.

1. Para efeitos do art. 543-C do 
CPC, fi rmam-se as seguintes teses: a) O 
que defi ne a responsabilidade pelo pa-
gamento das obrigações condominiais 
não é o registro do compromisso de 
compra e venda, mas a relação jurídi-
ca material com o imóvel, representada 
pela imissão na posse pelo promissário 
comprador e pela ciência inequívoca 
do condomínio acerca da transação.

b) Havendo compromisso de com-
pra e venda não levado a registro, a 
responsabilidade pelas despesas de 
condomínio pode recair tanto sobre o 
promitente vendedor quanto sobre o 
promissário comprador, dependendo 
das circunstâncias de cada caso con-
creto.

c) Se fi car comprovado: (i) que o 
promissário comprador se imitira na 
posse; e (ii) o condomínio teve ciên-
cia inequívoca da transação, afasta-se 
a legitimidade passiva do promitente 
vendedor para responder por despesas 
condominiais relativas a período em 
que a posse foi exercida pelo promis-
sário comprador.

2. No caso concreto, recurso espe-
cial não provido.

(REsp 1345331/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUN-
DA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, 
DJe 20/04/2015)

Portanto, o promitente vendedor 
detém legitimidade ativa ad causam 
para responder à ação que visa à de-
volução de valores pagos a titulo co-
tas condominiais, considerando que 
fi rmou o contrato, no qual inserida a 
cláusula cuja invalidade é sustentada 
pela parte-autora. 
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Rejeito, assim, a prefacial e passo 
ao exame do mérito. 

Nulidade de cláusula contratual 
Sustenta o recorrente a legalidade 

da cláusula 7.3., que atribui ao promi-
tente comprador a responsabilidade 
pelo pagamento das despesas condo-
miniais a contar da assinatura do con-
trato, in verbis: 

7.3. A partir da data de assinatura 
do presente contrato, passarão a correr 
exclusivamente por conta do COM-
PRADOR todos os impostos, taxas, 
tributos e despesas ordinárias e extra-
ordinárias de condomínio e quaisquer 
outros que incidam ou venham a in-
cidir sobre a unidade ora compromis-
sada, ainda que lançados em nome da 
VENDEDORA.

No caso, observo que entre a data 
da celebração do contrato (10/02/2012) 
e a efetiva entrega das chaves ao pro-
mitente comprador (22/01/2013) de-
correram cerca de 11 (onze) meses. 

Com efeito, a referida cláusula, ao 
impor ao promitente-comprador o pa-
gamento das despesas condominiais 
desde a data da celebração do contrato 
e antes da efetiva imissão na posse do 
imóvel ofende ao disposto no artigo 
51 do CDC, na medida em que imputa 
ônus demasiado ao consumidor que se-
quer está dispondo do bem. 

Nesse passo, consoante dominante 
jurisprudência do E. STJ, a responsa-
bilidade por tais taxas é da promiten-
te vendedora até a data da imissão de 
posse por parte do promitente-compra-
dor, consoante demonstram os seguin-
tes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. DESPESAS CONDOMI-
NIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RESPONSABILIDADE DO PRO-
PRIETÁRIO (PROMITENTE VEN-
DEDOR). REVERSÃO DO JULGA-
DO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.

1. O reconhecimento da respon-
sabilidade do promissário comprador 
pelo pagamento dos débitos condomi-

niais exige a comprovação da ciência 
do condomínio acerca da alienação e a 
efetiva imissão na posse do promissá-
rio comprador. Precedentes.

2. Rever os fundamentos do aresto 
combatido demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias dos autos, 
com o revolvimento de provas, proce-
dimento vedado nesta via recursal ante 
o teor do enunciado sumular nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 265.175/MG, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 18/11/2014, DJe 
24/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO NOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO NO AGRAVO NOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL.

INTEMPESTIVIDADE.
– O prazo para interposição de em-

bargos de declaração contra decisão 
unipessoal é de 5 (cinco) dias.

– Embargos de declaração não co-
nhecidos.

(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg 
nos EDcl no Ag 1356880/RS, Rel. Mi-
nistra NANCY ANDRIGHI, TERCEI-
RA TURMA, julgado em 20/10/2011, 
DJe 28/10/2011)

EMBARGOS DE DIVERGÊN-
CIA EM RECURSO ESPECIAL. LE-
GITIMIDADE PASSIVA.

AÇÃO DE COBRANÇA DE CO-
TAS CONDOMINIAIS. POSSE EFE-
TIVA. EMBARGOS DE DIVERGÊN-
CIA ACOLHIDOS.

1. A efetiva posse do imóvel, com a 
entrega das chaves, defi ne o momento 
a partir do qual surge para o condômi-
no a obrigação de efetuar o pagamento 
das despesas condominiais.

2. No caso vertente, é incontro-
verso que o embargante está sofrendo 
cobrança de duas cotas condominiais 
referentes a período anterior à entrega 
das chaves.

3. Embargos de divergência provi-
dos.

(EREsp 489.647/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUN-
DA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, 
DJe 15/12/2009)

Correta, pois, a sentença ao decla-
rar a nulidade da cláusula 7.3 e deter-
minar a restituição dos valores pagos 
pelo apelado a título de cotas condo-
miniais até a data da efetiva entrega do 
imóvel. 

Dos danos morais. 
No que tange aos danos morais, o 

autor, ora apelado, não fez prova no 
que eles consistiriam, pois o simples 
atraso na entrega da obra não dá ensejo 
à indenização a esse título.

Nesse sentido os seguintes arestos 
desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. PROMES-
SA DE COMPRA E VENDA. ATRA-
SO NA ENTREGA OBRA. DANO 
MATERIAL E MORAL. DIFEREN-
ÇA DE METRAGEM. SUCUMBÊN-
CIA. COMPENSAÇÃO. RECURSO 
DE APELAÇÃO PARTE AUTORA: 
1. Dano moral rechaçado, pois mero 
aborrecimento ou simples insatisfação 
decorrente de descumprimento contra-
tual, não podendo o desconforto expe-
rimentado repercutir em dano quando 
sequer o autor precisou se desfazer de 
bem imóvel a fi m de residir no novo 
endereço, ou mesmo locou outro imó-
vel em decorrência do atraso da obra. 
Precedente do STJ e do Colegiado. 2. 
O insurgimento de suposta diferen-
ça na metragem do imóvel adquirido 
exige a realização de prova técnica, a 
fi m de aferir a veracidade do alegado 
e disso não se incumbiu à parte autora. 
Inteligência do artigo 333, I, do CPC. 
Inércia do autor a respeito das provas 
a produzir. A aplicação dos princípios 
que resguardam o direito do consumi-
dor, por mais vulnerável, não autoriza 
que se tutele o mau direito, sob pena de 
gerar casuisticamente o locupletamen-
to indevido da parte. RECURSO APE-
LAÇÃO PARTE DEMANDADA: 3. 
O autor, antes mesmo da data prevista 
para a entrega do imóvel, já residia no 
endereço constante nos comprovantes 
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de pagamento de aluguel juntados ao 
feito. Não se pode afi rmar que os gas-
tos despendidos com alugueis decorre-
ram da demora na entrega do imóvel. É 
caso de se dar provimento ao apelo para 
afastar a condenação da ré ao paga-
mento de alugueis, visto que os gastos 
não dizem respeito ao inadimplemento 
contratual. 4. Ônus sucumbencias mo-
difi cados para que refl itam o resultado 
da demanda que foi julgada improce-
dente. Prejudicado o apelo em relação 
à compensação da verba honorária. 5. 
Não se negou vigência a qualquer dis-
positivo constitucional ou infraconsti-
tucional. NEGARAM PROVIMENTO 
AO RECURSO DE APELAÇÃO DO 
AUTOR E DERAM PARCIAL PRO-
VIMENTO AO APELO DA PARTE 
DEMANDADA. (Apelação Cível Nº 
70058625294, Décima Nona Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Re-
lator: Des. Eduardo João Lima Costa, 
Julgado em 22/05/2014).

“APELAÇÃO CÍVEL. PRO-
MESSA DE COMPRA E VENDA. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER CUMULADA COM INDENI-
ZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. IMÓVEL ADQUIRIDO 
NA PLANTA. ATRASO NA ENTRE-
GA. MULTA CONTRATUAL. BIS 
IN IDEM. A cláusula penal prevista 
no contrato refere que a indenização 
servirá para ressarcir os prejuízos que 
o comprador tiver com o atraso na 
entrega da obra, em face da impossi-
bilidade de fruição do bem. Evidente, 
pois, que as despesas com pagamento 
de aluguel estão incluídas, razão pela 
qual a cobrança cumulativa confi gura 
bis in idem, devendo ser afastada. Os 
danos morais somente podem ser reco-
nhecidos quando há ofensa à dignidade 
da pessoa humana e aos seus direitos 
de personalidade, e apenas excepcio-
nalmente são concedidos em casos de 
descumprimento contratual. Situação 
dos autos que não enseja reparação por 
suposta lesão à personalidade. APELO 
DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDO 
E RECURSO ADESIVO DO AUTOR 

DESPROVIDO. (Apelação Cível nº 
70051703288, Décima Nona Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Re-
lator: Des. Eugênio Facchini Neto, Jul-
gado em 18/12/2012)”.

 “APELAÇÃO CÍVEL. RECUR-
SO ADESIVO. AÇÃO DE INDENI-
ZAÇÃO. CONTRATO DE PROMES-
SA DE COMPRA E VENDA. BEM 
IMÓVEL. APELAÇÃO DOS RÉUS. 
MULTA PELO ATRASO NA ENTRE-
GA DA OBRA. EXIGÍVEL. Entrega 
do imóvel cerca de quatro meses de-
pois da data fi nal aprazada no contrato. 
Incidência da cláusula contratual que 
prevê multa para a hipótese de descum-
primento do contrato por qualquer das 
partes. RECURSO ADESIVO DOS 
AUTORES. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. INCABÍVEL. O 
mero descumprimento contratual não 
dá ensejo à reparação extrapatrimo-
nial, que exige demonstração de vio-
lação à honra, à intimidade dos reque-
rentes. Na ausência de qualquer prova 
do abalo sofrido, improcede o pleito 
de reparação. VERBA HONORÁRIA. 
MAJORAÇÃO. REJEITADA. Consi-
derando que o pedido contém natureza 
cominatória e condenatória, o critério 
adotado está correto, assim como o 
valor fi xado. SENTENÇA MATIDA. 
NEGADO PROVIMENTO À APE-
LAÇÃO E AO RECURSO ADESI-
VO. UNÂNIME. (Apelação Cível nº 
70038695763, Décima Oitava Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tora: Desa. Nara Leonor Castro Garcia, 
Julgado em 13/12/2012)”.

“APELAÇÃO. COMPROMISSO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓ-
VEL. INDENIZAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ATRASO 
NA ENTREGA DA OBRA E EXPE-
DIÇÃO DO HABITE-SE. OBRIGA-
ÇÃO DE INDENIZAR EM TERMO 
DE COMPROMISSO DE AJUS-
TAMENTO CELEBRADO PELAS 
CONSTRUTORAS COM O MINIS-
TÉRIO PÚBLICO. 1. Incontroverso 
nos autos que a autora efetuou os pa-
gamentos nas datas previstas contra-

tualmente, restando em aberto apenas 
o saldo fi nal, cujo adimplemento tem 
como termo a quo a data da expedição 
do “habite-se”, de acordo com cláusu-
la do instrumento de compra e venda 
do imóvel, tendo ocorrido atraso na 
entrega da obra. Descumprimento do 
contrato que se deu por culpa exclu-
siva das empresas rés e que vieram a 
celebrar termo de ajustamento com o 
Ministério Público, estimando novas 
datas para conclusão da obra e “habite-
-se”, com previsão de indenização aos 
consumidores que não desejassem dis-
tratar a compra das unidades habitacio-
nais. Devida, portanto, a indenização 
em favor da adquirente. 2. No termo 
de compromisso de ajustamento, as rés 
comprometeram-se a restituir os valo-
res pagos àqueles adquirentes que pre-
tendessem efetuar o distrato da compra 
e venda e indenizariam aqueles que 
mantivessem a contratação, como no 
caso da autora. Adoção dos parâme-
tros defi nidos na cláusula segunda, 
como forma de assegurar tratamento 
equânime a todos os consumidores 
com idêntica situação fática e jurídi-
ca. Por conseguinte, descabe o pleito 
de restituição dos locativos pagos pela 
autora, no período de atraso da obra. 
3. Indenização por danos morais. Afas-
tamento. Resolvendo-se os contratos 
não cumpridos em perdas e danos, em 
cujo conceito legal se inserem apenas 
os efetivos prejuízos materiais e os 
lucros cessantes, os danos morais, de 
índole eminentemente extrapatrimo-
nial, não constituem, em regra, parcela 
indenizável pela inexecução contra-
tual. Embora o atraso na entrega do 
imóvel e do “habite-se” possa acarre-
tar desconforto à promitente compra-
dora, com algumas alterações em seu 
cotidiano, por certo não ultrapassam 
aos aborrecimentos a que todos estão 
sujeitos nas relações interpessoais da 
vida em sociedade. Precedentes. Rela-
tor vencido no ponto. Apelo da autora 
improvido à unanimidade. Apelos das 
rés parcialmente providos, por maio-
ria. (Apelação Cível nº 70049264054, 
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Décima Oitava Câmara Cível, Tribu-
nal de Justiça do RS, Relator: Des. 
Orlando Heemann Júnior, Julgado em 
27/09/2012)”.

Ademais, entendo que para fazer 
jus à indenização a título de danos mo-
rais é preciso que haja situação afl itiva 
em grau signifi cativo, sendo que meros 
dissabores vividos em face do atraso 
na entrega do imóvel na data apraza-
da não podem ensejar ressarcimento 
indenizatório a este título, pois não 
confi gurada, com isso, caso de ofensa 
a direitos da personalidade.

Além disso, os fatos narrados pelo 
demandante na petição inicial, ao meu 
sentir, não passam de meros dissabores, 
que não se revelam sufi cientes à con-
fi guração do dano moral, pois deve o 
direito reservar-se à tutela de fatos gra-
ves, que atinjam bens jurídicos relevan-
tes, sob pena de se levar à banalização 
do instituto com a constante reparação 
de desentendimentos do cotidiano.

Sobre a confi guração do dano mo-
ral ensina Sergio Cavalieri Filho:

“Dissemos linhas atrás que dano 
moral, à luz da Constituição vigente, 
nada mais é do que agressão à digni-
dade da pessoa humana. Que conse-
quências podem ser extraídas daí? A 
primeira diz respeito à própria confi -
guração do dano moral. Se dano moral 
é agressão à dignidade humana, não 
basta para confi gurá-lo qualquer con-
trariedade.

Nessa linha de princípio, só deve 
ser reputado como dano moral a dor, 
vexame, sofrimento ou humilhação 
que, fugindo à normalidade, interfi ra 
intensamente no comportamento psi-
cológico do indivíduo, causando-lhe 
afl ições, angústia e desequilíbrio em 
seu bem-estar. Mero dissabor, abor-
recimento, mágoa, irritação ou sensi-
bilidade exacerbada estão fora da ór-
bita do dano moral, porquanto, além 
de fazerem parte da normalidade do 
nosso dia-a-dia, no trabalho, no trân-
sito, entre os amigos e até no ambiente 
familiar, tais situações não são inten-
sas e duradouras, a ponto de romper 

o equilíbrio psicológico do indivíduo. 
Se assim não se entender, acabaremos 
por banalizar o dano moral, ensejando 
ações judiciais em bus de indenizações 
pelos mais triviais aborrecimentos.

Dor, vexame, sofrimento e humi-
lhação são consequência, e não causa. 
Assim como a febre é o efeito de uma 
agressão orgânica, dor, vexame e so-
frimento só poderão ser considerados 
dano moral quando tiverem por causa 
uma agressão à dignidade de alguém”. 

No mesmo sentido, esta Corte já se 
pronunciou reiteradas vezes, dizendo 
que o simples descumprimento contra-
tual ou o mero defeito na prestação dos 
serviços não enseja o dano moral. Se, 
no entanto, for provada alguma outra 
situação que juntamente com o des-
cumprimento ou o defeito no serviço 
trouxe incômodo ao demandante, res-
tará confi gurado o dano moral. 

Todavia, não é esta a hipótese dos 
autos, uma vez que inexiste prova de 
qualquer agressão à dignidade do de-
mandante, ônus que lhe competia do 
qual não se desincumbiu, por força do 
art. 333, I, do CPC. 

Por tais fundamentos, dou parcial 
provimento ao apelo, para o fi m de 
afastar a indenização por danos morais 
arbitrada na sentença.

Diante de tal resultado, a sucum-
bência resta assim distribuída: Cada 
parte arcará com o pagamento de 50% 
das custa processuais, além de hono-
rários advocatícios aos procuradores 
da parte-contrária, os quais fi xo em 
R$ 1.500,00, devendo referida verba 
ser corrigida monetariamente pelo 
IGP-M a partir desta decisão cole-
giada, autorizada a compensação, nos 
termos da Súmula 306 do STJ.

A exigibilidade resta suspensa, em 
relação ao autor, por litigar sob o abri-
go da gratuidade judiciária. 

É o voto. 
DES.ª MYLENE MARIA MI-

CHEL (REVISORA) – De acordo com 
o(a) Relator(a).

DES. MARCO ANTONIO ANGE-
LO – De acordo com o(a) Relator(a).

DES. VOLTAIRE DE LIMA MO-
RAES – Presidente – Apelação Cível 
nº 70064793771, Comarca de Porto 
Alegre: “À UNANIMIDADE, DE-
RAM PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇÃO.”

Julgador(a) de 1º Grau: JANE MA-
RIA KOHLER VIDAL

PROCESSO CIVIL

É INEXISTENTE A PETIÇÃO ELETRÔNICA 
SE NÃO HOUVER IDENTIDADE 
ENTRE O TITULAR DO CERTIFICADO 
DIGITAL UTILIZADO PARA ASSINAR 
O DOCUMENTO E OS ADVOGADOS 
INDICADOS NA PROCURAÇÃO

Superior Tribunal de Justiça

Embargos de Divergência no Agravo 

Regimental em Recurso Especial n. 

1.314.603/PR

Órgão Julgador: Corte Especial

Fonte: DJ, 14.12.2015

Relator: Ministro Benedito Gonçalves

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 
ENTRE A ADVOGADA TITULAR DO 
CERTIFICADO DIGITAL USADO PARA 
ASSINAR O AGRAVO E O NOME DOS 
ADVOGADOS INDICADOS AO FINAL 
DA PEÇA DE AGRAVO COMO SEUS 
AUTORES. SIGNATÁRIA DIGITAL 
COM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
ASSINATURA REGULAR. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. 
IRRELEVÂNCIA DA AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO DO NOME DE SIGNATÁRIO 
DIGITAL NA PETIÇÃO REMETIDA 
ELETRONICAMENTE.

1. A prática eletrônica de ato judi-
cial, na forma da Lei n. 11.419/2006, 
reclama que o titular do certifi cado 
digital utilizado tenha procuração nos 
autos, sendo irrelevante que na petição 
esteja ou não escrito o seu nome, no 
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local onde tradicionalmente se apunha 
a assinatura física.

2. A assinatura digital destina-se à 
identifi cação inequívoca do signatário 
do documento, o qual passa a osten-
tar o nome do detentor do certifi cado 
digital utilizado, o número de série do 
certifi cado, bem como a data e a hora 
do lançamento da fi rma digital.

3. O atendimento da regra contida 
na alínea a do inciso III do parágrafo 
2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 
depende tão somente de o signatário 
digital ter procuração nos autos. Pre-
cedentes da Corte Especial: EREsp 
1.331.154 e AgRg no REsp 1.347.278

4. Na espécie, a titular do certifi -
cado digital utilizado para a assinatu-
ra digital da petição do agravo regi-
mental apresentou regular procuração 
nos autos quando da interposição do 
agravo.

5. Embargos providos para deter-
minar a continuação do julgamento do 
agravo regimental pela Turma respec-
tiva.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os au-
tos em que são partes as acima indica-
das, acordam os Ministros da CORTE 
Especial do Superior Tribunal de Justi-
ça, por unanimidade, conhecer dos em-
bargos de divergência e dar-lhes provi-
mento, nos termos do voto do Sr. Mi-
nistro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Mou-
ra, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Sa-
lomão e Mauro Campbell Marques vo-
taram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justifi cadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Mi-
nistro Herman Benjamin.
Brasília (DF), 02 de dezembro de 2015 (Data 

do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

Presidente

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Relator

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO BE-

NEDITO GONÇALVES (Relator): 
Trata-se de embargos de divergência 
(fl s. 652-696) opostos contra decisão 
da Terceira Turma em acórdão (fl . 631) 
assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊN-
CIA DE IDENTIDADE ENTRE O 
TITULAR DO CERTIFICADO DI-
GITAL USADO PARA ASSINAR O 
DOCUMENTO E OS NOMES DOS 
ADVOGADOS INDICADOS COMO 
AUTORES DA PETIÇÃO. RECUR-
SO INEXISTENTE.

– A assinatura eletrônica destina-se 
à identifi cação inequívoca do signatá-
rio do documento. Desse modo, não 
havendo identidade entre o titular do 
certifi cado digital usado para assinar 
o documento e o nome do advogado 
indicado como autor da petição, deve 
esta ser tida como inexistente.

– Agravo não conhecido.
Afi rma a embargante que, em casos 

idênticos, as decisões foram diversas.
Conta que, no AgAg no REsp 

919.457, a Sexta Turma decidiu que se 
pode admitir petição assinada digital-
mente por advogado diverso daquele 
que consta da petição como seu subs-
critor, desde que também tenha procu-
ração nos autos. A mesma tese, narra, 
foi adotada pela Segunda Turma no 
AgRg no AREsp 145381.

Sustenta que o entendimento corre-
to é o adotados nos acórdãos aponta-
dos como paradigma, uma vez que a 
exigência feita pelo acórdão embarga-
do não é feita por lei ou resolução.

Intimada, a parte embargada apre-
sentou contrarrazões às fl s. 712/717. 
Sustenta que é correta a decisão em-
bargada, uma vez que estaria de acor-
do com outros julgados, cujas ementas 
foram transcritas nas contrarrazões.

É o relatório.

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBAR-

GOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRA-

VO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IDEN-
TIDADE ENTRE A ADVOGADA 
TITULAR DO CERTIFICADO DI-
GITAL USADO PARA ASSINAR O 
AGRAVO E O NOME DOS ADVO-
GADOS INDICADOS AO FINAL DA 
PEÇA DE AGRAVO COMO SEUS 
AUTORES. SIGNATÁRIA DIGITAL 
COM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
ASSINATURA REGULAR. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. 
IRRELEVÂNCIA DA AUSÊNCIA 
DE MENÇÃO DO NOME DE SIG-
NATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO 
REMETIDA ELETRONICAMENTE.

1. A prática eletrônica de ato judi-
cial, na forma da Lei n. 11.419/2006, 
reclama que o titular do certifi cado 
digital utilizado tenha procuração nos 
autos, sendo irrelevante que na petição 
esteja ou não escrito o seu nome, no 
local onde tradicionalmente se apunha 
a assinatura física.

2. A assinatura digital destina-se à 
identifi cação inequívoca do signatário 
do documento, o qual passa a osten-
tar o nome do detentor do certifi cado 
digital utilizado, o número de série do 
certifi cado, bem como a data e a hora 
do lançamento da fi rma digital.

3. O atendimento da regra contida 
na alínea a do inciso III do parágrafo 
2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 
depende tão somente de o signatário 
digital ter procuração nos autos. Pre-
cedentes da Corte Especial: EREsp 
1.331.154 e AgRg no REsp 1.347.278

4. Na espécie, a titular do certifi -
cado digital utilizado para a assinatura 
digital da petição do agravo regimental 
apresentou regular procuração nos au-
tos quando da interposição do agravo.

5. Embargos providos para deter-
minar a continuação do julgamento do 
agravo regimental pela Turma respec-
tiva.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BE-
NEDITO GONÇALVES (Relator): A 
decisão embargada seguiu orientação 
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que por certo tempo foi majoritária no 
Superior Tribunal de Justiça.

Contudo, como bem observa-
do no voto da Ministra Relatora dos 
Embargos de Divergência (EREsp) n. 
1.331.154, julgados por unanimidade 
pela Corte Especial, a orientação foi 
superada pela Corte Especial quando 
julgado o AgRg no REsp 1.347.278, 
no qual o Ministro Relator sustentou o 
seguinte:

Dessa maneira, estou convencido 
de que, à luz do disposto no parágra-
fo 2º do artigo 18 da Res. 1/2010, da 
Presidência do STJ, o atendimento à 
regra contida na alínea “a” do inciso 
III do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei 
n. 11.419/2006 depende tão somente 
de possuir procuração nos autos o sig-
natário da petição enviada eletronica-
mente, com a utilização de certifi cado 
digital, ainda que na peça não esteja 
grafada o seu nome.

Isso porque a assinatura digital, 
lançada a partir da chave privada do 
usuário, anexa ao documento um códi-
go que se assemelha a uma “marca”, 
ou “sinal”, conferindo autenticidade ao 
ato praticado pelo signatário da fi rma 
digital; ostenta também de forma clara 
o nome do titular do Certifi cado Digi-
tal, e o código de certifi cação, o que 
afasta também qualquer alegação de 
tratar-se de documento apócrifo.

Em seu voto, acompanhado por 
unanimidade na Corte Especial, o 
Ministro Relator do AgRg no REsp 
1.347.278 conclui:

Dessa sorte, forçoso concluir que o 
atendimento da regra contida na alínea 
“a” do inciso III do parágrafo 2º do ar-
tigo 1º da Lei n. 11.419/2006 depende 
tão somente de o signatário digital pos-
suir procuração nos autos.

Trata-se da posição que fi ndou sen-
do adotada pela Corte Especial e que, 
parece-me, é a que resolve a questão 
controvertida nestes Embargos de Di-
vergência de forma mais adequada ao 
ordenamento jurídico pátrio.

Com efeito, o dispositivo legal por 
último mencionado (alínea “a” do in-

ciso III do parágrafo 2º do artigo 1º da 
Lei n. 11.419/2006) estabelece o que 
se considera, para fi m de processo ju-
dicial, uma assinatura eletrônica, nos 
seguintes termos:

Art. 1º O uso de meio eletrônico 
na tramitação de processos judiciais, 
comunicação de atos e transmissão de 
peças processuais será admitido nos 
termos desta Lei.

(...)
§ 2º Para o disposto nesta Lei, con-

sidera-se:
(...)
III – assinatura eletrônica as se-

guintes formas de identifi cação inequí-
voca do signatário:

a) assinatura digital baseada em 
certifi cado digital emitido por Autori-
dade Certifi cadora credenciada, na for-
ma de lei específi ca;

No caso dos autos, o Agravo Regi-
mental de fl s. 613/626 foi assinado di-
gitalmente (nos termos do dispositivo 
legal supra) pela Dra. Carine Casanova 
Puquevicz, conforme se verifi ca do ro-
dapé de cada uma das folhas da peça 
(fl s. 613/626).

A petição de agravo foi acompa-
nhada de documento (fl . 626) pelo qual 
se comprova que a Dra. Carine Casa-
nova Puquevicz havia sido substabele-
cida pelo Dr. Alceu Rodriguez Chaves, 
que por sua vez havia recebido poderes 
outorgados pela empresa embargante/
agravante através da procuração de fl . 
29/STJ. 

Destarte, a Dra. Carine Casanova 
Puquevicz tinha poderes para assinar, 
como o fez, a peça de agravo de fl s. 
613/626.

A exigência de que a identifi cação 
da Dra. Carine Casanova Puquevicz 
constasse não apenas como signatária 
digital da peça de Agravo Regimental, 
mas ainda em outro local da peça, não 
é feita pelo ordenamento jurídico bra-
sileiro, sendo ilegal e contrária à ordem 
jurídica brasileira uma tal exigência.

O fato de que os nomes de outros 
advogados tenha constado ao fi nal da 
peça de Agravo Regimental (fl . 625-

STJ) não tem o condão de viciar a peça 
de Agravo Regimental, uma vez que 
devidamente assinada – digitalmente, 
como permite o ordenamento jurídico 
brasileiro – por advogada com poderes 
(comprovados quando da interposição 
do agravo) para tanto.

Ante o exposto, voto no sentido de 
se dar provimento aos Embargos de 
Divergência, reconhecendo-se a regu-
laridade da assinatura da advogada do 
agravante no Agravo Regimental de 
fl s. 613/626, com o retorno dos autos à 
Terceira Turma para apreciação daque-
le Agravo Regimental.

É o voto.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia CORTE 

ESPECIAL, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, 
conheceu dos embargos de divergência 
e deu-lhes provimento, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otá-
vio de Noronha, Humberto Martins, 
Maria Thereza de Assis Moura, Napo-
leão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, 
Og Fernandes, Luis Felipe Salomão 
e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justifi cadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Mi-
nistro Herman Benjamin.

PENAL E PROCESSO PENAL

PEDIDO DE EXAME CRIMINOLÓGICO 
PARA PROGRESSÃO REQUER 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA

Superior Tribunal de Justiça

Habeas Corpus n. 337.783/SP

Órgão Julgador: 5a. Turma

Fonte: DJ, 16.12.2015

Relator: Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca
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EMENTA
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
SUBJETIVO. DETERMINAÇÃO 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
LEGAL. 
1. O Supremo Tribunal Federal, por 
sua Primeira Turma, e a Terceira Se-
ção deste Superior Tribunal de Jus-
tiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passa-
ram a restringir a sua admissibilida-
de quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de con-
cessão da ordem, de ofício, nos casos 
de fl agrante ilegalidade. Esse enten-
dimento objetivou preservar a utili-
dade e a efi cácia do mandamus, que 
é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade in-
dividual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a celeridade que o seu julgamento re-
quer. 2. Consigna a Súmula n. 439 do 
Superior Tribunal de Justiça, verbis: 
Admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada, para aferir 
o requisito subjetivo da progressão. 
Tal prova técnica pode ser determina-
da pelo magistrado de primeiro grau, 
ou mesmo pela Corte estadual, diante 
das circunstâncias do caso concreto e 
adequada motivação, para formação 
de seu convencimento.

3. Na hipótese, o Tribunal de Jus-
tiça de origem entendeu que persiste a 
exigência da avaliação do condenado 
por equipe multidisciplinar (exame 
criminológico), diante da vida carce-
rária conturbada do paciente – prática 
de faltas de natureza grave no curso 
da execução penal. 4. Inexistência, 
portanto, de constrangimento ilegal, 
a justifi car a concessão da ordem de 
ofício. 5. Habeas corpus não conhe-
cido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os 

autos em que são partes as acima indi-
cadas, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça, por unanimidade, não conhecer 
do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Mi-
nistro Relator. 
Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015 (Data 

do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO 
REYNALDO SOARES DA FONSE-
CA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com 
pedido liminar, impetrado em favor 
de (...) contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Infere-se da inicial que o Juízo de 
primeiro grau deferiu o pedido de pro-
gressão de regime ao paciente.

Irresignado, o Ministério Público 
interpôs agravo em execução.

O Tribunal de origem deu parcial 
provimento ao recurso, para determi-
nar o retorno do paciente ao regime 
fechado, com sua submissão ao exame 
criminológico para se aferir o requisito 
subjetivo. Eis a ementa do julgado (e-
-STJ fl . 12):

PROGRESSÃO AO REGIME SE-
MIABERTO. Preenchimento de requi-
sito objetivo. Contudo, insufi ciência 
de atestado de boa conduta carcerária 
para comprovação de requisito subje-
tivo. Agravado que registra faltas dis-
ciplinares de natureza grave (evasão e 
abandono).

Circunstâncias particulares que in-
dicam quadro de risco e inadequação 
à reinserção social. Necessidade de re-
alização de exame criminológico. Re-
curso em parte provido, portanto.

Na presente impetração, a defesa 
sustenta que a decisão do Tribunal de 
Justiça causou constrangimento ilegal 

ao paciente, pois cria requisitos não 
previstos na LEP para impedir a con-
cessão do benefício.

Aduz que o paciente já estava há 
meses no regime semiaberto e du-
rante esse período encontrava-se tra-
balhando, bem como demonstrou ter 
absorvido a terapêutica penal. Diz que 
a regressão de regime somente para 
submissão ao exame criminológico é 
medida desarrazoada.

Pugna, nesse diapasão, pela con-
cessão de liminar, a fi m de que seja 
restabelecido o regime semiaberto 
concedido pelo Juízo de primeiro grau, 
sendo submetido ao exame crimino-
lógico no regime intermediário. No 
mérito, pugna pela confi rmação da 
medida antecipatória, concedendo-se a 
ordem postulada.

Liminar indeferida (e-STJ fl s. 
24/25).

Informações prestadas pelo Juiz de 
Direito da 2ª Vara de Execuções Crimi-
nais e Corregedoria de Presídios da Co-
marca de Bauru/SP (e-STJ fl s. 39/40).

O Ministério Público Federal opina 
pelo não conhecimento do habeas cor-
pus (e-STJ fl s. 44/46).

É o relatório.
 

VOTO
O EXMO. SENHOR MINISTRO 

REYNALDO SOARES DA FONSE-
CA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por 
sua Primeira Turma, e a Terceira Se-
ção deste Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e suces-
siva do habeas corpus, passaram a res-
tringir a sua admissibilidade quando o 
ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de fl agrante ilega-
lidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a efi cácia do 
mandamus, que é o instrumento cons-
titucional mais importante de proteção 
à liberdade individual do cidadão ame-
açada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu jul-
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gamento requer. Nesse sentido, confi -
ram-se os seguintes julgados, exem-
plifi cativos dessa nova orientação das 
Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABE-
AS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CA-
BIMENTO. ROUBO EM CONCUR-
SO DE PESSOAS E COM EMPRE-
GO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTA-
ÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUN-
DAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSI-
DADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS COR-
PUS NÃO CONHECIDO.

I – A Primeira Turma do col. Pre-
tório Excelso fi rmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração 
de habeas corpus substitutivo ante 
a previsão legal de cabimento de re-
curso ordinário (v.g.: HC 109.956/
PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 
e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta 
Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a re-
pudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quin-
ta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Belli-
zze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi  Cordeiro, 
DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II 
– Portanto, não se admite mais, perfi -
lhando esse entendimento, a utilização 
de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que 
implica o não conhecimento da impe-
tração. Contudo, no caso de se verifi -

car confi gurada fl agrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a conces-
são da ordem de ofício. (...). Habeas 
corpus não conhecido. (HC 320.818/
SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quin-
ta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITU-
TIVO DO RECURSO CONSTITU-
CIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. TRÁFICO INTERNACIO-
NAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RE-
GIME INICIAL FECHADO. FUN-
DAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIR-
CUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica 
história, constituindo garantia funda-
mental do cidadão. Ação constitucio-
nal que é, não pode ser o writ ames-
quinhado, mas também não é passível 
de vulgarização, sob pena de restar 
descaracterizado como remédio he-
roico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante 
da dicção do art. 102, II, a, da Cons-
tituição da República, a impetração de 
novo habeas corpus em caráter subs-
titutivo escamoteia o instituto recursal 
próprio, em manifesta burla do precei-
to constitucional. Igualmente, contra 
o improvimento de recurso ordinário 
contra a denegação do habeas corpus 
pelo Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe novo writ ao Supremo Tribunal 
Federal, o que implicaria retorno à fase 
anterior. Precedente da Primeira Turma 
desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, 
DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o pre-
sente habeas corpus substitutivo de 
recurso. Todavia, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa, passa-se ao 
exame da insurgência, para verifi car a 
existência de eventual constrangimen-
to ilegal passível de ser sanado pela 
concessão da ordem, de ofício.

Na espécie, a Corte de origem 
deu provimento em parte ao agravo 
em execução interposto pelo Ministé-
rio Público para cassar a decisão que 
determinou a progressão de regime, e 
determinou a realização de exame cri-
minológico, em virtude de o reeducan-
do ter cometido falta grave no curso da 
execução penal.

Sustenta o impetrante que a de-
cisão do Tribunal de Justiça causou 
constrangimento ilegal ao paciente, 
pois cria requisitos não previstos na 
LEP para impedir a concessão do be-
nefício. Aduz que o reeducando já es-
tava há meses no regime semiaberto e 
durante esse período encontrava-se tra-
balhando, bem como demonstrou ter 
absorvido a terapêutica penal. Diz que 
a regressão de regime somente para 
submissão ao exame criminológico é 
medida desarrazoada. 

O Tribunal de origem apresentou 
a seguinte fundamentação, em resumo 
(e-STJ fl s. 11/17):

[...]
Com efeito, infl igira-se a esse re-

corrido pena de dezoito (18) anos e 
vinte e cinco (25) dias de reclusão por 
prática dos crimes de roubo majorado, 
associação criminosa e falsa identi-
dade (folhas 5 a 11), cujo término de 
cumprimento está previsto para 26 de 
agosto de 2025.

Outrossim, consta que esse agrava-
do praticara faltas disciplinares graves 
(evasão em 24 de agosto de 2004 com 
recaptura em 26 de abril de 2005; e 
abandono em 11 de maio de 2010 cuja 
prisão ocorrera em 28 de dezembro de 
2012) durante o cumprimento de pena.

Nesse ponto, aliás, é de relevo o 
seguinte trecho do parecer do douto 
Procurador de Justiça:

“(...) após ser benefi ciado com 
a progressão ao regime semiaberto, 
o sentenciado cometeu novo crime 
doloso, sendo preso em fl agrante no 
dia 28.05.2012, revelando não estar 
preparado para o convívio social e 
violando a confi ança depositada pelo 
Estado.’’

Revista Bonijuris - Março de 2016 - PRONTA.indd   47 22/02/2016   11:18:12



Acórdãos em destaque

48 Revista Bonijuris | Março 2016 | Ano XXVIII, n. 628 | V. 28, n. 3 | www.bonijuris.com.br

Por sinal, e malgrado a nova reda-
ção do artigo 112 da Lei de Execução 
Penal, conforme a Súmula 439 do Su-
perior Tribunal de Justiça, “Admite-se 
o exame criminológico pelas peculia-
ridades do caso, desde que em decisão 
motivada”.

Assim, a despeito de ter sido ates-
tado como bom o comportamento 
carcerário desse recorrido (folhas 5), 
o histórico carcerário dele revela ser 
temerária a concessão desse benefi cio 
sem a submissão a exame criminoló-
gico para aferição acerca do preenchi-
mento de requisito subjetivo.

Dadas essas circunstâncias particu-
lares, as quais, ao menos em principio, 
denotam quadro de risco e inadequa-
ção à reinserção social, imprescindível 
a realização de exame criminológico 
para apuração de mérito para promo-
ção.

Isso não bastasse, presente essa ne-
cessidade, justifi cável o retorno desse 
recorrido ao regime fechado ao menos 
até que elaborada essa pericia e apre-
ciado novamente o pleito correspon-
dente.

[...]
Com efeito, conforme o teor da Sú-

mula n. 439 do Superior Tribunal de 
Justiça, Admite-se o exame criminoló-
gico pelas peculiaridades do caso, des-
de que em decisão motivada, para afe-
rir o requisito subjetivo da progressão. 

A propósito: 
HABEAS CORPUS. SUBSTITU-

TIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. EXECU-
ÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO CONCE-
DIDA. ART. 112 DA LEP. SÚMULA 
439/STJ. RETORNO AO REGIME 
FECHADO E REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO DE-
TERMINADOS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. POSSIBILIDADE. AU-
SÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça não têm 

mais admitido o habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequa-
do, seja o recurso ou a revisão crimi-
nal, salvo em situações excepcionais.

2. O art. 112 da Lei de Execução 
Penal, com a redação conferida pela 
Lei n. 10.792/2003, dispõe que se 
admite a progressão ao regime mais 
brando se o apenado tiver cumprido o 
lapso temporal e ostentar bom compor-
tamento carcerário, que pode ser ates-
tado pelo diretor do estabelecimento 
prisional, respeitadas as normas que 
vedam a benesse. Segundo orientação 
consolidada nesta Corte, esse disposi-
tivo não excluiu a possibilidade de o 
magistrado determinar a realização de 
exame criminológico, desde que fun-
damentadamente, para aferir o requisi-
to subjetivo desse benefício, quando as 
peculiaridades do caso concreto justi-
fi carem a adoção da excepcional me-
dida, o que ocorreu no caso dos autos, 
no qual o acórdão impugnado invocou 
fundamento concreto, qual seja, o co-
metimento de falta grave pela paciente.

3. Habeas corpus não conheci-
do. Liminar revogada. (HC 316.812/
SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2015, DJe 10/9/2015).

PENAL E PROCESSUAL PE-
NAL. HABEAS CORPUS SUBSTI-
TUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRES-
SÃO DE REGIME CONCEDIDA EM 
1º GRAU. CASSAÇÃO PELO TRI-
BUNAL DE ORIGEM. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZA-
ÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGI-
CO. PRÁTICA DE NOVO DELITO 
(TRÁFICO DE DROGAS) QUANDO 
BENEFICIADO COM O LIVRA-
MENTO CONDICIONAL. ILEGA-
LIDADE FLAGRANTE. INEXIS-
TÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreen-
são diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o 

writ em substituição a recursos espe-
cial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalida-
de fl agrante, abuso de poder ou tera-
tologia.

2. Legítima é a cassação da pro-
gressão ao regime semiaberto, a fi m 
de que seja realizado exame crimi-
nológico, com base em fundamentos 
concretos, ante o não preenchimento 
do requisito subjetivo em virtude, es-
sencialmente, do histórico carcerário 
conturbado do paciente, que cometeu 
novo delito quando benefi ciado com o 
livramento condicional. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 326.976/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2015, DJe 8/9/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RE-
CURSO ESPECIAL. INADEQUA-
ÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGI-
ME. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. EXAME CRIMINO-
LÓGICO. UTILIZAÇÃO. POSSIBI-
LIDADE.

1. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal, fi rmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvir-
tuar a fi nalidade dessa garantia cons-
titucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é fl agrante, hipótese em que 
se concede a ordem de ofício.

2. A Lei n. 10.792/2003, ao alterar a 
redação do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, afastou a exigência do exame 
criminológico para fi ns de progressão 
de regime. Contudo, o Superior Tribu-
nal de Justiça fi rmou compreensão de 
que o magistrado de primeiro grau, ou 
mesmo a Corte estadual, diante das cir-
cunstâncias do caso concreto e adequa-
da motivação, pode determinar a reali-
zação da referida prova técnica para a 
formação de seu convencimento.
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3. Esse entendimento acabou se 
consolidando no enunciado da Súmula 
439 desta Corte: “Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada.” 
4. Este Tribunal tem admitido a utili-
zação de exames criminológicos como 
fundamento para o indeferimento do 
benefício da progressão de regime, 
pela falta do requisito subjetivo, “ain-
da que tenha sido adimplido o lapso 
temporal e esteja atestado o bom com-
portamento carcerário.” (AgRg no HC 
291.805/SP, Rel. Ministro WALTER 
DE ALMEIDA GUILHERME, DE-
SEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/02/2015, DJe 09/02/2015).

5. No caso, baseado no laudo do 
exame criminológico, as instâncias 
ordinárias, de forma motivada, discu-
tiram o mérito do laudo técnico e justi-
fi caram a ausência do requisito subje-
tivo para a progressão de regime, não 
sendo possível, na via estreita do ha-
beas corpus, rever tal posicionamento.

6. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 313.919/SP, Rel. Ministro GUR-
GEL DE FARIA, Quinta Turma, julga-
do em 18/8/2015, DJe 1/9/2015).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RE-
CURSO ESPECIAL. NÃO-CABI-
MENTO. PROGRESSÃO DE REGI-
ME. INDEFERIMENTO BASEADO 
EM FUNDAMENTO EXTRALE-
GAL. CONSTRANGIMENTO ILE-
GAL CARACTERIZADO.

[...]
III – Para a concessão do benefí-

cio da progressão de regime, deve o 
acusado preencher os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento car-
cerário), nos termos do art. 112, da 
LEP, com redação dada pela Lei nº 
10.792/2003, podendo o Magistrado, 
excepcionalmente, determinar a reali-
zação do exame criminológico, diante 
das peculiaridades da causa, desde que 
o faça em decisão concretamente fun-
damentada (cf. HC n. 88052/DF, Rel. 

Ministro CELSO DE MELLO, DJ de 
28/4/2006). Súmula 439/STJ.

IV – Dessa forma, muito embora 
a nova redação do art. 112 da Lei de 
Execução Penal não mais exija o exa-
me criminológico, este pode ser reali-
zado, se o Juízo da Execução, diante 
das peculiaridades da causa, assim o 
entender, servindo de base para o de-
ferimento ou indeferimento do pedido.

V – In casu, realizado o exame 
criminológico e, sendo este favorá-
vel à progressão prisional, é vedado 
o indeferimento da benesse tanto pelo 
Juízo da Execução, como pelo Tribu-
nal a quo, com base em fundamentos 
extralegais, como a periculosidade do 
paciente, evidenciada na gravidade dos 
delitos a ele imputados e na longevida-
de da pena imposta. 

Habeas corpus não conhecido.
Ordem parcialmente concedida 

de ofício para que o Juízo da Execu-
ção analise o pedido de progressão 
de regime formulado em benefício 
do paciente, à luz do art. 112 da LEP. 
(HC 275.606/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2014, DJe 25/9/2014).

Na hipótese, o Tribunal de Justiça 
de origem determinou a realização de 
exame criminológico, de forma funda-
mentada. Daí o motivo pelo qual não 
há constrangimento ilegal.

Nesse sentido, confi ram-se os se-
guintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. HA-
BEAS CORPUS. EXECUÇÃO PE-
NAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO SUBJETIVO. DETER-
MINAÇÃO DO EXAME CRIMI-
NOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Inexiste constrangimento ilegal 
no ponto em que, de forma devida-
mente fundamentada, foi indeferida ao 
apenado a progressão de regime, com 
a determinação da realização de exame 
criminológico para aferição do requi-
sito subjetivo, haja vista as peculiari-
dades do caso, notadamente o extenso 

número de faltas graves cometidas 
durante o cumprimento da pena, o que 
denotaria a necessidade de se avaliar, 
com critério, a viabilidade de conces-
são do benefício da progressão. Não se 
trata, portando, de consideração abs-
trata da gravidade de crime cometido 
pelo apenado, mas de um histórico de 
faltas graves cometidas, que revela, 
concretamente, a necessidade de laudo 
técnico.

2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC 303.251/SP, Rel. Mi-
nistro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 12/5/2015, 
DJe 21/5/2015).

PENAL E PROCESSUAL PE-
NAL. HABEAS CORPUS SUBSTI-
TUTIVO DE RECURSO ORDINÁ-
RIO. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PRO-
GRESSÃO AO REGIME SEMIA-
BERTO INDEFERIDA. HISTÓRICO 
CARCERÁRIO CONTURBADO. 
PARECER PSICOLÓGICO DESFA-
VORÁVEL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HA-
BEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreen-
são diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o 
writ em substituição a recursos espe-
cial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalida-
de fl agrante, abuso de poder ou tera-
tologia.

2. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte, desde a Lei n. 10.793/2003, 
que conferiu nova redação ao art. 112 
da Lei de Execução Penal, aboliu-se a 
obrigatoriedade do exame criminoló-
gico, como requisito para a concessão 
da progressão de regime, cumprindo 
ao Julgador verifi car, em cada caso, 
acerca da necessidade ou não de sua 
realização, podendo dispensar o exa-
me criminológico ou, ao contrário, 
determinar sua realização, desde que 
mediante decisão concretamente fun-
damentada na conduta do apenado no 
decorrer da execução. Precedentes.
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3. In casu, o benefício da pro-
gressão de regime foi indeferido fun-
damentadamente, em virtude, essen-
cialmente, do histórico carcerário do 
paciente, que já foi incluído no RDD, 
praticou faltas graves, ostentando ain-
da parecer psicológico desfavorável.

4. Uma vez realizado o exame, 
nada obsta sua utilização pelo magis-
trado, como fundamento válido para o 
indeferimento do pedido de progressão 
de regime. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 292.142/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
4/9/2014, DJe 19/9/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CO-
NHECIDO. AUSÊNCIA DE FLA-
GRANTE ILEGALIDADE APTA A 
JUSTIFICAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGI-
ME PRISIONAL. FUNDAMENTA-
ÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DO RE-
QUISITO SUBJETIVO COM BASE 
EM EXAME CRIMINOLÓGICO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLE-
GIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

I. Nos termos do caput e § 1º-A, do 
art. 557, do Código de Processo Civil, 
c/c art. 3º, do Código de Processo Civil, 
e art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, 
em matéria criminal, que o Relator, por 
meio de decisão monocrática, negue se-
guimento a recurso ou a pedido mani-
festamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.

II. O Tribunal de origem, por meio 
de fundamentação idônea, revogou 
o benefício da progressão de regime, 
porquanto não preenchido o requisito 
subjetivo pelo Paciente, com base no 
exame criminológico.

III. O entendimento desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Fede-
ral é de que o writ não é a via adequada 
para se examinar se estão ou não pre-
sentes os requisitos subjetivos e obje-

tivos, pois demandaria dilação proba-
tória e análise aprofundada de fatos e 
provas constantes nos autos.

IV. A decisão agravada não merece 
reparos, porquanto proferida em con-
sonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior.

V. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no HC 288.803/MG, Rel. Mi-
nistra REGINA HELENA COSTA, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, 
DJe 29/8/2014).

Ante o exposto, não conheço do 
habeas corpus.

É como voto.
Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA
Relator

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia QUINTA 

TURMA, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, não 
conheceu do pedido.”

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Re-
lator.

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

EMPRESÁRIA É CONDENADA POR 
INDUZIR EMPREGADA A ASSINAR 
PEDIDO DE DEMISSÃO PARA NÃO 
PAGAR VERBAS RESCISÓRIAS

Tribunal Superior do Trabalho

Recurso de Revista n. 1501-

54.2010.5.09.0004

Ó  rgão Julgador: 2a. Turma

Fonte: DJ, 18.12.2015

Relator: Ministro Renato de Lacerda Paiva

EMENTA
RECURSO DE REVISTA DA 
RECLAMADA. DANO MORAL ‒ 
CONFIGURAÇÃO ‒ ABUSO DE DIREITO 

‒ ASSÉDIO MORAL (ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 187 DO 
CÓDIGO CIVIL). NÃO DEMONSTRADA 
VIOLAÇÃO À LITERALIDADE DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL, NÃO HÁ 
QUE SE DETERMINAR O SEGUIMENTO 
DO RECURSO DE REVISTA COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA “C” DO 
ARTIGO 896 DA CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO. RECURSO DE 
REVISTA NÃO CONHECIDO.

DANO MORAL – VALOR DA 
INDENIZAÇÃO (R$ 6.000,00) – 
ABUSO DE DIREITO E ASSÉDIO 
MORAL (alegação de violação aos 
artigos 5º, V, da Constituição Federal 
e 944 do Código Civil e divergência 
jurisprudencial). O Tribunal Regional 
majorou a condenação da reclama-
da ao pagamento de indenização por 
danos morais para R$ 6.000,00 (seis 
mil reais), pois verifi cou que no pre-
sente caso a reclamante foi induzi-
da ao erro em relação ao pedido de 
demissão, bem como foi reiterada-
mente ofendida, além do que houve 
proibição para que a mesma cuidasse 
de sua saúde. Ademais, a fi xação de 
tal valor (R$ 6.000,00) não se afi gura 
excessivo, posto que o acórdão recor-
rido levou em consideração os requisi-
tos para determinar o dano moral, tais 
como, extensão, gravidade, nexo de 
causalidade, condição sócio-econômi-
ca da vítima e da reclamada. Recurso 
de revista não conhecido.

RECURSO DE REVISTA ADESI-
VO DA RECLAMANTE. Prejudicado 
o exame do recurso de revista adesivo 
da reclamante, a teor do artigo 500, III, 
do CPC.

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Recurso de Revista n° TST-
-RR-1501-54.2010.5.09.0004, em que 
são Recorrentes KENDS GRILL RES-
TAURANTE LTDA. e (...) e são Re-
corridos OS MESMOS.

O Tribunal do Trabalho da 9ª Re-
gião, pelo acórdão de seq. 0 1, págs. 
245/262, decidiu “CONHECER DOS 
RECURS OS ORDINÁRIOS DAS 
PARTES, assim como das respectivas 
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contrarrazões” e, “No mérito, por igual 
votação, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ORDINÁRIO DO RÉU  , 
nos termos da fundamentação; e DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO RE-
CURSO ORDINÁRIO DA AUTORA 
para, nos termos do fundamentado, 
majorar a indenização por danos mo-
rais para R$ 6.000,00”.

Opostos embargos de declaração 
pela reclamada, através da peça de seq. 
01, págs. 264/265, o Tribunal Regio-
nal, por intermédio da decisão de seq. 
01, págs. 267/269, negar-lhes provi-
mento.

A reclamada interpõe recurso de 
revista, pela petição de seq. 01, págs. 
272/277, quanto aos temas: 1) dano 
moral – confi guração – abuso de direito 
– assédio moral, por violação ao artigo 
187 do Código Civil e 2) dano moral 
– valor da indenização (R$ 6.000,00) 
– abuso de direito e assédio moral, por 
violação aos artigos 5º, V, da Consti-
tuição Federal e 944 do Código Civil e 
divergência jurisprudencial.

A reclamante interpõe recurso de 
revista adesivo, pela petição de seq. 
01, págs. 291/300, quanto ao tema: 
dano moral – valor da indenização 
(R$ 6.000,00) – majoração, por vio-
lação aos artigos 1º, III, e 5º, V, e X, 
da Constituição Federal e 186, 944 e 
927 do Código Civil e divergência ju-
risprudencial.

Despacho de admissibilidade do 
recurso de revista da reclamada – seq. 
01, págs. 279/282.

Despacho de admissibilidade do 
recurso de revista adesivo da recla-
mante – seq. 01, págs. 302/306.

Contrarrazões pela reclamante – 
seq. 01, págs. 285/290.

Contrarrazões pela reclamada – 
seq. 01, págs. 308/311.

Sem remessa ao Ministério Público 
do Trabalho.

É o relatório.

VOTO
RECURSO DE REVISTA DA RE-

CLAMADA

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSE-
COS

Recurso tempestivo (acórdão em 
sede de embargos de declaração pu-
blicado em 15/03/2013 – seq. 01, pág. 
271; apelo revisional protocolizado em 
25/03/2013 – seq. 01, pág. 272), re-
presentação regular (seq. 01, pág. 42), 
preparo satisfeito (condenação no va-
lor de R$  4.000  ,00 – seq. 01, pág. 182; 
garantia do juízo – seq. 01, pág. 220, 
no valor de R$ 4.000,00; recolhimento 
de custas – seq. 01, pág. 221, no valor 
de R$ 80,00), cabível e adequado, o 
que autoriza a análise de seus pressu-
postos específi cos de admissibilidade.

1) DANO MORAL – CONFIGU-
RAÇÃO – ABUSO DE DIREITO – 
ASSÉDIO MORAL

CONHECIMENTO
A reclamada investe contra sua 

condenação ao pagamento de indeni-
zação por danos morais. Alega que “a 
procedência do pedido de indenização 
formulado pela reclamante está calca-
do na ocorrência de abuso de direito 
por parte da reclamada, que teria in-
duzido a reclamante a formar seu pe-
dido de demissão, bem como por que 
estaria evidenciada a ocorrência de 
ofensas por parte da gerente à pessoa 
da reclamada” (seq. 01, págs. 273/274. 
Sustenta que “No que diz respeito ao 
pedido de demissão formulado pela re-
clamada, jamais pode prevalecer o en-
tendimento esposado na r. sentença e 
confi rmado no v. acórdão, impondo-se 
a reforma, uma vez que os fatos nar-
rados combinados com a produção das 
provas nos presentes autos conduzem 
para a forçosa conclusão de que a von-
tade real da reclamante era seu desliga-
mento da empresa” (seq. 01, pág. 274). 
Aduz que, na presente demanda, não 
restou demonstrada a ocorrência de 
qualquer ofensa à obreira. Aponta vio-
lação ao artigo 187 do Código Civil.

O Tribunal Regional, ao apreciar a 
questão, assim se posicionou, in ver-
bis:

“DANO MORAL – ABUSO DE 
DIREITO

(...)
Na inicial a reclamante disse ter 

sido obrigada a assinar pedido de de-
missão, contra a sua vontade. Disse 
que a Sra. (...), proprietária da Ré, e a 
gerente (...), elaboraram um “modelo” 
de pedido de demissão, para que a re-
calmante assinasse sob a promessa pú-
blica de que suas verbas rescisórias se-
riam pagas por fora. Asseverou ter sido 
induzida em erro e constrangida, sen-
do patente o vício do consentimento. 
Considerando que a conduta confi gura 
abuso e gera dano, pediu o pagamento 
de indenização por dano moral.

A defesa foi nos mesmos termos 
das razões de recurso (fl s. 28-29).

Vieram aos autos os documentos de 
fl s. 15 e 46. O de fl . 15 um “modelo” de 
pedido de demissão e o de fl . 46 o pe-
dido em si, redigido pela reclamante.

Em audiência foram tomados os 
seguintes depoimentos:

Depoimento pessoal do(a) autor(a): 
(...) 3) que nos dias de movimento 
quando a sra (...) chegava, se a depoen-
te não estivesse ajudando, falava ‘sua 
louca da enchente’, ‘perturbada’, por-
que você não está ajudando?; 4) que a 
gerente (...) se referia à depoente como 
‘pessoa’ e não pelo seu nome; 5) que 
durante a semana auxiliava apenas a 
cozinheira; (...) 9) que em nenhum mo-
mento pediu a conta, pois apenas tinha 
reclamado para a sra. (...), cozinhei-
ra, que precisava de um ajudante nos 
fi nais de semana e quando a sra (...), 
proprietária da ré, soube do fato, falou 
para a depoente que ia dispensá-la; 10) 
que foi a sra. (...) que mandou a depo-
ente escrever a carta de dispensa; 11) 
que na oportunidade a sra. (...) pagaria 
todos os seus direitos; (...) 13) que a 
sra. (...) tratava os demais empregados 
da mesma forma que tratava a depoen-
te; Nada mais.

Primeira testemunha do autor: (...), 
identidade nº 95948286, solteiro(a), 
nascido em 13/10/1980, auxiliar de 
cozinha, residente e domiciliado(a) 
na Rua Fraternidade, 110, Curitiba/
PR. Advertida e compromissada. 
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Depoimento: “1) trabalhou na ré de 
12/03/2009 a 13/08/2011 como auxi-
liar de cozinha, conforme CTPS apre-
sentada neste ato; 2) que trabalhava de 
terça a domingo e iniciava um pouco 
antes da autora; (...) 5) que durante um 
período a depoente cobriu as ausências 
da cozinheira (...), mas não aguentou a 
pressão da sra (...) e após quem passou 
a cobrir a cozinheira foi a autora; 6) 
que a sra (...) era muito mal humorada 
e chamava as empregadas, especial-
mente a autora, de “perturbada”, “lou-
ca da enchente”, perante os clientes; 7) 
que a autora não queria sair do serviço, 
porque mesmo sendo humilhada gos-
tava do que fazia; 8) que um dia a sra 
(...) chegou no local de trabalho e co-
municou a autora que seria dispensada, 
e para receber seus direitos deveria es-
crever uma carta com letra de punho; 
9) que isto aconteceu perante as demais 
empregadas que no momento a autora 
questionou se receberia seus direitos 
pois não estava pedindo a conta e a sra 
(...) garantiu que sim [sem destaque 
no original]; 10) que a sra (...) levou 
a autora para a praça da alimentação e 
a depoente fi cou observando, tentando 
fazer sinais para a autora não assinar 
qualquer papel, pois pelo que tem co-
nhecimento o único papel a ser assina-
do quando o empregado é dispensado 
é o comunicado de dispensa; 11) que 
a autora estava chorando no momento, 
não viu a depoente e assinou o papel; 
12) que o ajudante de cozinha ajuda 
a cortar os alimentos, lavar, ajuda na 
chapa, limpeza da chapa e do local; 
reperguntas pelo(a) autor(a): 13) que 
o cardápio era feito pela cozinheira e 
esta era a responsável por fazer o arroz, 
o feijão e a carne e o resto era feito pe-
las auxiliares; 14) que chegou ao pon-
to em que a autora também elaborava 
cardápios, pois a sra (...), mandava “a 
autora se virar”; 15) que depois que a 
autora saiu a sra (...) falou para as ou-
tras empregadas “que queria ver como 
a autora iria se sustentar porque era va-
gabunda e dependia dos pais”; 16) que 
a sra (...) não falou nada em relação ao 

motivo da demissão da autora; 17) que 
numa oportunidade a autora teve uma 
infecção no olho e mesmo assim a sra 
(...) obrigou-a a trabalhar; 18) que pre-
senciou a autora chorando várias vezes 
pelas ofensas da sra (...); reperguntas 
pelo réu: 19) que a depoente não viu 
o documento escrito ou assinado pela 
autora na dispensa; 20) não sabe se 
após a dispensa a autora foi trabalhar 
com o seu marido; 21) que a autora 
vivia falando para a depoente que não 
queria sair da empresa e não imaginava 
que ia ser mandada embora[sem desta-
que no original]; 22) perguntada qual 
foi o momento que a autora passou a 
elaborar cardápios afi rmou que foi no 
último ano, mas não lembra o mês; 23) 
não sabe o grau de escolaridade da au-
tora; Nada mais.”

Segunda testemunha do autor: (...), 
identidade nº 447692902, solteiro(a), 
nascido em 20/09/1989, desemprega-
da, residente e domiciliado(a) na Rua 
João Gaida, 111, Curitiba/PR. Adver-
tida e compromissada. Depoimento: 
“1) trabalhou na ré por 6 meses e saiu 
em julho de 2010; reperguntas pelo(a) 
autor(a): 2) que foi contratada como 
auxiliar de cozinha, e fazia um pouco 
de tudo; 3) que o relacionamento com 
a sra. (...) era difícil porque ela ofendia 
os funcionários, inclusive presenciou a 
sra (...) chamando a autora de pregui-
çosa, mentirosa, louca da enchente e 
até de vaca; 4) que presenciou a autora 
chorando por este motivo; 5) que a au-
tora foi obrigada a trabalhar com pro-
blema no olho e foi nesta ocasião que a 
sra (...) chamou a autora de mentirosa; 
(...) 8) que por ocasião da conjuntivite 
a autora fi cou uns dois dias afastada, 
mas teve que voltar antes de estar cura-
da; Nada mais.”

Primeira testemunha do réu: (...), 
identidade nº 64504266, solteiro, nas-
cido em 15/08/1974, gerente adminis-
trativa, residente e domiciliado(a) na 
Rua Rockfeller, 858, ap. 207, Curiti-
ba/PR. Advertida e compromissada. 
Depoimento: “1) trabalha na ré desde 
2004, como gerente; 2) que nunca teve 

problema de relacionamento com a au-
tora; 3) que nunca xingou a autora de 
louca ou perturbada e sempre conver-
sou bastante com ela; 4) que a autora 
pediu para sair e no dia conversou com 
a sra (...); 5) não sabe porque a autora 
pediu dispensa; 6) que no dia em que 
a autora conversou com a sra (...) a 
depoente estava de folga, mas como é 
gerente foi comunicada do fato pela sra 
(...) [sem destaque no original]; 7) que 
quando a autora pegou conjuntivite pe-
gou atestados e cumpriu todos; 8) que 
quando a cozinheira (...) folgava quem 
a substituía era a sra (...), que era uma 
cozinheira que recebia por dia; (...) 13) 
que o documento de fl s. 15 foi escri-
to pela sra (...), irmã da depoente[sem 
destaque no original]. Nada mais.

Como se vê, a prova oral realiza-
da confi rma as alegações da petição 
inicial no sentido de que a proprietá-
ria da empresa, Sra. (...) elaborou um 
‘modelo de pedido de demissão’ para 
a reclamante (documento de fl . 15, que 
foi redigido pela Sra. (...) como admiti-
do pela gerente (...), item 13 do depoi-
mento) e prometeu publicamente (na 
frente dos demais empregados, como 
confi rmado pela primeira testemunha 
da autora, item 9 do depoimento) que 
com a assinatura daquele termo a auto-
ra receberia todas as verbas rescisórias. 
Houve confi rmação, também, de que a 
autora não tinha a intenção de deixar o 
emprego.

Os documentos de fl s. 15 e fl . 46, 
possuem, de fato, exatamente o mesmo 
texto, sendo que o de fl . 46 aponta os 
dados da Autora, tendo sido redigido 
por ela e o de fl . 15 foi redigido pela 
Sra. (...).

Por outro lado, as alegações da ré 
não foram comprovadas pelo conjun-
to probatório e o depoimento da Sra. 
(...), por estar diretamente envolvida 
nas acusações, sem dúvida não pode 
ser valorado como o das demais teste-
munhas.

A mera alegação de que o ‘grau 
de escolaridade’ da reclamante não 
permitiria que alguém fosse induzida 
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a assinar um pedido de demissão não 
afasta o vício de consentimento (alega-
do na petição inicial) cabalmente de-
monstrado, seja porque a mera escola-
ridade não infl uencia no conhecimento 
jurídico trabalhista de uma pessoa, seja 
porque sequer foi demonstrado o nível 
de escolaridade da reclamante.

A situação retratada e comprovada 
nestes autos confi gura, sim, abuso de 
direito por parte do empregador, sendo 
que a exposição a situação vexatória, 
humilhante e/ou desonrosa – se ocorre 
de forma repetitiva – confi gura assédio 
moral, situação a ser examinada no 
próximo tópico.

O fato de não ter havido pedido de 
reconhecimento da rescisão indireta e 
pedido de reintegração não implica, 
por si só, na demonstração de que a 
autora tinha apenas a intenção de obter 
vantagem fi nanceira com esta ação. Na 
inicial a reclamante menciona a ‘invia-
bilidade de reintegração’ (fl . 05), o que 
se afi gura bastante razoável tendo em 
vista as situações ofensivas a que era 
submetida a autora. Ou seja, não causa 
espanto que a autora, no momento atu-
al, não tenha mais interesse em reto-
mar o vínculo com a ré, tendo em vista 
as circunstâncias desta relação.

Do exposto, não há reforma a ser 
realizada.

DANO MORAL – ASSÉDIO MO-
RAL

(...)
Neste ponto a reclamante narrou 

que em meados de 2010 foi acometida 
de conjuntivite, mas que mesmo com 
sinais claros da doença, foi obrigada a 
trabalhar, o que fez com que a infl ama-
ção durasse muito mais tempo que o 
gasto quando há tratamento adequado. 
Disse também que ‘comumente’ era 
assediada e ofendida, sendo chamada 
de ‘perturbada, vaca, vagabunda e lou-
ca de enchente’.

A ré negou tais fatos.
Mais uma vez transcrevo a prova 

oral produzida:
Depoimento pessoal do(a) autor(a): 

(...) 3) que nos dias de movimento 

quando a sra (...) chegava, se a depoen-
te não estivesse ajudando, falava ‘sua 
louca da enchente’, ‘perturbada’, por-
que você não está ajudando?; 4) que a 
gerente (...) se referia à depoente como 
‘pessoa’ e não pelo seu nome; 5) que 
durante a semana auxiliava apenas a 
cozinheira; (...) 9) que em nenhum mo-
mento pediu a conta, pois apenas tinha 
reclamado para a sra. (...), cozinhei-
ra, que precisava de um ajudante nos 
fi nais de semana e quando a sra (...), 
proprietária da ré, soube do fato, falou 
para a depoente que ia dispensá-la; 10) 
que foi a sra. (...) que mandou a depo-
ente escrever a carta de dispensa; 11) 
que na oportunidade a sra. (...) pagaria 
todos os seus direitos; (...) 13) que a 
sra. (...) tratava os demais empregados 
da mesma forma que tratava a depoen-
te; Nada mais.

Primeira testemunha do autor: (...), 
identidade nº 95948286, solteiro(a), 
nascido em 13/10/1980, auxiliar de 
cozinha, residente e domiciliado(a) 
na Rua Fraternidade, 110, Curitiba/
PR. Advertida e compromissada. 
Depoimento: ‘1) trabalhou na ré de 
12/03/2009 a 13/08/2011 como auxi-
liar de cozinha, conforme CTPS apre-
sentada neste ato; 2) que trabalhava de 
terça a domingo e iniciava um pouco 
antes da autora; (...) 5) que durante um 
período a depoente cobriu as ausências 
da cozinheira (...), mas não aguentou a 
pressão da sra (...) e após quem passou 
a cobrir a cozinheira foi a autora; 6) 
que a sra (...) era muito mal humorada 
e chamava as empregadas, especial-
mente a autora, de ‘perturbada’, ‘louca 
da enchente’, perante os clientes; 7) 
que a autora não queria sair do servi-
ço, porque mesmo sendo humilhada 
gostava do que fazia; 8) que um dia a 
sra (...) chegou no local de trabalho e 
comunicou a autora que seria dispen-
sada, e para receber seus direitos de-
veria escrever uma carta com letra de 
punho; 9) que isto aconteceu perante 
as demais empregadas que no momen-
to a autora questionou se receberia 
seus direitos pois não estava pedindo 

a conta e a sra (...) garantiu que sim; 
10) que a sra (...) levou a autora para a 
praça da alimentação e a depoente fi -
cou observando, tentando fazer sinais 
para a autora não assinar qualquer pa-
pel, pois pelo que tem conhecimento 
o único papel a ser assinado quando 
o empregado é dispensado é o comu-
nicado de dispensa; 11) que a autora 
estava chorando no momento, não viu 
a depoente e assinou o papel; 12) que 
o ajudante de cozinha ajuda a cortar os 
alimentos, lavar, ajuda na chapa, lim-
peza da chapa e do local; reperguntas 
pelo(a) autor(a): 13) que o cardápio era 
feito pela cozinheira e esta era a res-
ponsável por fazer o arroz, o feijão e a 
carne e o resto era feito pelas auxilia-
res; 14) que chegou ao ponto em que 
a autora também elaborava cardápios, 
pois a sra (...), mandava “a autora se 
virar”; 15) que depois que a autora saiu 
a sra (...) falou para as outras empre-
gadas “que queria ver como a autora 
iria se sustentar porque era vagabunda 
e dependia dos pais”; 16) que a sra (...) 
não falou nada em relação ao motivo 
da demissão da autora; 17) que numa 
oportunidade a autora teve uma infec-
ção no olho e mesmo assim a sra (...) 
obrigou-a a trabalhar; 18) que presen-
ciou a autora chorando várias vezes 
pelas ofensas da sra (...) [sem destaque 
no original]; reperguntas pelo réu: 19) 
que a depoente não viu o documento 
escrito ou assinado pela autora na dis-
pensa; 20) não sabe se após a dispensa 
a autora foi trabalhar com o seu ma-
rido; 21) que a autora vivia falando 
para a depoente que não queria sair da 
empresa e não imaginava que ia ser 
mandada embora; 22) perguntada qual 
foi o momento que a autora passou a 
elaborar cardápios afi rmou que foi no 
último ano, mas não lembra o mês; 23) 
não sabe o grau de escolaridade da au-
tora; Nada mais.’

Segunda testemunha do autor: (...), 
identidade nº 447692902, solteiro(a), 
nascido em 20/09/1989, desemprega-
da, residente e domiciliado(a) na Rua 
João Gaida, 111, Curitiba/PR. Adver-
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tida e compromissada. Depoimento: 
“1) trabalhou na ré por 6 meses e saiu 
em julho de 2010; reperguntas pelo(a) 
autor(a): 2) que foi contratada como 
auxiliar de cozinha, e fazia um pouco 
de tudo; 3) que o relacionamento com 
a sra. (...) era difícil porque ela ofendia 
os funcionários, inclusive presenciou a 
sra (...) chamando a autora de pregui-
çosa, mentirosa, louca da enchente e 
até de vaca[sem destaque no original]; 
4) que presenciou a autora chorando 
por este motivo; 5) que a autora foi 
obrigada a trabalhar com problema 
no olho e foi nesta ocasião que a sra 
(...) chamou a autora de mentirosa[sem 
destaque no original]; (...) 8) que por 
ocasião da conjuntivite a autora fi cou 
uns dois dias afastada, mas teve que 
voltar antes de estar curada[sem desta-
que no original]; Nada mais.”

Primeira testemunha do réu: (...), 
identidade nº 64504266, solteiro, nas-
cido em 15/08/1974, gerente adminis-
trativa, residente e domiciliado(a) na 
Rua Rockfeller, 858, ap. 207, Curiti-
ba/PR. Advertida e compromissada. 
Depoimento: “1) trabalha na ré desde 
2004, como gerente; 2) que nunca teve 
problema de relacionamento com a au-
tora; 3) que nunca xingou a autora de 
louca ou perturbada e sempre conver-
sou bastante com ela; 4) que a autora 
pediu para sair e no dia conversou com 
a sra (...); 5) não sabe porque a autora 
pediu dispensa; 6) que no dia em que 
a autora conversou com a sra (...) a 
depoente estava de folga, mas como 
é gerente foi comunicada do fato pela 
sra (...); 7) que quando a autora pegou 
conjuntivite pegou atestados e cumpriu 
todos; 8) que quando a cozinheira (...) 
folgava quem a substituía era a sra (...), 
que era uma cozinheira que recebia por 
dia; (...) 13) que o documento de fl s. 15 
foi escrito pela sra (...), irmã da depo-
ente. Nada mais.

Pois bem.
Penso que as situações vexatórias, 

humilhantes e constrangedoras a que 
foi repetidamente submetida a recla-
mante ao longo do seu contrato de 

trabalho não podem ser tidas como um 
‘mero dissabor’, chegando a ser, inclu-
sive, desrespeitosa à dignidade huma-
na tal afi rmação.

Ambas as testemunhas da recla-
mante declararam terem presenciado a 
autora chorando em razão das ofensas 
proferidas pela gerente (...) e as decla-
rações desta (que depôs como testemu-
nha da ré) à toda evidência não podem 
ser consideradas, por estar diretamente 
envolvida nas acusações.

Não bastasse a autora ser tratada 
de maneira absolutamente desrespei-
tosa, foi comprovado, também, que 
lhe foi expurgado o direito de tratar 
da própria saúde quando esteve doente 
(neste sentido o cartão-ponto de fl . 121 
que confi rma a falta ao trabalho com 
apresentação de atestado no mês de 
maio/2010, e o atestado de fl . 127, re-
cebido pela Ré, que aponta o CID H10 
P –conjuntivite– e afastamento de dois 
dias apenas, além do depoimento da 
testemunha (...)).

Ainda que não tenha havido de-
monstração de que a autora era a única 
empregada no local a sofrer as agres-
sões da gerente, não há dúvidas de que 
restou demonstrada a prática de um ato 
ilícito causador de dano ao patrimônio 
ideal da parte ofendida e que este ato a 
expunha a situação vexatória ou cons-
trangedora. Isto é sufi ciente à caracte-
rização do dano moral.

No mais, entendo que a repetitivi-
dade da situação caracteriza assédio 
moral.

Nada a reparar” (seq. 01, págs. 
249/298)

E em sede de embargos de decla-
ração:

“Só se pode falar em omissão, 
quando qualquer questão relevante, ar-
guida pelas partes, não foi apreciada.

O pedido de pronunciamento para 
fi ns de prequestionamento só tem sen-
tido se a matéria foi arguida pela par-
te em momento anterior. Neste caso, 
se houve pronunciamento no julgado 
atacado, nada mais é de ser esclareci-
do. Se o acórdão se pronuncia sobre a 

questão de direito, de maneira explí-
cita, não há necessidade de referência 
expressa a dispositivo de lei, para que 
se entenda a matéria como prequestio-
nada (OJ 118).

Os motivos que levaram este Tur-
ma a entender pelo abuso de direito do 
empregador estão expressos às fl s. 248-
252, tendo havido, inclusive, menção à 
infl uência do “grau de escolaridade” 
da autora na conclusão alcançada. A 
decisão é clara a fundamentada, nada 
mais havendo a ser esclarecido.

A manifesta discordância da parte 
com o que restou decidido deve ser 
veiculada por expediente processual 
adequado, não pela via estreita dos 
embargos de declaração” (seq. 01, pág. 
268/269)

Não vislumbro violação ao artigo 
187 da Consolidação das Leis do Tra-
balho. É que TRT, soberano na análise 
de fatos e provas, de inviável reexame 
nesta esfera recursal, nos termos da 
Súmula/TST nº 126, manteve a conde-
nação da reclamada ao pagamento de 
indenização por dano moral em razão, 
basicamente, de três fatores: o abu-
so de direito da reclamada ao induzir 
maliciosamente a reclamante a assinar 
pedido de demissão, as ofensas sofri-
das pela obreira no curso da relação de 
emprego e, fi nalmente, o fato de a re-
clamante ter sido impedida de tratar da 
própria saúde quando doente.

Observe-se que, quanto ao abuso 
de direito, o Tribunal Regional con-
signou que “Como se vê, a prova oral 
realizada confi rma as alegações da pe-
tição inicial no sentido de que a pro-
prietária da empresa, Sra. (...) elaborou 
um ‘modelo de pedido de demissão’ 
para a reclamante (documento de fl . 
15, que foi redigido pela Sra. (...) como 
admitido pela gerente (...), item 13 do 
depoimento) e prometeu publicamen-
te (na frente dos demais empregados, 
como confi rmado pela primeira teste-
munha da autora, item 9 do depoimen-
to) que com a assinatura daquele termo 
a autora receberia todas as verbas res-
cisórias”, tendo havido também confi r-
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mação de que “a autora não tinha a in-
tenção de deixar o emprego”. (seq. 01, 
págs. 251/252). Assim, registrou que 
se encontra cabalmente demonstrado 
nos autos o vicio de consentimento da 
obreira quanto a sua demissão.

De outra banda, no tocante às ofen-
sas sofridas pela obreira, o Tribunal 
consignou que “Ambas as testemu-
nhas da reclamante declararam terem 
presenciado a autora chorando em 
razão das ofensas proferidas pela ge-
rente (...)” (seq. 01, pág. 257) e ainda 
quanto ao fato de a reclamante ter sido 
impedida de tratar da própria saúde, 
asseverou que “foi comprovado, tam-
bém, que lhe foi expurgado o direito de 
tratar da própria saúde quando esteve 
doente (neste sentido o cartão-ponto 
de fl . 121 que confi rma a falta ao tra-
balho com apresentação de atestado 
no mês de maio/2010, e o atestado de 
fl . 127, recebido pela Ré, que aponta 
o CID H10 P – conjuntivite – e afas-
tamento de dois dias apenas, além do 
depoimento da testemunha (...))” (seq. 
01, pág. 257).

Deste modo, ao analisar conjunta-
mente os fatores acima ponderados o 
Tribunal Regional concluiu que a auto-
ra foi submetida a situações vexatórias, 
humilhantes e constrangedoras, tendo 
restado demonstrada a “prática de um 
ato ilícito causador de dano ao patri-
mônio ideal da parte ofendida e que 
este ato a expunha a situação vexatória 
ou constrangedora”, sendo isto “sufi -
ciente à caracterização do dano moral” 
(seq. 01, pág. 257).

Portanto, ao condenar a reclama-
da ao pagamento de indenização por 
dano moral, o Tribunal Regional deu a 
exata subsunção da descrição dos fatos 
ao conceito contido no artigo 927 do 
Código Civil, segundo o qual: “aque-
le que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fi ca obrigado a 
repará-lo”, na medida em que elemen-
tos conduta, dano e nexo de causali-
dade entre a conduta da reclamada e o 
dano experimentado pela autora resta-
ram evidenciados.

Reitere-se que entendimento di-
verso importaria em inevitável revol-
vimento de substrato fático-probatório 
dos autos, expediente vedado nesta 
instância extraordinária pela Súmula/
TST nº 126.

Não conheço.
2) DANO MORAL – VALOR 

DA INDENIZAÇÃO (R$ 6.000,00) – 
ABUSO DE DIREITO E ASSÉDIO 
MORAL

CONHECIMENTO
A reclamada sustenta que deve 

haver a redução do montante da con-
denação em danos morais. Alega ser 
“elevado o patamar de condenação, in-
correndo em quantia excessiva se con-
siderada a situação narrada e o fato de 
que a empresa reclamada é de pequeno 
porte” (seq. 01, pág. 276). Afi rma que 
“Devem, também, ser observados os 
princípios da razoabilidade, da equi-
dade e da proporcionalidade, de modo 
que o ato ofensivo não fi que impune e 
que, ao mesmo tempo, sirva de desestí-
mulo à reiteração por parte do ofensor 
(aspecto punitivo e preventivo)” (seq. 
01, pág. 277). Aponta violação aos arti-
gos 5º, V, da Constituição Federal e 944 
do Código Civil. Transcreve arestos.

O Tribunal Regional, ao analisar 
o tema, em sede de recurso ordinário, 
deixou consignado, in verbis:

“VALOR DA INDENIZAÇÃO 
(ANÁLISE CONJUNTA)

Entendeu a Origem:
Para a fi xação do valor da indeni-

zação por danos morais deve-se ob-
servar: a gravidade objetiva do dano, 
a intensidade do sofrimento da vítima, 
o maior ou menor poder econômico do 
ofensor, bem como critérios de razoa-
bilidade e equidade de modo que a in-
denização não seja exagerada e exces-
siva a causar enriquecimento da vítima 
e a ruína do ofensor e nem tão irrisória 
que não atenda seu caráter pedagógico 
e evite a reincidência. Levando-se em 
conta tais fatores e não desprezando a 
conjuntura econômica do país, fi xo a 
indenização por danos morais no valor 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Por fi m, a ré pede a diminuição do 
valor arbitrado a título de danos mo-
rais argumentando ser ele excessivo 
se considerada a ‘situação narrada e o 
fato de que a empresa reclamada é de 
pequeno porte’.

A autora, por sua vez, entende que 
o valor arbitrado é ínfi mo se conside-
rada a ‘duplicidade do dano moral: o 
constrangimento sofrido pelo vício de 
consentimento e a falta de acesso às 
verbas rescisórias’ e a constatação de 
que a trabalhadora era ‘constantemente 
xingada e tratada com desrespeito.’

Assevera que tais fatos não podem 
ser considerados comuns ou banais, 
mesmo em se tratando de uma pessoa 
simples como a reclamante e afi rma 
que a condenação no valor que foi ar-
bitrado trata-se de um ‘prêmio a em-
presa reclamada que tem várias lojas 
em diversos shoppings e supermerca-
dos na cidade de Curitiba e no estado 
do Paraná’.

Destaca que as indenizações con-
cedidas pelo Judiciário de outros pa-
íses é muito mais signifi cativa e que 
é um exemplo a ser seguido, já que o 
valor arbitrado é ofensivo à dignidade 
do trabalhador. Pede a reforma a fi m de 
que seja majorada a indenização para 
R$ 20.000,00 e que seja arbitrada inde-
nização para o assédio moral.

Nos termos já narrados nos tópicos 
anteriores, penso que as situações a 
que a autora foi submetida não podem 
ser qualifi cadas apenas como ‘dissabo-
res’, como quer a ré, mas também não 
são motivo que justifi que o deferimen-
to de indenização impactante, ao con-
trário do que pretende a autora.

O valor a ser arbitrado à indeniza-
ção por dano moral deve ser propor-
cional à gravidade do dano ocorrido. 
No entanto, por não ser mensurável 
monetariamente, em virtude de não ter 
dimensão econômica ou patrimonial, 
dá origem a mais polêmica discussão 
sobre o tema: a liquidação de seu valor 
indenizatório, de sorte que pode aten-
der a dois sistemas: a) o tarifário e b) 
o aberto. Pelo sistema tarifário, há uma 
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predeterminação do valor da indeniza-
ção; enquanto pelo sistema aberto, atri-
bui-se ao juiz a competência para fi xar 
o quantum subjetivamente na medida 
do caso concreto.

No Brasil, adota-se o sistema aber-
to e leva-se em consideração a situação 
econômica do ofensor, o risco criado, 
a gravidade e a repercussão da ofensa, 
a intensidade do ânimo de ofender, a 
culpa ou dolo, entre outros. Não deve 
ser relegado o caráter pedagógico que 
deve ter a indenização, além do com-
pensatório.

Dentro desses parâmetros, e con-
siderando não só a condição eco-
nômica da ré (contrato social às fl s. 
42 revela que o capital é de apenas 
R$ 10.000,00), mas também todo o 
conjunto das situações ofensivas so-
fridas – indução a erro, ofensas reite-
radas e proibição de cuidar da saúde 
– penso que a indenização merece 
ser majorada para R$ 6.000,00.

Dou provimento para majorar a in-
denização por danos morais – incluídas 
todas as situações ofensivas narradas 
– para R$ 6.000,00” (seq. 01, págs. 
258/260) (g. n).

Note-se que o Tribunal Regional 
majorou a condenação da reclamada 
ao pagamento de indenização por da-
nos morais para R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), pois verifi cou que no presente 
caso a reclamante foi induzida ao erro 
em relação ao pedido de demissão, bem 
como foi reiteradamente ofendida, além 
do que houve proibição para que a mes-
ma cuidasse de sua saúde, concluindo 
que o valor de R$ 6.000,00 a título de 
danos morais é proporcional e razoável.

Ademais, a fi xação de tal valor 
(R$ 6.000,00) não se afi gura exces-
sivo, posto que o acórdão recorrido 
levou em consideração os requisitos 
para determinar o dano moral, tais 
como, extensão, gravidade, nexo de 
causalidade, condição sócio-econô-
mica da vítima e da reclamada.

A quantifi cação do valor que visa a 
compensar a dor da pessoa requer por 
parte do julgador bom-senso. E mais, 

a sua fi xação deve-se pautar na lógica 
do razoável, a fi m de se evitar valores 
extremos (ínfi mos ou vultosos). O juiz 
tem liberdade para fi xar o quantum. É o 
que se infere da leitura do artigo 944 do 
Código Civil.

O quantum indenizatório tem um 
duplo caráter, ou seja, satisfativo-puni-
tivo. Satisfativo, porque visa a compen-
sar o sofrimento da vítima e punitivo, 
porque visa a desestimular a prática de 
atos lesivos à honra, à imagem das pes-
soas.

Na doutrina, relacionam-se alguns 
critérios em que o juiz deverá apoiar-
-se, a fi m de que possa, com equidade e, 
portanto, com prudência, arbitrar o va-
lor da indenização decorrente de dano 
moral, a saber: a) considerar a gravida-
de objetiva do dano; b) a intensidade do 
sofrimento da vítima; c) considerar a 
personalidade e o poder econômico do 
ofensor; d) pautar-se pela razoabilidade 
e equitatividade na estipulação. O rol 
certamente não se exaure aqui. Trata-se 
de algumas diretrizes a que o juiz deve 
atentar.

A fi xação do valor de R$ 6.000,00 
não se afi gura desproporcional, posto 
que o acórdão recorrido levou em con-
sideração os requisitos para determinar 
o dano moral, tais como, as funções 
pedagógicas e compensatória da refe-
rida indenização, bem como a situação 
econômica do ofensor, o risco criado, 
a gravidade e a repercussão da ofensa, 
a intensidade do ânimo de ofender e a 
culpa ou dolo.

Portanto, mostram-se ilesos os arti-
gos 5º, V, da Constituição Federal e 944 
do Código Civil.

Por fi m, não prospera a alegação de 
divergência jurisprudencial, eis que a 
única decisão apresentada ao confronto 
de tese, transcrita às págs. 276/277 do 
seq. 01, das razões de revista, a teor da 
alínea “a” do artigo 896 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, é proveniente 
de Turma do TST.

Não conheço.
RECURSO DE REVISTA ADESI-

VO DA RECLAMANTE

Diante do disposto no artigo 500, 
inciso III, do Código de Processo Ci-
vil, o recurso adesivo não será conhe-
cido se o recurso principal não for co-
nhecido.

Nesse passo, em face do não co-
nhecimento do recurso de revista da 
reclamada, prejudicado o exame do 
recurso adesivo da reclamante.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Se-

gunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, por unanimidade, não co-
nhecer integralmente do recurso de re-
vista da reclamada. Também por una-
nimidade, julgar prejudicado o exame 
do recurso de revista adesivo da recla-
mante, em face do não conhecimento 
do recurso de revista da reclamada.
Brasília, 09 de dezembro de 2015.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-

2/2001)

Renato de Lacerda Paiva

Ministro Relator

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

PODER JUDICIÁRIO NÃO PODE 
ALTERAR A BASE DE CÁLCULO DA 
REM UNERAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO

Supremo Tribunal Federal

Agravo Regimental Recurso Extraordinário 

n. 920984/ SP

Órgão Julgador: 1a. Turma

Fonte: DJ, 11.02.2016

Relator: Ministro Roberto Barroso

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FUNCIONÁRIOS DA 
FEPASA. SÚMULA VINCULANTE Nº 4.

1. O acórdão recorrido está alinha-
do à jurisprudência desta Corte, fi rma-
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da no sentido de que não pode o Ju-
diciário modifi car base de cálculo de 
benefício remuneratório, nos termos 
da Súmula Vinculante 4, que veda a 
adoção do salário mínimo como índice 
aplicável à hipótese.

2. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, sob a Presidência da Ministra 
Rosa Weber, na conformidade da ata 
de julgamento e das notas taquigráfi -
cas, por unanimidade de votos, em ne-
gar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Relator.
Brasília, 15 de dezembro de 2015.

MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO ‒ 

RELATOR

 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUÍS 
ROBERTO BARROSO (RELA-
TOR):

1. Trata-se de agravo regimental 
cujo objeto é decisão monocrática, 
que negou seguimento ao recurso ex-
traordinário, pelos seguintes funda-
mentos:

“Trata-se de recurso extraordinário 
interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, as-
sim ementado:

‘PREVIDÊNCIA
Complementação – Proventos – 

FEPASA – Piso salarial – Dois salários 
mínimos e meio – Dissídio coletivo – 
Impossibilidade:

– A complementação de proventos 
e pensões deve propiciar a paridade 
com a remuneração dos ferroviários 
ativos da mesma categoria a que per-
tencia o aposentado ou falecido, mas 
não comporta adoção de salário-base 
correspondente a salários mínimos.’

O recurso busca fundamento no art. 
102, III, a, da Constituição. A parte re-
corrente alega violação ao art. 7º, IV, 
V, VI, da Constituição.

O recurso extraordinário não pode 
ser provido. Isso porque o acórdão 
recorrido está alinhado à jurisprudên-
cia desta Corte, fi rmada no sentido de 
que é vedado ao Judiciário a modifi -
cação de base de cálculo de benefício 
remuneratório, nos termos da Súmula 
Vinculante 4, que veda a adoção do sa-
lário mínimo como índice aplicável à 
hipótese. Vejam-se, em casos análogos 
ao presente, os seguintes julgados, das 
duas Turmas desta Corte:

‘AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSTITUCIO-
NAL E ADMINISTRATIVO. EX- 
EMPREGADO DA FEPASA. COM-
PLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. FI-
XAÇÃO DE PISO SALARIAL EM 
MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNI-
MO: VEDAÇÃO. ACÓRDÃO RE-
CORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.’ (ARE 892.739-
AgR, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, Se-
gunda Turma)

‘AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FERROVIA PAULISTA S/A – FE-
PASA. ABONO CONCEDIDO AOS 
SERVIDORES EM ATIVIDADE. 
PISO SALARIAL. VINCULAÇÃO 
AO SALÁRIO MÍNIMO: VEDA-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE MO-
DIFICAÇÃO DA BASE DE CÁL-
CULO POR DECISÃO JUDICIAL: 
SÚMULA VINCULANTE N. 4 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 
SE NEGA PROVIMENTO.’ (AI 
700.945-AgR, Rel.ª Min.ª Cármen Lú-
cia, Primeira Turma)

Diante do exposto, com base no 
art. 557, caput, do CPC e no art. 21, 
§ 1º, do RI/STF, nego seguimento ao 
recurso.”

2. A parte agravante alega “não se 
trata de determinação de nova base 
de cálculo, mas sim em aplicação dos 
mesmos índices aplicáveis aos traba-

lhadores que recebiam menos do que 
2,5 salários mínimos. Trata-se de pe-
dido de manutenção da equidistância 
entre os salários, e não da imposição 
de nova base de cálculo”.

3. É o relatório.

VOTO
O SENHOR MINISTRO LUÍS 

ROBERTO BARROSO (Relator):
1. O agravo não deve ser provido. 

A despeito dos argumentos trazidos 
pela parte agravante, a decisão agrava-
da deve permanecer hígida, porquanto 
amparada na jurisprudência pacífi ca do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Tal como constatou a decisão 
agravada, o acórdão recorrido está 
alinhado à jurisprudência desta Corte, 
fi rmada no sentido de que não pode o 
Judiciário modifi car base de cálculo de 
benefício remuneratório, nos termos 
da Súmula Vinculante 4, que veda a 
adoção do salário mínimo como índi-
ce aplicável à hipótese. Nesse sentido, 
confi ra-se o seguinte precedente:

“AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO COM AGRAVO. CONSTI-
TUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
EX-EMPREGADO DA FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. 
FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL EM 
MÚLTIPLOS DE SALÁRIO MÍNI-
MO: VEDAÇÃO. ACÓRDÃO RE-
CORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.” (ARE 892.739-
AgR, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia)

3. Diante do exposto, nego provi-
mento ao agravo regimental.

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA
Decisão: A Turma negou provi-

mento ao agravo regimental, nos ter-
mos do voto do Relator. Unânime. 
Presidência da Senhora Ministra Rosa 
Weber. 1ª Turma, 15.12.2015.

Presidência da Senhora Ministra 
Rosa Weber. Presentes à Sessão os 
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Senhores Ministros Marco Aurélio, 
Luiz Fux, Roberto Barroso e Edson 
Fachin.

Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, Dr. Paulo Gustavo Gonet Branco.

Carmen Lilian Oliveira de Souza 
Secretária da Primeira Turma

TRIBUTÁRIO

MORADOR DE CONDOMÍNIO 
IRREGULAR DEVE PAGAR IPTU

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1.402.217/DF

Órgão Julgador: 2a. Turma

Fonte: DJ, 24.11.2015

Relator: Ministro Mauro Campbell Marques

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA “C”. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E O APONTADO COMO 
PARADIGMA. INCIDÊNCIA DO IPTU SOBRE 
CONDOMÍNIOS IRREGULARES. 

1. A divergência jurisprudencial 
deve ser demonstrada segundo o dis-
posto no arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ, que exigem o cotejo analítico 
das teses dissidentes com a demons-
tração das circunstâncias que iden-
tifi quem ou assemelhem os casos 
confrontados. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais impede 
o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea “c” do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 2. 
Cinge-se a controvérsia dos autos acer-
ca da incidência do IPTU sobre imóvel 
construído em condomínio irregular 
(em terrenos públicos). 3. A luz do 
disposto nos artigos 32 e 34 do CTN 
são contribuintes do IPTU o proprie-
tário do imóvel, titular do seu domínio 
útil ou o seu possuidor a qualquer tí-
tulo. O CTN não estabelece qualquer 
limitação ou restrição ao tipo de posse, 
para fi ns de incidência do fato gera-
dor do IPTU, e nem ao seu possuidor, 

como contribuinte. 4. É patente que o 
recorrente exerce alguns dos poderes 
inerentes à propriedade sobre o imó-
vel, já que exterioriza o seu ânimo de 
proprietário e, no plano fático dispõe 
do imóvel, ainda que por intermédio 
de contratos irregulares, realizados 
sem participação do real proprietário. 
5. Cumpre esclarecer em que pese no 
caso o poder fático que exerce sobre os 
bens públicos não seja qualifi cado no 
plano jurídico como posse sufi ciente-
mente capaz para gerar a aquisição da 
propriedade por usucapião ou a garan-
tir a proteção possessória em face dos 
entes públicos, os detentores de bens 
públicos se caracterizam como pos-
suidores a qualquer título, para efeito 
de incidência do IPTU, devendo ser 
considerados sujeitos passivos já que 
patente o seu inequívoco ânimo de se 
apossar defi nitivamente dos imóveis 
ou deles dispor mediante contrato one-
roso. 6. Recurso especial parcialmente 
conhecido, e nessa parte não provido. 

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos es-
ses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da 
SEGUNDA TURMA do Superior Tri-
bunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráfi cas, o se-
guinte resultado de julgamento: 

“A Turma, por unanimidade, co-
nheceu em parte do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos ter-
mos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-
-Relator(a).” 

As Sras. Ministras Assusete Maga-
lhães (Presidente), Diva Malerbi (De-
sembargadora convocada do TRF da 
3a. Região) e os Srs. Ministros Hum-
berto Martins, Herman Benjamin vota-
ram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , 

Relator

 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAU-

RO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial inter-
posto em face de acórdão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, cuja ementa segue trans-
crita:

PROCESSO CIVIL E TRIBU-
TÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
IPTU. CONDOMÍNIO NÃO REGU-
LARIZADO. TERRA. PROPRIEDA-
DE DA UNIÃO. IRRELEVÂNCIA. 
COBRANÇA DO IMPOSTO. POS-
SIBILIDADE. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. QUANTUM. MA-
NUTENÇÃO. 

1. Segundo a jurisprudência desta 
egrégia Corte, é cabível a cobrança de 
IPTU em relação a imóvel localizado 
em terreno não urbano pertencente à 
União, desde que dotado das caracte-
rísticas descritas no artigo 32 do Códi-
go Tributário Nacional. 

2. Os ocupantes de terrenos loca-
lizados em condomínio irregular, que 
exercem alguns dos atributos inerentes 
à posse dos imóveis, devem ser consi-
derados sujeitos passivos da obrigação 
tributária referente ao IPTU. 

3. Inexistindo condenação, os ho-
norários advocatícios devem ser fi xa-
dos nos termos do § 4º do artigo 20 do 
Código de Processo Civil, atendidos 
os pressupostos constantes das alíneas 
“a”, “b” e “c” do § 3º do mesmo dis-
positivo legal, impondo-se a manuten-
ção da aludida verba de sucumbência 
quando observados os parâmetros le-
gais mencionados, bom como os prin-
cípios da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. 

4. Recursos conhecidos e não pro-
vidos. 

Em suas razões do recurso especial, 
interposto com amparo nas alíneas “a” 
e “c” do permissivo constitucional, 
sustenta o recorrente, violação do dis-
posto nos artigos 32 e 34 do CTN, 1196 
e 1198 do CC/2002, pois: (a) a venda 
a “non domino” alcança a inexistência 
do negócio jurídico, não gerando ao 
adquirente direito de posse do terreno; 
(b) se o loteamento não foi aprovado 
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pelos órgãos competentes do DF, não 
há como justifi car a cobrança do IPTU 
sobre os terrenos neles localizados que 
pertencem à União; (c) não há como se 
justifi car a sustentação feita no acór-
dão de que o conceito de posse é obje-
tiva; (d) não há como cobrar IPTU de 
um detentor de terreno público e sem a 
aprovação do loteamento pelos órgãos 
competentes. 

Em contrarrazões ao recurso espe-
cial aduz o recorrido a incidência dos 
seguintes óbices: (a) ausência de pre-
questionamento dos dispositivos de 
lei apontados como violados; (b) im-
possibilidade de reexame de matéria 
de fato; (c) por ofensa a lei local, não 
cabe recurso especial; (d) ausência de 
demonstração de similitude fática en-
tre o acórdão paradigma e o acórdão 
recorrido. No mérito afi rma que o pos-
suidor a qualquer título é contribuinte 
do IPTU, sendo que a possibilidade de 
adquirir a propriedade e o domínio de 
determinado imóvel ocupado é neces-
sária para se caracterizar a posse como 
justa, e não para se verifi car o animus 
de dono do ocupante do bem. 

O recurso especial foi admitido 
pelo Tribunal de origem. 

Em parecer, o Ministério Público 
Federal opinou pelo não conhecimento 
do recurso especial. 

É o relatório. 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRI-

BUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA “C”. AUSÊNCIA DE SIMI-
LITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓR-
DÃO RECORRIDO E O APONTADO 
COMO PARADIGMA. INCIDÊNCIA 
DO IPTU SOBRE CONDOMÍNIOS 
IRREGULARES. 

1. A divergência jurisprudencial 
deve ser demonstrada segundo o dis-
posto no arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ, que exigem o cotejo analítico 
das teses dissidentes com a demons-
tração das circunstâncias que identi-
fi quem ou assemelhem os casos con-
frontados. O desrespeito a esses requi-

sitos legais e regimentais impede o co-
nhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea “c” do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal. 

2. Cinge-se a controvérsia dos au-
tos acerca da incidência do IPTU sobre 
imóvel construído em condomínio ir-
regular (em terrenos públicos). 

3. A luz do disposto nos artigos 
32 e 34 do CTN são contribuintes do 
IPTU o proprietário do imóvel, titular 
do seu domínio útil ou o seu possuidor 
a qualquer título. O CTN não estabele-
ce qualquer limitação ou restrição ao 
tipo de posse, para fi ns de incidência 
do fato gerador do IPTU, e nem ao seu 
possuidor, como contribuinte. 

4. É patente que o recorrente exerce 
alguns dos poderes inerentes à proprie-
dade sobre o imóvel, já que exterioriza 
o seu ânimo de proprietário e, no plano 
fático dispõe do imóvel, ainda que por 
intermédio de contratos irregulares, re-
alizados sem participação do real pro-
prietário. 

5. Cumpre esclarecer em que pese 
no caso o poder fático que exerce sobre 
os bens públicos não seja qualifi cado 
no plano jurídico como posse sufi cien-
temente capaz para gerar a aquisição da 
propriedade por usucapião ou a garan-
tir a proteção possessória em face dos 
entes públicos, os detentores de bens 
públicos se caracterizam como possui-
dores a qualquer título, para efeito de 
incidência do IPTU, devendo ser consi-
derados sujeitos passivos já que patente 
o seu inequívoco ânimo de se apossar 
defi nitivamente dos imóveis ou deles 
dispor mediante contrato oneroso. 

6. Recurso especial parcialmente 
conhecido, e nessa parte não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAU-
RO CAMPBELL MARQUES (Rela-
tor): 

Recurso especial interposto pela 
alínea “c” do permissivo constitucio-
nal.

Inicialmente cumpre esclarecer 
que o conhecimento de Recurso Espe-

cial fundado na alínea “c” do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer 
caso, a demonstração analítica da di-
vergência jurisprudencial invocada, 
por intermédio da transcrição dos tre-
chos dos acórdãos que confi guram o 
dissídio e da indicação das circunstân-
cias que identifi cam ou assemelham os 
casos confrontados, não se oferecendo, 
como bastante, a simples transcrição 
de ementas ou votos (artigos 541, pa-
rágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 

O desrespeito a esses requisitos le-
gais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea “c” do 
inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Em igual sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCES-
SUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEM-
PORÁRIA. DISSÍDIO JURISPRU-
DENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. O entendimento desta Corte é 
fi rme no sentido de que a comprova-
ção do alegado dissídio jurisprudencial 
se dá mediante a realização do devido 
cotejo analítico, com a demonstração 
clara do dissídio entre os casos con-
frontados, bem como com a indicação 
do dispositivo de lei federal em torno 
do qual pende a divergência interpre-
taria (REsp 1.346.588/DF, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Espe-
cial), providências que não ocorreram 
na espécie.

2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 510.986/MG, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇAL-
VES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2014, DJe 03/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBAR-
GOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍ-
PIO DA FUNGIBILIDADE. AGRA-
VO REGIMENTAL. NÃO DE-
MONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS APONTA-
DOS. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍ-
DIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
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ANALÍTICO NÃO REALIZADO. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
NÃO APONTADO.

1. Admitem-se como agravo regi-
mental embargos de declaração opos-
tos a decisão monocrática proferida 
pelo relator do feito no Tribunal, em 
nome dos princípios da economia pro-
cessual e da fungibilidade.

2. Incide o óbice previsto na Súmu-
la n. 284 do STF na hipótese em que 
a defi ciência da fundamentação do re-
curso não permite a exata compreen-
são da controvérsia.

3. A divergência jurisprudencial 
deve ser demonstrada segundo o dis-
posto no art. 266, § 1º, c/c o art. 255 e 
parágrafos do RISTJ, que exigem o co-
tejo analítico das teses dissidentes com 
a demonstração das circunstâncias que 
identifi quem ou assemelhem os casos 
confrontados, não bastando, para tan-
to, a simples transcrição de ementas.

4. Não se conhece de recurso es-
pecial fundado em dissídio quando o 
recurso não aponta o dispositivo de lei 
federal ao qual teria sido dada interpre-
tação divergente. Súmula n. 284/STF.

5. Embargos de declaração recebi-
dos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento. 

(EDcl no AREsp 511.540/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2014, DJe 30/10/2014)

In casu, constata-se que o recorren-
te não cumpriu as exigências inscul-
pidas nos mencionados dispositivos, 
pois não há similitude fática entre os 
acórdãos apontados como divergentes 
e o acórdão recorrido. Haja vista que 
o acórdão recorrido trata da cobrança 
de IPTU no caso dos terrenos irregula-
res enquanto que o acórdão paradigma 
trata de cessionário de direito de uso, 
fi rmado entre a União e o ocupante do 
imóvel. Razão pela qual não se conhe-
ce do recurso especial interposto pela 
alínea “c” do permissivo constitucio-
nal. 

Discussão acerca da incidência do 
IPTU sobre condomínios irregulares 

Cinge-se a controvérsia dos autos 
acerca da incidência do IPTU sobre 
imóvel construído em condomínio ir-
regular (em terrenos públicos). 

Estabelece os artigos 32 e 34 do 
CTN: 

Art. 32. O imposto, de competência 
dos Municípios, sobre a propriedade 
predial e territorial urbana tem como 
fato gerador a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel por na-
tureza ou por acessão física, como de-
fi nido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.

(...) 
Art. 34. Contribuinte do imposto é 

o proprietário do imóvel, o titular do 
seu domínio útil, ou o seu possuidor a 
qualquer título.

Da análise da legislação de regên-
cia verifi ca-se que a mesma não esta-
belece qualquer limitação ou restrição 
ao tipo de posse, para fi ns de incidên-
cia do fato gerador do IPTU, e nem ao 
seu possuidor, como contribuinte. 

Em sede doutrinária Adalmir da 
Cunha Miranda, sustenta que: “O con-
teúdo econômico e a natureza jurídica 
da posse justifi cam a sua caracteriza-
ção como fato gerador do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Ur-
bana e a atribuição da qualidade de 
contribuinte ao possuidor do terreno, 
a qualquer título”. (In. Valéria Furlan. 
Imposto Predial e Territorial Urbano, 
2ª ed, 2004, Editora Malheiros). 

Assim, à luz do disposto nos arti-
gos 32 e 34 do CTN são contribuintes 
do IPTU o proprietário do imóvel, titu-
lar do seu domínio útil ou o seu possui-
dor a qualquer título. Ilustrativamente: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBU-
TÁRIO. IPTU. CONTRIBUINTE. 
POSSUIDOR. ART. 34 DO CTN.

1. Os impostos caracterizam-se 
pela compulsoriedade que encerram, 
sem a necessidade da comprovação de 
contraprestação específi ca. Em conse-
quência, tratando-se de IPTU, o seu 
fato gerador, à luz do art. 32 do CTN, 
é a propriedade, o domínio útil ou a 
posse.

2. A exegese legal prioriza o pro-
prietário conhecido e o designa como 
responsável pelo tributo, haja vista que 
este é uma espécie de “imposto real”, 
gerador de obrigação propter rem.

3. O Eg. STF, secundando a tese 
acima, decidiu que o IPTU é “inequi-
vocamente um imposto real, porquanto 
ele tem como fato gerador a proprie-
dade, o domínio útil ou a posse de 
imóvel localizado na zona urbana do 
município, sem levar em considera-
ção a pessoa do proprietário, do titular 
do domínio útil ou do possuidor” (RE 
204.827-5, de 12.12.1996).

4. Consequentemente, enquanto 
não desconstituído o domínio, o pro-
prietário tem a obrigação ex lege, mui-
to embora à luz do princípio do enri-
quecimento sem causa, possa reaver o 
que pagou.

5. É que a capacidade contributiva 
é ex lege e não econômica, no senti-
do de que haja correlação entre quem 
paga e quem aufere benefícios (art. 
126, II, do CTN).

6. Consoante cediço em doutri-
na abalizada, “interessa, do ângulo 
jurídico-tributário, apenas quem inte-
gra o vínculo obrigacional. O grau de 
relacionamento econômico da pessoa 
escolhida pelo legislador, com a ocor-
rência que faz brotar o liame fi scal, é 
alguma coisa que escapa da cogitação 
do Direito, alongando-se no campo da 
indagação da Economia ou da Ciência 
das Finanças” (Paulo de Barros Car-
valho, Curso de Direito Tributário, 8ª 
edição, Ed. Saraiva, 1996, p. 209).

7. Recurso Especial provido. 
(REsp 678.765/MG, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 
14/9/2006.)

É inconcebível que aquele que te-
nha a posse do imóvel sem, todavia, 
ser proprietário pudesse eximir-se do 
respectivo imposto, não obstante tives-
se o uso e o gozo do imóvel, revelas-
se capacidade econômica, bem como 
usufruísse de todos os benefícios cus-
teado pelo Município com o dinheiro 
arrecadado do imposto pago apenas 
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pelos donos de imóveis localizados na 
zona urbana. 

Na doutrina, Aliomar Baleeiro, 
defende o entendimento sobre a pos-
sibilidade dos posseiros serem contri-
buintes do IPTU em terras públicas, 
ao afi rmar que: “Nos vários casos de 
posse de terras públicas, ou mesmo de 
particulares, o possuidor efetivo pode-
rá ser alvo do imposto. Posse a ‘qual-
quer título’ – diz o CTN, assegurando 
opções ao legislador competente para 
decretar o tributo”. (In. Direito tribu-
tário brasileiro. 10.ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 1981.)

Em igual sentido, Ives Gandra da 
Silva Martins, aduz: 

O fato de jamais o artigo 34 ter sido 
inquinado de inconstitucional, sem re-
dução de texto, para efeitos de bens 
públicos, levou-me a reconsideração 
de minha inteligência pretérita. 

O que dá a característica de bem 
tributável é a detenção tanto em vir-
tude da propriedade, como da efetiva 
posse direta, a qualquer título dos títu-
los (domínio útil ou posse). [...] 

É de se lembrar que o IPTU, por 
ser um imposto real, que não leva em 
conta a capacidade contributiva ou 
econômica do detentor – e esta é a ju-
risprudência do STF –, é exigível da-
queles que possam deter o domínio útil 
ou a posse, a qualquer título de imóvel 
pertencente a pessoa de direito públi-
co. (In Incidência do IPTU sobre bens 
da união em posse de entidades não 
imunes. Revista do Ministério Público. 
p. 183-184) 

Dessa forma, toda e qualquer posse 
pode ser utilizada como fato gerador 
do IPTU, inclusive a detenção. A pro-
pósito, destaca-se o seguinte preceden-
te da Segunda Turma: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBAR-
GOS DECLARATÓRIOS. ERRO 
MATERIAL EXISTENTE. TRIBU-
TÁRIO. IPTU E TLP. CONDOMÍ-
NIOS IRREGULARES. POSSE. 
FATO GERADOR.

1. Os embargos declaratórios so-
mente são cabíveis para modifi car o 

julgado que se apresentar omisso, con-
traditório ou obscuro, bem como para 
sanar eventual erro material na deci-
são.

2. No caso, houve erro material no 
acórdão embargado, porquanto o caso 
dos autos não se subsume aos prece-
dentes que fundamentaram o decisum 
ora embargado.

3. A jurisprudência desta Corte Su-
perior, à luz do art. 34 do CTN, é fi rme 
em que são contribuintes do IPTU o 
proprietário do imóvel, titular do seu 
domínio útil ou o seu possuidor a qual-
quer título.

4. No caso dos autos, o acórdão re-
corrido assentou que os moradores do 
condomínio horizontal Privê do Lago 
Norte II têm a posse dos imóveis, ainda 
que precária, de modo que a pretensão 
recursal em sentido contrário, no sen-
tido de se afi rmar que os ora recorren-
tes não possuem a posse com animus 
defi nitivo, a afastar a incidência do 
IPTU, implicaria inarredavelmente o 
reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, impossível nesta Corte ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.

5. E mais. Não seria mesmo de se 
deferir a pretendida não incidência de 
IPTU na espécie, tratando-se, como se 
trata, de condomínios irregulares em 
que os recorrentes residem há tempos 
por força de cessão de direito de uso, 
e que pretendem a defi nitiva regulari-
zação do imóvel, não havendo como 
sustentar ser tal posse outra que não 
seja a com animus domini, a legitimar 
a cobrança da exação.

Embargos de declaração acolhidos, 
com efeitos infringentes, para, tornan-
do nulo o acórdão embargado, negar 
provimento ao agravo em recurso es-
pecial.

(EDcl no AgRg no AREsp 600.366/
DF, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

É patente que o recorrente exerce 
alguns dos poderes inerentes à proprie-
dade sobre o imóvel, já que exterioriza 
o seu ânimo de proprietário e, no plano 

fático dispõe do imóvel, ainda que por 
intermédio de contratos irregulares, re-
alizados sem participação do real pro-
prietário. 

Cumpre esclarecer em que pese no 
caso o poder fático que exerce sobre 
os bens públicos não seja qualifi cado 
no plano jurídico como posse sufi cien-
temente capaz para gerar a aquisição 
da propriedade por usucapião ou a ga-
rantir a proteção possessória em face 
dos entes públicos, que tentam coibir 
as ocupações irregulares, tais detento-
res se caracterizam como possuidores 
a qualquer título para efeito de inci-
dência do IPTU, já que patente o seu 
inequívoco ânimo de se apossar defi ni-
tivamente dos imóveis ou deles dispor 
mediante contrato oneroso. 

Ante o exposto, voto no sentido 
de conhecer parcialmente do recurso 
especial, e nessa parte, negar-lhe pro-
vimento. 

É o voto. 
 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
Certifi co que a egrégia SEGUNDA 

TURMA, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, co-
nheceu em parte do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos ter-
mos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-
-Relator(a).”

As Sras. Ministras Assusete Maga-
lhães (Presidente), Diva Malerbi (De-
sembargadora convocada do TRF da 
3a. Região) e os Srs. Ministros Hum-
berto Martins, Herman Benjamin vota-
ram com o Sr. Ministro Relator.
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CIVIL E COMERCIAL

A realização de vasectomia 
em interditado, que 
não dispõe de plena 
capacidade civil, não viola 
o princípio da dignidade 
da pessoa humana

Civil e Constitucional. Interdição. 
Esquizofrenia. Vasectomia. Pedido 
formulado pela curadora. Interdito 
genitor de quatro fi lhos. Periculosi-
dade vinculada ao transtorno mental. 
Sentença reformada. 1 - O pedido de 
vasectomia, postulado por curadora 
do interditado, portador de esquizo-
frenia que impede a compreensão 
quanto ao alcance do princípio da 
paternidade responsável e do dever 
de prover os quatro fi lhos, não viola 
à dignidade humana, pois ao ser in-
terditado, restou judicialmente aferi-
do que não goza de plena capacidade 
civil. 2 - Não há que se confundir o 
exercício pleno dos direitos e liber-
dades fundamentais das pessoas com 
defi ciência, que gozam de plena ca-
pacidade civil, com os mentalmente 
incapazes, assim declarados, e sub-
metidos a interdição total. 3 - Deu-se 
provimento ao recurso. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20140610127339APC 

- 2a. T.  Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. Leila 
Arlanch - Fonte: DJ, 22.01.2016).

Casa noturna responde 
objetivamente por 
agressão praticada dentro 
do estabelecimento

Ação Indenizatória. Agravo Re-
tido. Inépcia da petição inicial. Não 
confi guração. Nulidade mandado. 
Não confi guração. Dano material. 
Dano moral. Confi guração. Quantifi -
cação do dano moral. Razoabilidade 
e proporcionalidade. Majoração e mi-
noração. Rejeição. Sentença mantida. 
1. Compete ao Autor qualifi car de 
forma correta a parte Ré e informar o 

seu correto endereço a fi m de que seja 
viabilizada a citação deste. 2. Tendo 
o Autor atendidos os requisitos para 
viabilizar a citação da parte Ré, uma 
vez que esta foi devidamente citada e 
apresentou contestação no prazo le-
gal, não há que se falar em nulidade 
por inépcia da petição inicial, pois 
não houve demonstração de prejuízo. 
3. Não há que se falar em nulidade do 
mandado de citação se a parte que a 
alega não demonstrou qualquer preju-
ízo. 4. A relação estabelecida entre o 
Autor e a casa noturna, trata-se de re-
lação submetida às normas previstas 
no Código de Defesa do Consumidor, 
porquanto os bares e casas noturnas, 
na qualidade de prestadores de servi-
ços, respondem objetivamente pelos 
danos causados aos consumidores 
(art. 14, CDC). 5. Comprovado o fato 
(prestação de serviço defeituoso - pela 
segunda ré e agressão prelo primeiro 
réu) e relação de causalidade entre 
este e o dano suportado pela vítima, 
impõe-se o dever de indenizar. 6. A 
fi xação do valor da indenização por 
danos morais deve observar o caráter 
pedagógico-punitivo do ofensor, bem 
como evitar o enriquecimento ilícito 
do ofendido, observando-se os princí-
pios da proporcionalidade e da razoa-
bilidade. Logo, no presente caso, não 
comporta redução ou majoração da 
compensação pelo dano moral fi xado 
na sentença. 7. Sentença mantida. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20110111952105APC 

- 2a. T. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 

Gislene Pinheiro - Fonte: DJ, 14.12.2015).

Não incide o desconto da 
pensão alimentícia sobre o 
valor recebido a título de 
aviso prévio

Processo Civil. Direito de Família. 
Recurso especial. Não confi guração 
de violação ao art. 535 do CPC. Exe-
cução de obrigação alimentar. Base 
de cálculo. Décimo terceiro salário. 
Participação nos lucros e resultados. 
Aviso prévio. Compensação. Impos-
sibilidade. Não ocorrência de enrique-

cimento ilícito. 1. Não houve ofensa 
ao artigo 535 do CPC, porquanto, 
embora rejeitados os embargos de 
declaração, os pontos essenciais ao 
deslinde da controvérsia foram efeti-
vamente analisados pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão do 
recorrente. 2. Os alimentos arbitrados 
em valor fi x o devem ser analisados 
de forma diversa daqueles arbitrados 
em percentuais sobre “vencimento”, 
“salário”, “rendimento”, “provento”, 
entre outros ad valorem. No primei-
ro caso, a dívida consolida-se com a 
fi xação do valor e periodicidade em 
que deve ser paga, não se levando em 
consideração nenhuma outra base de 
cálculo. (REsp 1.091.095/RJ, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 16/04/2013, DJe 
25/04/2013). 3. No caso, os descon-
tos realizados sobre o décimo terceiro 
salário percebido nos anos de 2002 
e 2003 ocorreram durante o período 
em que a obrigação alimentar tinha 
sido arbitrada no valor fi xo de 4,5 
salários mínimos (de julho/2002 a 
maio/2004). Dessarte, tendo o juízo 
singular fi xado o valor da obrigação 
em montante fi xo, sem proceder a res-
salva alguma, a dívida alimentar deve 
necessariamente observar tal diretriz, 
excluindo-se, portanto, a referida par-
cela. 4. A desvinculação da partici-
pação nos lucros operada pela Cons-
tituição da República de 1988, em 
seu art. 7º, inc. XI, não teve o condão 
de alterar a essência dessa rubrica a 
ponto de descaracterizá-la, tendo ob-
jetivado primordialmente incentivar 
a sua utilização pelos empregadores, 
desonerando-os quanto à integração 
do seu valor ao salário e ao pagamento 
de diferenças refl exas em outras par-
celas trabalhistas, além dos encargos 
sociais. 5. Dessarte, a despeito dessas 
verbas serem desvinculadas do con-
ceito de remuneração, confi guram-se 
como rendimento, porquanto geram 
acréscimo patrimonial, devendo in-
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tegrar a base de cálculo dos alimen-
tos. 6. No caso concreto, o montante 
percebido a título de participação nos 
lucros sofreu a incidência da pensão 
alimentícia em janeiro de 2005, quan-
do prevista a pensão em 55% dos 
rendimentos brutos do recorrente, de 
modo que absolutamente factível tal 
desconto, haja vista que essa parcela 
se encontra encartada no conceito de 
rendimento; mormente em razão de a 
decisão da revisional ter determinado 
como base de cálculo dos alimentos 
os rendimentos líquidos, com exclu-
são tão somente dos descontos relati-
vos ao imposto de renda e à previdên-
cia social (fl . 356). 7. O aviso prévio 
consiste, em última instância, no pa-
gamento efetuado pelo empregador 
ao empregado pela prestação de ser-
viços durante o restante do contrato 
de trabalho ou à indenização substi-
tutiva pelo seu não cumprimento por 
qualquer das partes. Em ambas as hi-
póteses - natureza salarial ou indeni-
zatória -, trata-se de verba rescisória, 
razão pela qual não incide o desconto 
da pensão alimentícia, ressalvada dis-
posição transacional ou judicial em 
sentido contrário (ubi eadem ratio, 
ibi eadem dispositio). 8. No presente 
feito, houve decisão judicial expres-
sa determinando o desconto de 55% 
do total das verbas rescisórias, com 
fundamento na postura recalcitrante 
do recorrente em pagar a pensão de-
vida. 9. Os valores pagos a título de 
alimentos, via de regra, não são sus-
cetíveis de compensação, ressalvadas 
hipóteses excepcionais, em que con-
fi gurado o enriquecimento sem causa 
do alimentando, o que não ocorre no 
presente feito, porquanto o recorrido 
ostenta condição de saúde especial, 
realmente necessitando de cuidados 
extraordinários que demandam des-
pesa consideravelmente maior. 10. 
In casu, não obstante indevidos os 
descontos perpetrados sobre o 13º 
salário, é certa a sua incompensabili-
dade com prestações posteriores. 11. 
Ressalva dos Ministros Maria Isabel 

Gallotti e Raul Araújo quanto à inci-
dência da pensão alimentícia sobre a 
rubrica denominada participação nos 
lucros apenas quando comprovada a 
necessidade do alimentando, o que, 
no caso dos autos, foi devidamente 
demonstrada. 12. Recurso especial 
não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1332808/SC - 4a. 

T. - Ac. por maioria - Rel.: Min. Luis Felipe 
Salomão - Fonte: DJ, 24.02.2015).

O fato de um evento 
festivo não visar a fins 
lucrativos não afasta 
a obrigatoriedade de 
pagamento de direitos 
autorais ao Ecad

Apelação cível. Ação cautelar 
inominada. Ecad. Direitos autorais. 
Obras musicais na 14º festa do mo-
rango. Evento sem fi ns lucrativos. 
Contribuição por retribuição devida. 
Exegese da lei n. 9.610/98. Fixação 
dos valores e forma de cálculo de 
acordo com o regulamento de arreca-
dação. Reforma da sentença. Recurso 
conhecido e acolhido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 2012.066794-8 - 3a. 

Câm. Dir. Públ. - Rel.: Des. Subs. em 2º Grau 

Júlio César Knoll - Fonte: DJ, 22.01.2016).

NOTA BONIJURIS: Extrai-se da 
jurisprudência do STJ: “Direitos 
autorais. Recurso especial. 
Evento público. Rodeio, com 
execução de músicas, promovido 
por prefeitura municipal, sem 
cobrança de ingresso. Exigência 
de pagamento de direitos autorais. 
Possibilidade. Proveito econômico 
para exigibilidade. Desnecessidade. 
1. Anteriormente à vigência da 
Lei 9.610/98, a jurisprudência 
prevalente enfatizava a gratuidade 
das apresentações públicas de obras 
musicais, dramáticas ou similares, 
como elemento decisivo para 
distinguir o que estaria sujeito ao 
pagamento de direitos autorais. 2. 
Houve signifi cativa alteração com a 
edição da Lei 9.610/98, pois o art. 

68 do novo diploma legal revela a 
subtração, quando comparado com 
a lei anterior, da cláusula “que 
visem a lucro direto ou indireto”, 
como pressuposto para a cobrança 
de direitos autorais. 3. O Superior 
Tribunal de Justiça, em sintonia com 
o novo ordenamento jurídico, alterou 
seu entendimento para afastar a 
utilidade econômica do evento 
como condição de exigência para a 
percepção da verba autoral. Posição 
consolidada no julgamento do REsp. 
524.873-ES, pela Segunda Seção. 
4. Portanto, é devida a cobrança 
de direitos autorais pela execução 
pública de música em rodeio, mesmo 
que tenha sido evento promovido 
por Prefeitura sem a existência de 
proveito econômico. 5. Recurso 
especial provido. (REsp 996.852/SP, 
rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em 
21-6-2011.)

Plano de saúde que não 
autoriza a realização 
de cirurgia bariátrica 
responde por danos morais

Juizado Especial Cível. Consu-
midor. Plano de saúde. Negativa de 
autorização de cirurgia bariátrica. 
Procedimento realizado somente após 
ordem judicial. Danos morais confi -
gurados. Valor razoável e proporcio-
nal. Recurso conhecido e não provi-
do. Sentença mantida. 1. O objeto da 
prestação dos serviços de seguro de 
saúde está diretamente ligado aos di-
reitos fundamentais à saúde e à vida, 
os quais demandam tratamento pre-
ferencial e interpretação favorável ao 
consumidor. 2. Assim, a negativa de 
cobertura de cirurgia bariátrica da re-
corrida (a qual somente foi autoriza-
da após ordem judicial no processo n. 
2014.07.1.011245-5), que se encontra-
va em condição de abalo psicológico 
e com a saúde debilitada, extrapola a 
esfera de mero aborrecimento e con-
fi gura dano moral indenizável, por 
ofensa aos atributos da personalidade 
da consumidora. 3. Irretocável o ra-
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zoável e proporcional o valor fi xado 
a título de reparação (R$ 3.000,00), 
em especial a par do bem jurídico 
tutelado. 4. Precedentes das Turmas 
Recursais do Distrito Federal: Acór-
dão n.875811, 20151010016580ACJ, 
Relator: Aiston Henrique De Sousa, 
2ª Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais do Distrito Federal, Data de 
Julgamento: 23/06/2015, Publicado 
no DJE: 13/08/2015. Pág.: 321; (Acór-
dão n.762189, 20120110803484ACJ, 
Relator: Edi Maria Coutinho Bizzi, 
3ª Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais do Distrito Federal, Data de 
Julgamento: 11/02/2014, Publicado 
no DJE: 27/02/2014. Pág.: 331). 5. 
Recurso conhecido e improvido. Sen-
tença mantida por seus próprios fun-
damentos. 6. Condenada a recorrente 
ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios, estes fi xa-
dos em 10% (dez por cento) sobre o 
valor atualizado da condenação, nos 
termos do art. 55 da Lei 9.099/95. 7. A 
súmula de julgamento servirá de acór-
dão, conforme regra do art. 46 da Lei 
nº 9.099/95. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20140710371288ACJ 

- 3a. T. Rec. - Ac. unânime - Rel.: Des. 

Carlos Alberto Martins Filho - Fonte: DJ, 
15.12.2015).

Somente faz jus à proteção 
estatal de limitação 
de descontos sobre a 
remuneração o consumidor 
endividado que preencha 
requisitos como divórcio e 
doença

Agravo de Instrumento. Anteci-
pação de tutela recursal. Ausência de 
requisitos. Superindividamento. Li-
mitação de descontos 30% dos rendi-
mentos do devedor. Impossibilidade. 
O superendividamento pode ser defi -
nido como a “impossibilidade global 
do devedor-pessoa física, consumidor, 
leigo e de boa-fé, de pagar todas as 
suas dívidas atuais e futuras de consu-
mo (excluídas as dívidas com o Fisco, 
oriundas de delitos e alimentos) em 

um tempo razoável com sua capacida-
de atual de rendas e patrimônio”. O su-
perendividado, por sua vez, é a “pes-
soa física que contrata a concessão 
de um crédito, destinado à aquisição 
de produtos ou serviços que, por sua 
vez, visam atender a uma necessidade 
pessoal, nunca profi ssional do adqui-
rente A doutrina distingue entre o su-
perendividado ativo, que se endivida 
voluntariamente, e o passivo, que é ví-
tima de fatores externos imprevisíveis 
comprometedores de sua renda. Não é 
qualquer consumidor que se encontra 
em uma situação de endividamento 
estrutural que merece a proteção, mas 
apenas aqueles consumidores pessoas 
físicas de boa-fé que contratam opera-
ções de crédito, mas que por um in-
fortúnio da vida, vêem-se na situação 
de impossibilidade material de quitar 
suas dívidas e se reinserir no mercado 
de consumo (superendividado passi-
vo). A questão central - boa-fé - tam-
bém é exigida do fornecedor, que deve 
conceder o crédito de forma responsá-
vel para os consumidores, no sentido 
de evitar a própria ruína fi nanceira dos 
consumidores. Tendo como critério o 
princípio da boa-fé objetiva (art. 4º, 
III, CDC) e o princípio da dignidade 
da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88), 
merecem proteção estatal aqueles con-
sumidores superendividados vítimas 
de infortúnios da vida, como doença, 
divórcio, desemprego involuntário, 
morte do mantenedor da família, etc. 
ou de fatos imprevisíveis não neces-
sariamente negativos (nascimento de 
fi lhos, retorno do fi lho para morar na 
casa dos pais, etc.). No caso dos au-
tos, não restou comprovada o enqua-
dramento da agravante nas situações 
mencionadas, em razão do que não 
há como limitar, em antecipação de 
tutela, os descontos ao percentual de 
30% sobre sua remuneração. Agravo 
desprovido. 
(TJ/DFT - Ag. de Instrumento n. 

20150020257967AGI - 6a. T. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Hector Valverde 
Santanna - Fonte: DJ, 15.12.2015).

IMOBILIÁRIO

Bem de família do fiador 
pode ser penhorado

Agravo regimental nos embargos 
de divergência em recurso especial. 
Processual civil. Contrato de locação. 
Execução. Penhora do bem de família 
pertencente ao fi ador. Possibilidade. 
Art. 3º, inciso VII, da lei nº 8.009/90. 
Acórdão paradigma. Ausência de si-
militude fático-processual. Compara-
ção inviabilizada. Dissenso pretoriano 
inexistente. Embargos de divergência 
liminarmente indeferidos. Agravo re-
gimental desprovido. 1. O acórdão re-
corrido reconheceu a possibilidade da 
penhora do bem de família do fi ador 
de contrato de locação, com base no 
art. 3º, inciso VII, da Lei nº 8.009/90. 
Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 
1364512/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Mou-
ra Ribeiro, DJe de 15/04/2015; AgRg 
no AREsp 624111/SP, 3ª Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
18/03/2015; AgRg no AREsp 31070/
SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Sa-
lomão, DJe de 25/10/2011. 2. O aresto 
paradigma, com amparo no art. 1º da 
Lei nº 8.009/90, entendeu, de modo 
geral, que o bem de família é impenho-
rável, sem tratar, especifi camente, da 
fi gura do imóvel do fi ador em contrato 
de locação. 3. A parte Agravante alega 
que os julgados confrontados apresen-
tam um ponto em comum, a habilitar o 
manejo dos embargos de divergência, 
consistente em saber se a impenhorabi-
lidade da meação do cônjuge se esten-
de a integralidade do bem de família. 
Todavia, não há como desconsiderar 
que os casos comparados se fundaram 
em pressupostos fáticos e legais diame-
tralmente opostos, como acima desta-
cado. 4. Agravo regimental desprovido. 
(STJ - Ag. Regimental nos Embs. de 

Divergência em Rec. Especial n. 1507413/

SP - 4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Marco 
Buzzi - Fonte: DJ, 11.09.2015).
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NOTA BONIJURIS: Como já 
fi rmado em sede de recurso especial 
representativo da controvérsia, “é 
legítima a penhora de apontado 
bem de família pertencente a fi ador 
de contrato de locação, ante o que 
dispõe o art. 3º, inciso VII, da Lei 
n. 8.009/1990” (REsp 1.363.368/
MS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, julgado 
em 12.11.2014, DJe 21.11.2014).

Benfeitoria de pequena 
propriedade rural é 
impenhorável

Agravo de instrumento. Negócios 
jurídicos bancários. Ação de execu-
ção. Benfeitorias. Impenhorabilidade. 
Devido o reconhecimento do caráter 
impenhorável das benfeitorias loca-
lizadas na pequena propriedade rural 
trabalhada pela família, cuja impe-
nhorabilidade absoluta havia já sido 
declarada, sob pena de tornar-se se 
efeito a decisão anterior e, de igual 
modo, de anular-se a própria intenção 
do legislador, que, ao arrolá-la como 
impenhorável (art. 649, VIII, CPC), 
objetivou resguardar a atividade pro-
dutiva daquela unidade e também a 
subsistência do núcleo familiar que a 
ocupa, em conformidade com o prin-
cípio da função social da propriedade 
rural, constitucionalmente assegura-
do (art. 186, “caput”). Agravo de ins-
trumento provido, de plano. 
(TJ/RS - Ag. de Instrumento n. 

70066062514 - 12a. Câm. Cív. - Dec. 

monocrática - Rel.: Des. Umberto Guaspari 
Sudbrack - Fonte: DJ, 02.12.2015).

Capitalização de juros é 
proibida no âmbito do 
Sistema Financeiro da 
Habitação

Agravo Regimental no Recurso 
Especial. SFH. Tabela Price. Anato-
cismo. Verifi cação. Encargos ilegais. 
Verifi cação. Descaracterização da 
mora. Súmulas n. 5 e 7/STJ. 1. “1.1. 
Nos contratos celebrados no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação, 

é vedada a capitalização de juros em 
qualquer periodicidade. Não cabe ao 
STJ, todavia, aferir se há capitaliza-
ção de juros com a utilização da Ta-
bela Price, por força das Súmulas 5 
e 7” (Repetitivo REsp n. 1.070.297/
PR). 2. Na hipótese de ser reconheci-
da, pelo tribunal a quo, a existência de 
encargos ilegais no contrato de fi nan-
ciamento imobiliário, resta descarac-
terizada a mora. No entanto, tal verifi -
cação não cabe a esta Corte, tendo em 
vista o disposto nas Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. 3. Agravo regimental provido. 
(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1.453.912/PB - 3a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. João Otávio de Noronha - Fonte: DJ, 
02.02.2016).

Constitui flagrante 
ilegalidade a cláusula 
contratual que vincule o 
início de obra referente 
a empreendimento 
residencial à concessão 
de recursos pelo agente 
financeiro à construtora

Ação de cobrança de multa contra-
tual e indenização a título de perdas 
e danos. Compra e venda de unidade 
habitacional em construção. Contrato 
fi rmado entre as partes condicionando 
o início das obras à obtenção de recur-
sos pela construtora junto ao agente 
fi nanceiro. Prática abusiva. Exegese 
do art. 39, inc. XII, do CDC. Termo 
inicial do prazo de 18 meses a con-
tar da data da assinatura do contrato 
de fi nanciamento pelos compradores 
admitindo-se a tolerância previamen-
te contratada. Atraso injustifi cado na 
conclusão da obra. Construtora que 
deve arcar com o pagamento da multa 
contratual. Possibilidade de cumula-
ção com o pagamento de indenização 
a título de perdas e danos durante o 
período de inadimplência. Recurso 
conhecido e improvido. É manifesta-
mente abusiva a cláusula contratual 
que condiciona o início das obras do 
empreendimento à obtenção de recur-
sos pela construtora junto ao agente 

fi nanceiro, colocando-a em posição 
vantajosa na relação negocial, pois 
nunca estaria inadimplente perante o 
consumidor. Desta forma, adota-se a 
data de assinatura do contrato de fi -
nanciamento fi rmado pelos compra-
dores junto à Caixa Econômica Fede-
ral como início da contagem do prazo 
para conclusão do empreendimento. 
Estando incontroverso o atraso injus-
tifi cado na conclusão da obra, impõe-
-se à construtora a obrigação de arcar 
com o pagamento da multa contratual, 
além de indenização a título de perdas 
e danos em favor dos compradores. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 2015.064212-7 - 3a. 

Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Saul 
Steil - Fonte: DJ, 30.11.2015).

Extravio de notebook 
entregue na portaria do 
prédio não gera dano 
moral

Recurso inominado. Reparação de 
danos materiais c/c indenização por 
danos morais. Extravio de produto 
(notebook) entregue em portaria de 
condomínio. Dano moral não confi -
gurado. 1. A sentença condenou as rés 
ao pagamento de danos materiais, no 
valor de R$ 1.725,00, a título de repa-
ração de danos materiais, correspon-
dente ao valor do computador portátil 
extraviado, que foi entregue na por-
taria do condomínio em que a autora 
reside. 2. O recurso da autora restrin-
ge-se ao desacolhimento do pedido 
de indenização por danos morais. 3. 
Em que pese os dissabores da falta de 
solução do problema que se apresen-
tou, a situação objeto do presente não 
enseja a imposição de reparação por 
danos imateriais. O dano ou lesão à 
personalidade, merecedores de repa-
ração a este título, somente se con-
fi gurariam caso houvesse exposição 
da autora a situação humilhante, bem 
como ofensa a atributo da sua honra, 
imagem ou qualquer dos direitos per-
sonalíssimos tutelados no art. 5º, incs. 
V e X, da CF/88, o que não ocorreu 
neste caso. 4. A situação vivenciada 
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pela autora, no caso, fi ca devidamen-
te solucionada com a recomposição 
patrimonial, na ausência de demons-
tração de consequência excepcional 
pela privação do produto. 5. Sentença 
confi rmada por seus próprios funda-
mentos. Recurso desprovido. 
(TJ/RS - Rec. Inominado n. 71005711270 

- 2a. T. Rec. - Ac. unânime - Rel.: Des. 

Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - 
Fonte: DJ, 29.01.2016).

Locadora não possui 
responsabilidade por 
danos oriundos de 
conflitos entre o locatário 
e os vizinhos

Apelação cível. Responsabilidade 
civil. Ação de reparação por danos 
morais. Desavenças entre vizinhos. 
Ameaças e atos de violência não com-
provados no curso da instrução. Legi-
timidade passiva da locadora do imó-
vel não confi gurada. Dever de inde-
nizar inexistente. Sentença mantida. 
1. Ilegitimidade passiva da locadora 
do apartamento vizinho. Em regra, o 
proprietário de unidade autônoma não 
detém legitimidade passiva “ad cau-
sam” para responder por danos decor-
rentes de atos cometidos por conta e 
risco de seu locatário no âmbito das 
suas relações interpessoais e de vizi-
nhança. Ausência de disposição legal 
ou contratual que permita, no caso, a 
responsabilização civil da locadora 
por suposto ilícito absoluto perpetra-
do por seu inquilino em área comum 
do condomínio. Sentença confi rmada 
no ponto. 2. Responsabilidade civil 
do locatário do imóvel vizinho. 2.1. A 
responsabilidade civil extracontratual 
subjetiva pressupõe a existência de 
três pressupostos: conduta culposa do 
agente, dano e nexo causal entre am-
bos. 2.2. Caso concreto em que não 
fi cou demonstrada a conduta culposa 
do inquilino demandado, pois ausente 
prova sufi ciente de que teria ele ame-
açado a autora e praticado atos outros 
que lhe causassem abalo moral. Im-
procedência do pedido indenizatório 

que, nesse contexto, é medida que se 
impõe, considerando que a requeren-
te não se desincumbiu do seu ônus de 
provar os fatos constitutivos do seu 
direito (art. 333, I, do CPC). Deve-se 
pontuar, ademais, que a revelia gera 
apenas presunção relativa de vera-
cidade dos fatos alegados na inicial, 
sem importar, necessariamente, em 
juízo de procedência do pedido. 2.3 
Por fi m, é válido registrar que a mo-
netarização de relações interpessoais 
em nada contribui para o apazigua-
mento de confl itos como o posto nos 
autos. Apelo desprovido. 
(TJ/RS - Ap. Cível n. 70067265363 - 9a. 

Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Carlos 
Eduardo Richinitti - Fonte: DJ, 04.02.2016).

PROCESSO CIVIL

Ação civil pública possui 
efeito erga omnes

Administrativo. Ação civil públi-
ca. Fornecimento de medicamentos. 
Efi cácia da decisão. Limites. Jurisdi-
ção do órgão prolator. Efi cácia erga 
omnes. 1. É missão do Ministério 
Público Federal a promoção, pela via 
coletiva, da tutela dos interesses e di-
reitos individuais coletivamente con-
siderados, com repercussão social. Na 
hipótese dos autos, verifi ca-se que o 
Parquet não pretende defender apenas 
os interesses da cidadã que faleceu no 
curso do processo, mas sim de todos 
os cidadãos que se encontram em situ-
ação semelhante. 2. No que se refere à 
abrangência da sentença prolatada em 
ação civil pública relativa a direitos 
individuais homogêneos, a Corte Es-
pecial decidiu, em recurso repetitivo, 
que “os efeitos e a efi cácia da sen-
tença não estão circunscritos a lindes 
geográfi cos, mas aos limites objetivos 
e subjetivos do que foi decidido, le-
vando-se em conta, para tanto, sempre 
a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em 
juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 

e 103, CDC)” (REsp 1.243.887/PR, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado sob a sistemá-
tica prevista no art. 543-C do CPC, DJ 
12/12/2011). 3. Os efeitos do acórdão 
dos autos são erga omnes, abrangen-
do todas as pessoas enquadráveis na 
situação da substituída, sob pena de 
ocorrerem graves limitações à exten-
são e às potencialidades da ação civil 
pública, o que não se pode admitir. 4. 
“As ações que versam interesses in-
dividuais homogêneos participam da 
ideologia das ações difusas, como sói 
ser a ação civil pública. A despersona-
lização desses interesses está na me-
dida em que o Ministério Público não 
veicula pretensão pertencente a quem 
quer que seja individualmente, mas 
pretensão de natureza genérica, que, 
por via de prejudicialidade, resta por 
infl uir nas esferas individuais” (REsp 
1.005.587/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 14/12/2010, gri-
fei). 5. Nos termos dos arts. 5º, inciso 
III, e 7º, inciso IV, da Lei 8.080/90, 
é obrigação do Estado o estabeleci-
mento de condições que assegurem o 
acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a promoção, a pro-
teção e a recuperação da saúde, razão 
pela qual é cabível a condenação dos 
entes federados ao fornecimento dos 
medicamentos hipometilantes aos de-
mais pacientes portadores da Síndro-
me Mielodisplásica, mediante prescri-
ção médica de profi ssional habilitado 
na rede pública de saúde. Agravo regi-
mental improvido. 
(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1550053/SC - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Humberto Martins - Fonte: DJ, 
10.12.2015).

É quinquenal o prazo 
para ajuizamento de ação 
monitória em face do 
emitente de cheque sem 
força executiva

Agravo regimental no agravo em 
recurso especial. Direito empresarial 
(títulos de crédito) e processual civil. 
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Violação de dispositivos constitucio-
nais. Apreciação inviável em recurso 
especial. Litigância de má-fé. Carac-
terização. Enunciado n. 7 da súmula 
do STJ. Prescrição. Não-caracteriza-
ção. Verbete sumular n. 503 do STJ. 
Pretensão nascida sob a vigência 
do código civil de 1916. Redução 
do prazo prescricional. Transcurso 
de menos da metade do lapso tem-
poral quando do início da vigência 
do código civil de 2002. Aplicação 
do novo prazo (menor). Termo ini-
cial. Data do início de vigência do 
código civil de 2002 (11/01/2003). 
Prescrição intercorrente. Súmula n. 
106 do STJ. Juros moratórios. Dívi-
da positiva, líquida e com data certa 
para pagamento. Termo inicial. Data 
do vencimento. Cheque prescrito 
cobrado por monitória. Data da pri-
meira apresentação do título para 
pagamento (inadimplemento). Ho-
norários advocatícios. Ausência de 
exorbitância. Súmula n. 7 do STJ. 
Impossibilidade de redução. Agra-
vo regimental improvido. 1. Não há 
violação do art. 535 do CPC quando 
os argumentos veiculados nos em-
bargos de declaração opostos, na ori-
gem, contra o aresto local não con-
sistem na indicação de nenhum dos 
vícios de expressão (a saber, omis-
são, obscuridade ou contradição), 
mas representam tentativa de obter 
o rejulgamento da causa. Precedente. 
2. Inviável a análise de ofensa a dis-
positivos constitucionais, porquanto 
a competência desta Corte restringe-
-se à interpretação e uniformização 
do direito infraconstitucional federal, 
sob pena de usurpação da competên-
cia atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedente. 3. O juízo acer-
ca da prática de litigância de má-fé 
só poderia ser revisto com a forma-
ção de nova convicção acerca dos fa-
tos da causa por meio do reexame de 
provas, vedado pelo verbete sumular 
n. 7 do STJ. Precedentes. 4. O prazo 
para ajuizamento de ação monitória 
em face do emitente de cheque sem 

força executiva é quinquenal, a con-
tar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula (enunciado n. 
503 da Súmula do STJ). 5. A preten-
são que se exercita por meio de ação 
monitória baseada em cheque sem 
executividade sujeita-se ao prazo 
prescricional de 5 anos previsto no 
artigo 206, § 5º, I, do Código Civil 
de 2002. Precedente. 6. Se o prazo 
prescricional previsto no Código 
Civil de 1916 foi reduzido pelo Có-
digo Civil de 2002 e o prazo antigo 
tiver transcorrido por menos da me-
tade até o início da vigência da nova 
codifi cação, a pretensão passa a se 
sujeitar ao novo prazo (menor), con-
tado a partir de 11 de janeiro de 2003 
(entrada em vigor do CC/2002). 7. 
Proposta a ação no prazo fi xado para 
o seu exercício, a demora na citação, 
por motivos inerentes ao mecanismo 
da Justiça, não justifi ca o acolhimen-
to da arguição de prescrição ou deca-
dência (enunciado n. 106 da Súmula 
do STJ). 8. Em se tratando de obriga-
ção contratada como positiva, líqui-
da e com vencimento certo, os juros 
moratórios correm a partir da data do 
vencimento da dívida, mesmo que o 
crédito tenha sido exigido por meio 
de ação monitória, pois o termo ini-
cial dos juros de mora deve ser fi xa-
do tendo em vista o direito material 
e não o instrumento processual de 
que se valeu o credor. Precedente da 
Corte Especial. 9. Na cobrança de 
créditos representados em cheques, 
ainda que desprovidos de exequibi-
lidade, os juros de mora devem ter 
como termo inicial “a data da pri-
meira apresentação dos títulos para 
pagamento”, em observância à regra 
que se extrai do art. 52, II, da Lei n. 
7.357/85. Precedente. 10. A reforma 
do valor dos honorários advocatícios 
de sucumbência em recurso especial 
apenas é possível excepcionalmen-
te, quando houver inobservância do 
postulado da proporcionalidade, isto 
é, quando a quantia se revelar exor-
bitante ou irrisória. Precedentes. 11. 

Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(STJ - Ag. Regimental no Agravo em 

Rec. Especial n. 676.533 - SP - 3a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Marco Aurélio Bellizze 
- Fonte: DJ, 11.12.2015).

Ministério Público é 
isento do pagamento de 
honorários periciais em 
ação civil pública

Recurso Especial. Direito de fa-
mília. Ação de investigação de pa-
ternidade. Ministério público. Legi-
timidade extraordinária. Art. 2º, § 4º, 
da lei de investigação de paternida-
de - nº 8.560/1992. Citação editalí-
cia. Necessidade. Custos. Art. 27 do 
CPC. Súmula nº 232/STJ. Artigo 18 
da Lei da Ação Civil Pública - Lei 
nº 7.347/1985. Aplicação analógica. 
Ônus da fazenda pública. 1. Cuida-se 
de ação de investigação de paternida-
de proposta pelo Ministério Público 
estadual, como substituto processual 
de menor, contra suposto pai que se 
encontra em local incerto, o que en-
sejou a necessidade da citação edita-
lícia. 2. O Ministério Público não se 
sujeita ao adiantamento de despesas 
processuais quando atua em prol da 
sociedade, inclusive como substitu-
to processual, pois milita, em últi-
ma análise, com fulcro no interesse 
público primário, cuja atuação não 
pode ser cerceada, devendo suportar 
o ônus de eventuais diligências ao fi -
nal do processo, caso seja, eventual-
mente, vencido (art. 27 do CPC). 3. 
Incide, por analogia, o teor do artigo 
18 da Lei da Ação Civil Pública (Lei 
nº 7.347/1985), norma especial, que é 
expresso ao estatuir, como regra, tal 
dispensa. 4. Esta Corte já assentou, 
em sede de recurso especial julgado 
sob o rito repetitivo, que “descabe o 
adiantamento dos honorários peri-
ciais pelo autor da ação civil pública, 
conforme disciplina o art. 18 da Lei 
7.347/1985, sendo que o encargo fi -
nanceiro para a realização da prova 
pericial deve recair sobre a Fazenda 
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Pública a que o Ministério Público 
estiver vinculado, por meio da apli-
cação analógica da Súmula 232/STJ” 
(grifou-se). 5. Não se aplica o artigo 
232, § 2º, do CPC, ao caso concreto, 
o qual prevê que a citação por edital 
no caso de benefi ciários da justiça 
gratuita deve se restringir ao órgão 
ofi cial por versar disposição restriti-
va e, portanto, aplicável exclusiva-
mente apenas à previsão específi ca. 
6. Restringir a publicação de editais 
de citação ao órgão ofi cial resulta em 
limitação das chances da citação por 
edital lograr êxito. 7. Recurso espe-
cial provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.377.675/SC - 3a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva - Fonte: DJ, 16.03.2015).

NOTA BONIJURIS: O artigo 4º 
da Lei nº 9.289/96 dispõe que: “Art. 
4º São isentos de pagamento de 
custas: I - a União, os Estados, os 
Municípios, os Territórios Federais, 
o Distrito Federal e as respectivas 
autarquias e fundações; II - os que 
provarem insufi ciência de recursos 
e os benefi ciários da assistência 
judiciária gratuita; III - o Ministério 
Público; IV - os autores nas ações 
populares, nas ações civis públicas 
e nas ações coletivas de que trata o 
Código de Defesa do Consumidor, 
ressalvada a hipótese de litigância 
de má-fé. Parágrafo único. A isenção 
prevista neste artigo não alcança 
as entidades fi scalizadoras do 
exercício profi ssional, nem exime as 
pessoas jurídicas referidas no inciso 
I da obrigação de reembolsar as 
despesas judiciais feitas pela parte 
vencedora”

Propositura da ação 
coletiva interrompe o 
prazo prescricional para 
ajuizamento de ação 
individual

Incidente de uniformização de 
jurisprudência. Direito Administra-
tivo. Gratifi cação de estímulo à do-

cência no magistério superior - GED. 
Ação civil pública. Prescrição. In-
terrupção. Matéria já uniformizada. 
1. Reafi rmação do entendimento de 
que “o ajuizamento de ação coletiva 
interrompe o curso do prazo prescri-
cional para o ajuizamento das ações 
individuais, desde que efetivada a 
citação válida da Ré naqueles autos, 
retroagindo a interrupção da prescri-
ção à data da propositura da ação”. 
(5023962-47.2012.404.7000, Turma 
Regional de Uniformização da 4ª 
Região, Relator p/ Acórdão Claudio 
Gonsales Valerio, juntado aos autos 
em 27/09/2012). 2. Incidente de uni-
formização conhecido e provido. 
(TRF - 4a. Reg. - Inc. de Uniformização n. 

5012449-48.2013.404.7000 - T. Reg. Unif. - 

Ac. unânime - Rel.: Desa. Federal Flávia da 
Silva Xavier - conv. - Fonte: DJ, 12.08.2015).

Termo inicial dos juros de 
mora na indenização por 
danos morais decorrente 
de responsabilidade 
contratual é a data da 
citação

Administrativo e processual civil. 
Violação do art. 535 do CPC. Ação 
civil pública. Contrato de execução 
de obra pública. Descumprimento. 
Laudo técnico. Danos ao erário. Con-
fi guração. Termo inicial dos juros 
de mora. Citação. Validade da prova 
emprestada. Art. 808, II, do CPC. In-
cidência das súmulas 282, 356, 283 
e 284/STF. Interesse processual e 
legitimidade do parquet para tutelar 
o patrimônio público por meio de 
ação civil pública. Súmula 329 e 83/
STJ. Revisão de matéria fático-pro-
batória. Impossibilidade. Súmula 7/
STJ. 1. Inexiste violação do art. 535 
do CPC quando a prestação jurisdi-
cional é dada na medida da preten-
são deduzida, com enfrentamento 
e resolução das questões abordadas 
no recurso. 2. A jurisprudência do 
STJ é pacífi ca ao afi rmar que, em se 
tratando de indenização por danos 
morais decorrente de responsabili-

dade contratual, o termo inicial dos 
juros de mora é a data da citação. 
3. A questão da validade da prova 
emprestada da ação cautelar não foi 
analisada à luz do art. 808, inciso II, 
do CPC, tampouco a recorrente não 
rebateu o fundamento de que a pro-
va pericial pré-constituída, uma vez 
que é devidamente produzida com a 
garantia do contraditório e ampla de-
fesa, não se perde nem se desnatura 
quando ausente qualquer elemento 
novo que a desconstitua, sobretudo 
quando a prova emprestada é colhida 
em processo entre as mesmas partes 
que atuam no processo para o qual é 
transportada. Incidência das Súmulas 
282, 356, 283 e 284/STF. 4. “Esta 
Corte Superior possui entendimento 
de que o Ministério Público possui 
legitimidade ad causam para propor 
ação civil pública que busque o res-
sarcimento de danos ao Erário, nos 
termos da Súmula 329/STJ” (AgRg 
no REsp 1.481.536/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014). Incidência da Súmula 
83/STJ. 5. In casu, o Tribunal de ori-
gem, soberano na análise das circuns-
tâncias fáticas e probatórias da cau-
sa, ao analisar a apelação, entendeu 
haver fi cado claramente demonstrado 
o descumprimento das obrigações 
contratuais pela recorrente, sendo ca-
bível o ressarcimento dos prejuízos 
ao erário e mantido o valor fi xado na 
sentença com base no laudo técnico 
juntado aos autos. 6. A modifi cação 
das conclusões alçadas pelas instân-
cias ordinárias demanda reexame de 
provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, e en-
contra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso 
sob exame. Agravo regimental provi-
do em parte para fi rmar que os juros 
de mora incidem a partir da citação. 
(STJ - Ag. Regimental no Agravo em Rec. 

Especial n. 669714/SP - 2a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Min. Humberto Martins - Fonte: DJ, 
16.11.2015).
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Valor da causa em 
ação rescisória deverá 
corresponder ao da ação 
originária

Agravo regimental. Agravo em re-
curso especial. Ação rescisória. Impug-
nação ao valor da causa. Embargos de 
declaração. Inexistência de omissão, 
contradição, ou obscuridade. Ausência 
de violação do artigo 535 do CPC. De-
fi nição do valor econômico da causa. 
Laudo pericial. Homologação. Reexa-
me de fatos e provas. Súmula 7/STJ. 
1. Se as questões trazidas à discussão 
foram dirimidas, pelo Tribunal de ori-
gem, de forma sufi cientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões deve 
ser afastada a legada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil. 2. A 
jurisprudência dominante nesta Corte 
considera que o valor da causa da ação 
rescisória, em que se discute parte do 
crédito reconhecido no juízo rescin-
dendo, a ele deve se restringir. A refor-
ma do valor da causa fi xado nas ins-
tâncias ordinárias, com supedâneo em 
perícia judicial, levaria à investigação 
de elementos factuais e probatórios, o 
que encontraria óbice na Súmula nº 7 
do STJ. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. 
(STJ - Ag. Regimental no Agravo em Rec. 

Especial n. 369521/RJ - 4a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Min. Maria Isabel Gallotti - Fonte: DJ 
12.05.2015).

PENAL E PROCESSO 
PENAL

Na execução penal, o 
transcurso de considerável 
lapso temporal após o 
cometimento de faltas 
graves autoriza considerar 
preenchido o requisito 
subjetivo necessário à 
concessão do livramento 
condicional

Recurso de Agravo de Execução 
Penal. Decisão indeferitória de livra-

mento condicional. Recurso do ape-
nado. Requisito subjetivo (CP, art. 83, 
inc. III). Comportamento satisfatório. 
Fuga há mais de seis anos. Última 
falta grave há mais de dois anos. É 
insufi ciente, como justifi cativa da má 
valoração do critério subjetivo para a 
outorga do livramento condicional, o 
apontamento da prática de falta grave 
e de fugas durante a execução da pena 
se a última evasão deu-se há mais de 
seis anos e a mais recente infração 
administrativa ocorreu há mais de 
dois anos, nada havendo, depois, que 
indicasse mau comportamento carce-
rário do apenado. Recurso conhecido 
e provido. 
(TJ/SC - Rec. de Agravo n. 2015.078539-3 

- 2a. Câm. Crim. - Rel. Des. Sérgio Rizelo - 
Fonte: DJ, 18.01.2016).

O crime de tráfico de 
drogas é insuscetível de 
indulto

Penal - Embargos Infringentes e 
de Nulidade - Preliminar - Cabimento 
- Decisão não unânime em agravo em 
execução - Indulto pleno - Crime de 
tráfi co de entorpecentes. I. O agravo 
em execução segue o mesmo rito pro-
cessual do recurso em sentido estrito 
(art. 581 e seguintes do CPP). A ju-
risprudência é assente no sentido da 
admissibilidade de embargos infrin-
gentes em caso de decisão majoritária 
de agravo em execução. II. O Decreto 
8.380/2014, no artigo 1º, caput, inci-
so XIII e parágrafo único do artigo 9º, 
permitiu a concessão de indulto aos 
condenados pela prática de tráfi co de 
drogas, desde que benefi ciados pela 
substituição da sanção corporal por 
penas restritivas de direitos ou sus-
pensão condicional da pena. III. Re-
cente discussão da 2ª Turma do STF é 
no sentido de que o tráfi co de drogas, 
ainda que privilegiado, é insuscetível 
de indulto. IV. O artigo 2º, inciso I, 
da Lei 8.072/90 veda expressamente 
a concessão de indulto. Pelo princí-
pio da hierarquia das normas jurídi-
cas, o Decreto 8.380/2014 é incapaz 

de sobrepor-se à Lei Ordinária ou à 
Constituição Federal. V. Embargos 
improvidos. 
(TJ/DFT - Embs. Infringentes Criminais n. 

20150020198812EIR - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

por maioria - Rel.: Desa. Sandra de Santis - 
Fonte: DJ, 21.01.2016).

NOTA BONIJURIS: Nesse 
sentido, destacamos excerto do 
voto proferido pelo ilustre ministro 
Gilmar Mendes, no julgamento do 
HC 118.213/SP, em 06/05/2014, 
esclarecendo que, não obstante 
o artigo 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, tenha se 
referido à graça e à anistia, também 
está vedada a concessão 
de indulto aos condenados por 
crimes hediondos ou a eles 
equiparados, por ser o indulto 
a graça coletiva: “[...] Entendo 
que houve mera falha de redação 
do mencionado art. 5º, inciso 
XLIII, da CF. Pois onde se lê 
graça, leia-se indulto, pois ambos 
signifi cam, na essência, a mesma 
coisa. Nesse mesmo sentido, colho 
a lição da doutrina: A graça é 
a clemência destinada a uma 
pessoa determinada, não dizendo 
respeito a fatos criminosos. A 
Lei Execução Penal passou a 
chamá-la, corretamente, de indulto 
individual (arts. 188 a 193), 
embora a Constituição Federal 
tenha entrado em contradição a 
esse respeito. No art. 5º, XLIII, 
utiliza o termo graça e no art. 84, 
XII, refere-se tão somente a indulto. 
Portanto, diante dessa fl agrante 
indefi nição, o melhor a fazer é 
aceitar as duas denominações: 
graça ou indulto individual. (...) O 
indulto é a clemência destinada a 
um grupo de sentenciados, tendo 
em vista a duração das penas 
aplicadas, podendo exigir requisitos 
subjetivos (tais como primariedade, 
comportamento carcerário, 
antecedentes) e objetivos 
(cumprimento de certo montante 
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da pena, exclusão de certos tipos 
de crimes). O indulto pode ser 
total, quando extingue todas as 
condenações do benefi ciário, ou 
parcial, quando apenas diminui 
ou substitui a pena por outra mais 
branda. Neste último caso, não se 
extingue a punibilidade, chamando-
se comutação (NUCCI, Guilherme 
de Souza. Código Penal Comentado 
- Parte Geral, Título VIII, RT, 2012, 
p. 582 e 584). A graça e o indulto 
são da competência do Presidente 
da República, embora o art. 84, 
XII, da Constituição Federal 
somente faça menção a este último, 
subentendendo-se ser a graça o 
indulto individual. A diferença 
entre os dois institutos é que a 
graça é concedida individualmente 
a uma pessoa específi ca, sendo que 
o indulto é concedido de maneira 
coletiva a fatos determinados 
pelo Chefe do Poder Executivo. 
(GRECO, Rogério Greco. Curso 
de Direito Penal. Parte Geral, 
Editora Impetus, 2007, p. 714). 
Ainda, no mesmo sentido, afi rma 
Nucci: “Tanto é verdade que 
o Presidente da República tem 
competência expressa para 
conceder apenas indulto (art. 84, 
XII, da CF), olvidando-se a graça. 
Ora, sempre o chefe do Executivo 
concedeu graça e não deixou 
de fazê-lo em face da redação 
também lacunosa, do mencionado 
art. 84, XII. Por isso, parece-
nos perfeitamente adequada a 
proibição feita pelo art. 2º, I, da Lei 
8.072/90”. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código Penal Comentado - 
Parte Geral, Título VIII, RT, 2012, 
p. 584) [...]”.

Ofendido é parte legítima 
para propor ação penal 
baseada no crime de 
injúria racial

Recurso em Sentido Estrito. 
Crimes de difamação e injúria com 
conotação racial. Rejeição liminar 

da queixa-crime por falta de justa 
causa e ilegitimidade ativa do que-
relante. Ilegalidade fl agrante. Sen-
tença reformada em parte. 1 O que-
relante, motorista de ambulância, 
formulou queixa-crime que imputa-
va ao querelado as condutas descri-
tas nos artigos 139 e 140, § 3º, do 
Código Penal, por ter sido chama-
do de “incompetente”, “macaco”, 
“gorila” e “orangotango”, quando 
procedia à sua remoção do Hospital 
do Coração para outro local a fi m 
de submetê-lo a exames prescritos 
pelos médicos. A sentença rejeitou 
liminarmente a queixa-crime sob o 
fundamento de falta de justa causa 
em relação ao tipo de difamação e 
por ilegitimidade quanto à injúria 
racial. 2 Difamar alguém é divul-
gar fatos desonrosos e ofensivos 
à honra objetiva da vítima, sejam 
verdadeiros ou não. Portanto, seria 
necessário que o querelante narras-
se algum fato descrito pelo querela-
do capaz de confi gurar uma ofensa 
à reputação. Pronunciando apenas 
palavras ofensivas à dignidade e ao 
decoro, não há justa causa para a 
continuidade da ação com base no 
artigo 139, do Código Penal, con-
fi gurando-se o tipo do artigo 140, 
3º, do mesmo diploma legal. 3 Ain-
júria racial é crime de ação pública 
condicionada à representação, para 
a qual não se exige fórmula sacra-
mental: basta que dela se infi ra ine-
quivocamente a vontade da vítima 
na punição do seu ofensor. A inicia-
tiva em registrar a ocorrência po-
licial e pedir providências já basta 
para caracterizá-la. Se o Estado, por 
suas instituições e agentes, se man-
tém inerte ante a essa provocação, 
poderá o próprio ofendido tomar as 
rédeas da ação penal, propondo di-
retamente a queixa-crime. 4 Recur-
so parcialmente provido. 
(TJ/DFT - Rec. em Sentido Estrito n. 

20130110591576RSE - 1a. T. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. George Lopes Leite - 
Fonte: DJ, 25.01.2016).

Quando o crime é de 
autoria coletiva é possível 
menor detalhamento das 
condutas individualizadas 
na denúncia

Processual Penal e Penal. Habeas 
Corpus substitutivo de recurso espe-
cial, ordinário ou de revisão criminal. 
Não cabimento. Descrição genérica 
dos fatos. Delito de autoria coletiva. 
Ausência de nulidade. Versão dos 
fatos apresentada pelo ministério pú-
blico sem amparo na prova dos au-
tos. Nítida pretensão de revolvimento 
fático-probatório. Trancamento da 
ação penal. Investigação conduzida 
pelo ministério público. Poder de in-
vestigação. Nulidade rejeitada. Indi-
ciamento formal após o recebimento 
da denúncia. Constrangimento ilegal 
confi gurado. 1. Ressalvada pessoal 
compreensão diversa, uniformizou 
o Superior Tribunal de Justiça ser 
inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de 
revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade fl agrante, 
abuso de poder ou teratologia. 2. Sen-
do sufi cientemente descrita na inicial 
acusatória a participação do paciente, 
como policial civil, em concurso com 
outros policiais, que sob a alegação de 
estar investigando uma quadrilha de 
sequestradores que agia em Campinas 
(sequestros ocorridos entre agosto e 
setembro de 2001), foi até Caragua-
tatuba, onde cercou a casa de núme-
ro 10, arrombou a porta e adentrou 
ao quarto onde efetuou disparos nas 
vítimas que ali se encontravam, tem-
-se como sufi cientemente delimitada 
faticamente a acusação. 3. Nos crimes 
de autoria coletiva admite-se menor 
detalhamento da conduta individuali-
zada dos denunciados, desde que pos-
sível a delimitação dos fatos para o 
exercício da ampla defesa. 4. Haven-
do prévio procedimento investigató-
rio, com pertinente colheita de provas, 
é admitida a razoável valoração feita 
na origem de existência da justa causa 
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para a ação penal, o mais consistindo 
em revaloração probatória, descabida 
no habeas corpus. 5. A compreensão 
desta Corte é no sentido de que não há 
ilegalidade na investigação criminal 
conduzida pelo Ministério Público. 
Precedentes. 6. O Superior Tribunal 
de Justiça fi rmou o entendimento de 
que o indiciamento, após o recebi-
mento da denúncia, confi gura cons-
trangimento ilegal, pois esse ato é 
próprio da fase inquisitorial. 7. Habe-
as Corpus não conhecido, mas ordem 
concedida, de ofício, para impedir o 
indiciamento do paciente. 
(STJ - Habeas Corpus n. 66016/SP - 6a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Nefi  Cordeiro - 
Fonte: DJ, 11.12.2015).

Sentença homologatória 
de transação penal não faz 
coisa julgada material

Processual Penal. Recurso em Ha-
beas Corpus. Degradação de área de 
preservação permanente. Lavratura 
de termo circunstanciado, com funda-
mento em autos de infrações lavrados 
na esfera administrativa. Proposta de 
transação penal. Aceitação pelo impu-
tado. Superveniência de julgamento 
dos recursos administrativos. Anula-
ção dos autos de infrações. Conclusão 
no sentido da ausência de intervenção 
em área de preservação permanente. 
Pretensão de afastamento dos efei-
tos da transação penal. Procedência. 
Decisão homologatória que não faz 
coisa julgada material (súmula vin-
culante 35/STF). Constrangimento 
ilegal evidenciado. 1. A homologação 
da transação penal prevista no artigo 
76 da Lei 9.099/1995 não faz coisa 
julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, retoma-se a situação ante-
rior, possibilitando-se ao Ministério 
Público a continuidade da persecução 
penal mediante oferecimento de re-
núncia ou requisição de inquérito po-
licial (Súmula Vinculante 35/STF). 2. 
No caso, após a aceitação da proposta 
de transação penal pelo recorrente, 
sobreveio o julgamento dos recursos 

administrativos anulando os autos de 
infrações que apuraram a prática de 
infrações ambientais, ante a conclu-
são de ausência de danos ambientais. 
3. Assim como a sentença homologa-
tória de transação penal não é capaz 
de obstar o prosseguimento da ação 
penal em caso de descumprimento 
das condições impostas, por não fazer 
coisa julgada material, desaparecen-
do os fundamentos fáticos que enseja-
ram a lavratura do termo circunstan-
ciado, por não existir infração penal 
ambiental, devem ser afastados os 
efeitos da proposta de transação penal 
aceita pelo imputado e homologada 
por sentença. 4. Recurso provido para 
afastar os efeitos da proposta de tran-
sação penal realizada nos Autos n. 
0050165-16.2010.8.26.0547, do Jui-
zado Especial Cível e Criminal da co-
marca de Santa Rita do Passa Quatro/
SP, em especial, a restrição prevista 
no art. 76, § 4º, da Lei n. 9.099/1995. 
(STJ - Rec. Ordinário em Habeas Corpus n. 

55924/SP - 6a. T. - Ac. por maioria - Rel.: 

Min. Sebastião Reis Júnior - Fonte: DJ, 
24.06.2015).

Violência doméstica contra 
a mulher será processada 
através de ação penal 
pública incondicionada

Processual Penal. Agravo regi-
mental no recurso especial. Art. 129, 
§ 9º, do Código Penal. Violência do-
méstica. Indisponibilidade da ação 
penal. ADI n. 4.424/DF. Recurso 
não provido. 1. Os crimes de lesão 
corporal, ainda que leve ou culposa, 
praticados no âmbito das relações do-
mésticas, serão sempre processados 
por meio de ação penal pública incon-
dicionada, ainda que o fato praticado 
tenha ocorrido antes do julgamento da 
ADI n. 4.424/DF pelo Plenário do Su-
premo Tribunal Federal, em 9/2/2012. 
2. Agravo regimental não provido. 
(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1440089/SP - 6a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Rogerio Schietti Cruz - Fonte: DJ, 
23.11.2015).

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

Empreiteira é condenada 
por acidente que matou 
terceirizado de 20 anos 
que caiu de torre de 
transmissão

Acidente do Trabalho. Indeni-
zação por danos morais e materiais. 
Ação ajuizada pela mãe do emprega-
do falecido. Competência da Justiça 
do Trabalho. O artigo 114, inciso VI, 
da Constituição Federal, estabelece 
que “Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar:” “as ações de in-
denização por dano moral ou patri-
monial, decorrentes da relação de tra-
balho”. O inciso XI do mesmo artigo 
114 da Constituição Federal dispõe 
sobre a competência da Justiça do 
Trabalho para “outras controvérsias 
decorrentes da relação de emprego”. 
Os pedidos postos na lide são de-
correntes do óbito de empregado em 
consequência de acidente do trabalho 
ocorrido em momento no qual presta-
va serviços para a empregadora, isto 
é, a origem da lide está na relação de 
emprego mantida entre a emprega-
dora e o trabalhador. A competência 
para processar e julgar o feito é da 
Justiça do Trabalho. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 02709-

2013-658-09-00-0 - 3a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. Federal do Trabalho Thereza 
Cristina Gosdal - Fonte: DJ, 02.02.2016).

Empresa que atrasou 
salários e despediu 
trabalhadores sem quitar 
rescisões é condenada 
também por dano moral 
coletivo

Dano moral coletivo. Terceiriza-
ção precarizante. O descumprimento 
dos haveres trabalhistas merece trata-
mento diverso quando abordado à luz 
da perspectiva jurídica transindividu-

Revista Bonijuris - Março de 2016 - PRONTA.indd   71 22/02/2016   11:18:16



Ementário

72 Revista Bonijuris | Março 2016 | Ano XXVIII, n. 628 | V. 28, n. 3 | www.bonijuris.com.br

al. Com efeito, por força do art. 170, 
caput e VIII, da CF, a função social 
da empresa na valorização do traba-
lho humano, conforme os ditames da 
justiça social, implica a observância 
dos princípios de redução das desi-
gualdades sociais e de busca do pleno 
emprego. É inequívoco que, em al-
guns casos, a prática da terceirização 
de serviços gera nítida precarização 
no trato contratual entre o prestador 
e seus empregados. Tal situação se 
encontra presente nestes autos, em 
que houve o descumprimento da prin-
cipal obrigação patronal da primeira 
ré, qual seja, o pagamento de salários 
e, além disso, ocorreu a despedida em 
massa dos trabalhadores sem obser-
vância dos respectivos deveres legais. 
Caracterizado o dano moral coletivo, 
a partir da conduta danosa da empre-
gadora que gerou ofensa ao patrimô-
nio imaterial da coletividade de traba-
lhadores terceirizados.
(TRT - 4a. Reg. - Ag. de Instrumento no Rec. 

de Revista n. 0000153-19.2013.5.04.0203 

- 6a. T. - Ac. unânime - Rel.: Juiz Roberto 
Antonio Carvalho Zonta - conv. - Fonte: 
DJ, 21.10.2015).

NOTA BONIJURIS: O dano moral 
coletivo, conforme conceitua José 
Affonso Dallegrave, é “aquele que 
decorre da ofensa do patrimônio 
imaterial de uma coletividade, ou 
seja, exsurge da ocorrência de um 
fato grave capaz de lesar o direito de 
personalidade de um grupo, classe 
ou comunidade de pessoas e, por 
conseguinte, de toda a sociedade em 
potencial” (Responsabilidade Civil 
no Direito do Trabalho. 5ª ed. LTr: 
São Paulo, 2014, p. 190).

Nulidade de eleição 
sindical convocada por 
edital publicado em jornal 
de baixa circulação

Agravo de Instrumento. Recurso 
de Revista. Eleição Sindical. Nulida-
de. Princípio da Publicidade. 1. Inviá-
vel o processamento do recurso de re-

vista, nos termos da Súmula nº 126 do 
Tribunal Superior do Trabalho, pois o 
Regional alicerçou-se no conjunto fá-
tico-probatório dos autos para formar 
suas razões de convencimento a res-
peito da nulidade do processo eleito-
ral realizado. 2. Conforme consigna-
do pelo Tribunal de origem no julga-
mento dos embargos de declaração, a 
realização de nova eleição no quadri-
ênio subsequente ao discutido nos au-
tos em nada interfere no julgamento 
deste processo, já que declarada a nu-
lidade do pleito eleitoral ocorrido nos 
dias 16 e 17/03/2010 (fl . 454 do pro-
cesso eletrônico). Incólume, portanto, 
o art. 267, VI, do Código de Processo 
Civil. 3. Não se vislumbra, igualmen-
te, ofensa ao princípio da autonomia 
sindical, insculpido nos arts. 8º, I, da 
Constituição Federal e 524 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho. Confor-
me consta dos acórdãos transcritos, 
não houve intervenção judicial nos 
atos administrativos internos do Sin-
dicato; o Regional limitou-se a julgar 
a validade do pleito eleitoral, no âm-
bito de sua competência. 4. Agravo de 
instrumento de que se conhece e a que 
se nega provimento.
(TST - Ag. de Instrumento em Rec. de 

Revista n. 504-94.2010.5.01.0521 - 4a. 

T. - Ac. unânime - Rel.: Desa. Rosalie 
Michaele Bacila Batista - conv. - Fonte: DJ, 
11.12.2015).

Pedido de demissão 
apresentado por 
trabalhador analfabeto é 
anulado

Pedido de demissão. Nulidade. 
Empregado analfabeto funcional. Au-
sência de homologação do TRCT. Fi-
cou comprovado, nos autos, que o re-
clamante é analfabeto funcional, isto 
é, não possui condições de ler e in-
terpretar adequadamente textos sim-
ples, limitando-se a realizar a assina-
tura do seu próprio nome. Trata-se de 
circunstância que demanda especial 
cuidado, pois se trata de trabalhador 
em posição de extrema fragilidade na 

relação de trabalho e é partir dessa 
perspectiva que deve ser analisada a 
validade da prova escrita do pedido 
de demissão. De acordo com o dis-
posto no artigo 477, § 1º, da CLT, o 
“pedido de demissão ou recibo de 
quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, fi rmado por empregado com 
mais de 1 (um) ano de serviço, só será 
válido quando feito com a assistência 
do respectivo Sindicato ou perante a 
autoridade do Ministério do Traba-
lho”. No caso, não houve qualquer 
homologação, a despeito de o autor 
contar com mais de um ano na em-
presa. Tal fato, somado à condição de 
analfabeto funcional do reclamante, 
gera a nulidade do pedido de demis-
são apresentado. Sentença reformada. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 26852-

2014-011-09-00-5 - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. do Trabalho Sueli Gil El Rafi hi 
- Fonte: DJ, 22.01.2016).

Reconhecido vínculo de 
emprego a servente que 
atuou como diarista para 
transportadora

Diarista. Labor em empresa. Fre-
quência de duas ou três vezes na se-
mana. Caracterização de não eventu-
alidade. Vínculo de emprego confi -
gurado. Quando o trabalhador presta 
serviços de limpeza, na condição de 
diarista, em favor de pessoa jurídica, a 
análise sobre a confi guração ou não de 
vínculo é diversa da que se faz em face 
de relações domésticas, regidas pela 
Lei 5.859/72, a qual elenca a conti-
nuidade como um dos seus requisitos. 
No caso, a pretendida relação de em-
prego é regida pela CLT, que, em seu 
art. 3º, refere-se à não eventualidade, 
elemento, por defi nição, diverso da 
continuidade. Enquanto esta demanda 
a ininterrupção no tempo, a não even-
tualidade tem relação com a simples 
perpetuidade da prestação do serviço, 
mesmo de modo não sucessivo. Nesse 
cenário, a quantidade, em si, de dias 
semanais em que o trabalhador la-
borava para a empresa não é o fator 
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determinante para o enquadramento 
buscado, antes, o que constitui crité-
rio defi nidor é a reincidência na pres-
tação de serviços, a ponto de revelar 
o interesse das partes na perpetuação 
da relação. A partir de tal parâmetro, 
a previsibilidade de que o autor com-
pareceria semanalmente - no caso, em 
dois ou três dias -, delineia o caráter 
não eventual do trabalho. Ou seja, a 
natureza intermitente da prestação 
de serviços habituais - habitualidade 
aqui entendida como previsibilidade 
- não afasta a caracterização da não 
eventualidade. Além disso, a função 
desempenhada pela autora era de ser-
vente de limpeza, logo, uma atividade 
vinculada ao cotidiano de qualquer 
empresa, o que apenas vem confi rmar 
que o labor não era eventual. Vínculo 
de emprego caracterizado. Recurso do 
réu ao qual se nega provimento. Multa 
do art. 467 da CLT. Reconhecimento 
do vínculo em juízo. Revelia. Penali-
dade indevida. A imposição da multa 
do artigo 467, da CLT, pressupõe que 
o empregador compareça à audiência 
e que existam parcelas incontrover-
sas a serem pagas. Quando o vínculo 
de emprego é reconhecido em juízo, 
ainda que em face de revelia, não há 
como se afi rmar que existiam parcelas 
de verbas rescisórias incontroversas, 
pois a própria relação da qual derivam 
as rescisórias não era incontroversa. 
Ou seja, sequer o vínculo de emprego 
existia antes dessa decisão declarató-
ria feita na via judicial, não havendo 
como se penalizar o empregador nes-
sa situação. Sentença mantida. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 03027-

2014-411-09-00-5 - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. Federal do Trabalho Sueli Gil El 
Rafi hi - Fonte: DJ, 22.01.2016).

Revertida justa causa 
de empregado que fez 
vídeo na empresa para 
usar como prova em ação 
trabalhista

Justa Causa. Ônus Da Prova. A 
despedida por justa causa é a pena 

mais severa imposta ao empregado, 
gerando para o mesmo sérias conse-
quências profi ssionais e pessoais. Por 
isso, exige prova cabal e inquestio-
nável para confi guração da falta, não 
servindo, para tanto, meros indícios ou 
presunções. A alegação de justo moti-
vo para a dispensa vai contra o prin-
cípio da continuidade do vínculo de 
emprego. Compete, pois, à parte que o 
alegou, o ônus de provar o fato enseja-
dor da sua dissolução contratual. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 09277-

2013-661-09-00-0 - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal do Trabalho Sergio 
Murilo Rodrigues Lemos - Fonte: DJ, 
19.01.2016).

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

A revogação de um 
ato administrativo, 
por conveniência 
e oportunidade da 
administração pública, 
deve ser efetivada pela 
mesma autoridade que 
praticou tal ato

Remessa Necessária - Servidor 
cedido - Notifi cação para o retorno 
aos quadros de origem - Autoridade 
incompetente - Ato ilegal. 1. A cessão 
de servidor público do Poder Execu-
tivo do Distrito Federal para outros 
órgãos da Administração Pública é 
ato de competência do Governador 
do Distrito Federal (Lei Distrital n. 
1.370/97 e atual Lei Complementar 
Distrital n. 840/11). 2. A revogação de 
um ato administrativo, por conveniên-
cia e oportunidade da Administração 
Pública, deve ser praticada pela mes-
ma autoridade que praticou o ato a ser 
revogado. 3. É nula a revogação da 
cessão do servidor praticada por ato 
de diretor substituto do departamento 
de pessoal do órgão, tendo em vista 
a previsão legal de competência do 
governador do Distrito Federal para a 

prática do ato de cessão. 4. Negou-se 
provimento a remessa necessária. 
(TJ/DFT - Reex. Necessário n. 

20140110309227RMO - 4a. T.  Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Sérgio Rocha - Fonte: 
DJE, 17.12.2015).

Ação civil pública é 
meio hábil para declarar 
inconstitucionalidade 
incidental de leis ou atos 
normativos

Processual Civil. Violação do art. 
535 do CPC. Inexistência. Devido en-
frentamento das questões recursais. 
Ação civil pública. Declaração de 
inconstitucionalidade incidenter tan-
tum. Possibilidade. Precedentes. Art. 
480 do CPC. Ausência de prequestio-
namento. Não oposição de embargos 
de declaração quanto à suposta viola-
ção. 1. Inexiste violação do art. 535 do 
CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão dedu-
zida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso. 
2. A insurgência posta no recurso es-
pecial volta-se contra a validade do 
acórdão fl uminense que, por meio de 
Arguição de Constitucionalidade, de-
clarou a inconstitucionalidade do art. 
6º da Lei Complementar Municipal n. 
9/99, na medida em que contrasta com 
o princípio da obrigatoriedade de lici-
tação encartado nos arts. 175 da Cons-
tituição Federal de 1988 e 77, caput 
e inciso XXV, da Constituição Flumi-
nense (de reprodução obrigatória da 
CF/88). 3. O entendimento fi rmado 
pelo Tribunal de origem se coaduna 
com a jurisprudência do STJ, que con-
sidera possível a declaração inciden-
tal de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos, em sede de ação civil 
pública, quando a controvérsia fi gurar 
como causa de pedir ou questão pre-
judicial indispensável à resolução do 
litígio principal. 4. Extrai-se dos autos 
que, no caso, a declaração de inconsti-
tucionalidade do art. 6º, parte fi nal, da 
Lei Complementar Municipal n. 9/99 
foi arguida incidentalmente. Logo, 
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não há falar em violação do art. 267, 
inciso VI, do CPC. 5. Descumprido 
o necessário e indispensável exame 
do art. 480 do CPC pelo acórdão re-
corrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, de maneira a 
atrair a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF, sobretudo ante a ausência de 
oposição dos cabíveis embargos de-
claratórios quanto ao ponto, a fi m de 
suprir a omissão do julgado. Agravo 
regimental improvido. 
(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1367971/RJ - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Humberto Martins - Fonte: DJ, 
19.05.2015).

Em concurso público para 
o provimento de cargo 
que não exige graduação 
em direito, não é possível 
a formulação de questão 
sobre aplicação de pena e 
concurso de crimes

Apelações reciprocamente inter-
postas e reexame necessário. Manda-
do de segurança. Concurso público 
para provimento de vagas ao cargo 
de agente da polícia civil. Ordem 
concedida. Apelo da autoridade im-
petrada. Interposição após o prazo. 
Art. 508, do CPC. Intempestividade. 
Insurgência não conhecida. Recurso 
interposto pelo estado. Anulação de 
duas questões da prova escrita, con-
sistente na primeira etapa do certame. 
Possibilidade. Matérias que não estão 
previstas no conteúdo programático 
exigido pelo edital. Direito líquido e 
certo evidenciado. Sentença mantida. 
“o edital é a lei que rege o certame. 
É a lei interna do concurso público e 
vincula, inexoravelmente, o candidato 
às suas regras, tendo em vista que o 
concurso subordina-se aos princípios 
da legalidade e da vinculação ao ins-
trumento convocatório” (apelação 
cível em mandado de segurança nº 
2015.055212-7, da capital. Relator 
desembargador Pedro Manoel Abreu, 
julgado em 06/10/2015). Apelação co-
nhecida e desprovida. Sentença manti-

da em sede de reexame necessário. 
(TJ/SC - Ap. Cível em Mand. de Segurança 

n. 2015.075745-9 - 1a. Câm. Dir. Públ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Luiz Fernando Boller - 
Fonte: DJ, 07.01.2016).

O prazo para requerimento 
de reposicionamento 
classificatório previsto 
pela lei que disciplina o 
cargo público em disputa 
prevalece sobre o prazo 
previsto no edital

Direito Administrativo. Manda-
do de segurança. Concurso público. 
Polícia civil do distrito federal. Re-
gência normativa. Reposicionamento 
para o fi nal da lista de classifi cação. 
Direito subjetivo do candidato apro-
vado. Requisitos para deferimento da 
liminar preenchidos. I. Ressalvado 
o campo normativo da Lei Federal 
4.878/1965, aplica-se aos policiais 
civis do Distrito Federal a Lei Com-
plementar Distrital 840/2001. II. O 
edital de concurso público retira da 
lei o seu fundamento de validade, 
de maneira que não pode contrariá-
-la, sob pena de violação ao princípio 
da legalidade inscrito no artigo 37, 
caput, da Constituição de 1988. III. 
Considera-se relevante, para efeito da 
antecipação da tutela mandamental, a 
alegação de que o candidato aprovado 
em concurso público tem direito ao 
reposicionamento para o fi nal da lista 
de classifi cação. IV. Recurso conheci-
do e provido. 
(TJ/DFT - Ag. de Instrumento n. 

20150020225686AGI - 4a. T. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. James Eduardo 
Oliveira - Fonte: DJ, 15.12.2015).

O surgimento de novas 
vagas durante a validade do 
concurso não gera direito 
subjetivo à nomeação dos 
candidatos aprovados fora 
do número de vagas

Processo Civil. Concurso pú-
blico. Candidato aprovado fora do 
cadastro de reserva. Criação novos 

cargos. Ausência de direito à nome-
ação. Recurso desprovido. 1. Não se 
verifi ca a alegada preterição no cer-
tamente, porque o edital do certame 
afi rma que o concurso se destina a 
preencher 14 vagas imediatamente e 
44 para cadastro de reserva, ao passo 
que, como a própria recorrente afi r-
ma que obteve a 131ª colocação no 
certame. 2. O simples fato de terem 
surgido novas vagas durante a vali-
dade do concurso, seja em decorrên-
cia de vacância, seja por criação de 
vagas por lei, não cria direito subje-
tivo à nomeação àqueles candidatos 
aprovados fora do número de vagas. 
2.1. Nesse sentido é o entendimento 
do STF, como se infere do seguinte 
trecho: “O que não se tem admitido 
é a obrigação da Administração Pú-
blica de nomear candidato aprovado 
fora do número de vagas previstas no 
edital, simplesmente pelo surgimen-
to de vaga, seja por nova lei, seja em 
decorrência de vacância. Com efeito, 
proceder dessa forma seria engessar 
a Administração Pública, que per-
deria sua discricionariedade quanto 
à melhor alocação das vagas, inclu-
sive quanto a eventual necessidade 
de transformação ou extinção dos 
cargos vagos.” (RE 598099, Rela-
tor Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 10/08/2011, Re-
percussão geral - Mérito DJe 30-09-
2011). 3. Não confi gura nenhuma 
irregularidade, por parte da admi-
nistração, que mereça o socorro da 
via judicial, a simples autorização de 
realização de novo concurso, ainda 
que durante a validade de seleção an-
terior. Ou seja, ainda que se tratasse 
de realização de novo concurso, não 
teria ocorrido, no caso, violação ao 
art. 37, IV da Constituição porque 
não houve violação à ordem de clas-
sifi cação dos aprovados. 4. Recurso 
desprovido. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20140111968390APC 

- 3a. T. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 

Gilberto Pereira de Oliveira - Fonte: DJ, 
14.12.2015).
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Teto remuneratório 
constitucional limita as 
parcelas remuneratórias 
referentes às vantagens 
de caráter pessoal

Administrativo, constitucional e 
processual civil. Agravo regimental 
no recurso em mandado de seguran-
ça. Decisão monocrática do relator. 
Possibilidade. Art. 557, caput, do 
CPC. Aplicabilidade. Repercussão 
geral reconhecida, pelo supremo 
tribunal federal. Sobrestamento do 
feito. Desnecessidade. Servidor pú-
blico estadual. Vantagens pessoais. 
Teto remuneratório. Emenda consti-
tucional 41/2003. Sujeição. Agravo 
regimental improvido. I. É pacífi co 
o entendimento segundo o qual “o 
julgamento monocrático do recurso 
ordinário com base no art. 557, ca-
put, do CPC, não ofende os princí-
pios da colegialidade, do contraditó-
rio e da ampla defesa, se constatada 
a manifesta (in)admissibilidade, (im)
procedência, prejuízo ou confronto 
jurisprudencial com súmula ou com a 
jurisprudência dominante neste Supe-
rior Tribunal de Justiça” (STJ, AgRg 
no RMS 22.247/RJ, Rel. Ministra 
Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, 
DJe de 10/04/2014). Em idêntico 
sentido: STJ, AgRg no RMS 23.762/
MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJU de 20/09/2007; 
STJ, EDcl no RMS 26.161/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe de 05/03/2012. II. Nos termos 
da jurisprudência desta Corte, “o re-
conhecimento da existência de reper-
cussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal não enseja o sobrestamento 
de feitos em trâmite neste Superior 
Tribunal que versem sobre a mesma 
matéria. Nesse mesmo sentido, a tí-
tulo exemplifi cativo, confi ram-se o 
AgRg no AREsp 551.460/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 9/10/2014; e o AgRg no 
RMS 26.355/PB, Rel. Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho, Primeira Tur-

ma, DJe 7/10/2014” (STJ, AgRg no 
RMS 44.577/GO, Rel. Ministro Sér-
gio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
20/10/2014). III. Em harmonia com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, esta Corte pacifi cou o enten-
dimento segundo o qual “a parcela 
remuneratória referente às vantagens 
de caráter pessoal também está sujeita 
ao teto remuneratório constitucional 
previsto no art. 37, XI da CF, na reda-
ção dada pela EC 41/03, não havendo 
falar em garantia da irredutibilida-
de de vencimentos em face da nova 
ordem constitucional (v.g. AgRg no 
RMS 41.839/MG, Rel. Ministro Na-
poleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 04/12/2014)” (STJ, EDcl 
no REsp 1.339.930/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 09/02/2015). IV. Agravo Regi-
mental improvido. 
(STJ - Ag. Regimental no Recurso em Mand. 

de Segurança n. 46464/MG - 2a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Assusete Magalhães - 
Fonte: DJ, 02.02.2016).

NOTA BONIJURIS: Em idêntico 
sentido, citamos o seguinte julgado: 
“Administrativo e constitucional. 
Recurso ordinário em mandado de 
segurança. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental. 
Princípio da fungibilidade recursal. 
Servidor público. Teto remuneratório. 
Emenda Constitucional 41/2003. 
Sujeição. Precedentes. 1. Trata-
se, na origem, de Mandado de 
Segurança contra ato do Presidente 
do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais, objetivando a 
exclusão das vantagens adquiridas 
antes da EC 41/03 para cálculo 
do teto remuneratório previsto na 
referida emenda constitucional. 
2. Em virtude do nítido caráter 
infringente, com fundamento no 
princípio da fungibilidade recursal, 
recebo os presentes Embargos como 
Agravo Regimental. 3. Conforme 
a jurisprudência do STJ, as 
vantagens de caráter pessoal devem 

inevitavelmente integrar o montante 
da remuneração para fi ns de 
incidência do teto do serviço público, 
nos termos do art. 8º da EC 41/2003. 
4. A pendência de julgamento no 
STF de recurso submetido ao regime 
de repercussão geral não enseja 
o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ, salvo determinação 
expressa da Suprema Corte. Cabível 
o exame de tal pretensão somente em 
eventual juízo de admissibilidade de 
Recurso Extraordinário interposto 
no STJ. 5. Embargos de Declaração 
recebidos como Agravo Regimental, 
ao qual se nega provimento” (STJ, 
EDcl no RMS 46.363/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 04/12/2014).

TRIBUTÁRIO

Base de cálculo do ICMS 
relativo à energia elétrica 
consumida é o valor da tarifa 
paga pelo consumidor cativo

Tributário. ICMS. Energia elétri-
ca. Base de cálculo. TUSD. TUST. 
Geração. Transmissão e distribuição. 
1. A base de cálculo do ICMS é o va-
lor da operação de circulação de mer-
cadoria. O ICMS relativo à energia 
elétrica consumida, no ambiente de 
consumo regulado, é o valor da tarifa 
paga pelo consumidor cativo, fi xa-
da pela ANEEL, que compreende os 
custos da geração, transmissão, distri-
buição, encargos setoriais e tributos, 
multiplicada pelos kWh consumidos. 
É induvidoso que o custo da opera-
ção de circulação de energia elétrica, 
desde a geração da energia elétrica 
até sua entrega na unidade consumi-
dora do usuário fi nal, abrange não só 
a geração da energia, mas, também, 
as fases de transmissão e distribuição, 
que são etapas indispensáveis desta 
cadeia produtiva à entrada de energia 
elétrica na unidade consumidora do 
usuário, que vai, então, consumi-la. 

Revista Bonijuris - Março de 2016 - PRONTA.indd   75 22/02/2016   11:18:17



Ementário

76 Revista Bonijuris | Março 2016 | Ano XXVIII, n. 628 | V. 28, n. 3 | www.bonijuris.com.br

Portanto, tais custos integram a base 
de cálculo do ICMS, já que compõem 
o preço fi nal. Art. 34, § 9º, do ADCT. 
2. Não se aplicam às operações de 
fornecimento de energia elétrica re-
alizadas no ambiente de contratação 
regulado (consumidor cativo) por 
meio de distribuidora exclusiva os 
precedentes do STJ que consideram 
indevida a inclusão, na base de cál-
culo do ICMS, das tarifas relativas 
ao Uso do Sistema de Distribuição de 
Energia Elétrica (TUSD) e ao Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia 
Elétrica (TUST) de energia elétrica. É 
que o preço fi nal pago pelo consumi-
dor cativo abrange o custo de toda a 
cadeia produtiva (geração, transmis-
são e distribuição) por se tratar de um 
conjunto indissociável. Já no ambien-
te de contratação livre (consumidor 
livre), no qual a energia é fornecida 
diretamente pelos agentes de geração 
ou de comercialização, livremente 
escolhidos pelo consumidor - e não 
pelas distribuidoras que se limitam a 
permitir o acesso ao sistema de trans-
missão e de distribuição por meio do 
pagamento das tarifas TUST e TUSD 
- há quem considere tais valores es-
tranhos ao preço da energia elétrica, 
cujo montante é fi xado no contrato de 
compra e venda de energia. Embargos 
infringentes rejeitados.
(TJ/RS - Embs. Infringentes n. 

70065950008 - 11º Gr. Cível - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. Maria Isabel de Azevedo 
Souza - Fonte: DJ, 30.11.2015).

Carta-fiança possui 
os mesmos efeitos da 
penhora na execução 
fiscal

Agravo de Instrumento - Direito 
Tributário - Execução Fiscal - Carta 
fi ança bancária para garantia do juí-
zo - Possibilidade - Concordância do 
credor - Pedido de penhora online 
sobre o faturamento - Princípio da 
menor onerosidade - Decisão refor-
mada - Recurso provido. A execução 
fi scal pode ser garantida por meio de 

carta fi ança, que produz os mesmos 
efeitos da penhora, forte os artigos 
9º, II e parágrafo 3º, e 15, I, da Lei 
n. 6.830/80. É possível, no que se 
refere à segurança do juízo da exe-
cução, a indicação de carta fi ança 
emitida por instituição idônea, por se 
revestir de instrumento efi caz e pleno 
para garantia da demanda executiva, 
considerando, ainda, que o credor 
não manifestou oposição, que a carta 
fi ança equivale a dinheiro e que deve 
ser observado o princípio da menor 
onerosidade. 
(TJ/MT - Ag. de Instrumento n. 59543/2015 

- 3a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 

Vandymara G. R. P. Zanolo - Fonte: DJ, 
02.02.2016).

Cobrança de contribuição 
de melhoria decorrente 
da pavimentação de rua 
depende de lei prévia e 
específica

Composição de Divergência. Art. 
555, § 1º, do CPC. Contribuição de 
melhoria decorrente da pavimenta-
ção de rua. Dissintonia entre câmaras 
julgadoras quanto à exigência de lei 
específi ca instituidora do tributo. En-
tendimento majoritário de que a ins-
tituição da contribuição de melhoria 
depende de lei prévia e específi ca, 
bem como da valorização imobiliária 
decorrente da obra pública, cabendo 
ao ente tributante a respectiva prova. 
Enunciados nº 7 e nº 83 da súmula 
do STJ. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 2014.055447-2 - Gr. 

de Câm. Dir. Públ. - Ac. por maioria - Rel.: 

Des. Luiz Fernando Boller - Fonte: DJ, 
12.01.2016).

É desnecessária a 
exigência de prévio 
registro imobiliário 
de novas unidades 
para o lançamento 
individualizado de IPTU

Embargos infringentes. Agra-
vo em apelação cível. Embargos à 
execução fi scal. Tributário. IPTU e 

taxa de coleta de lixo. Parcelamento 
da área. Desnecessidade de registro 
para lançamento cadastral individua-
lizado. É dispensável a exigência de 
prévio registro imobiliário de novas 
unidades para que se proceda a lan-
çamentos individualizados de IPTU e 
Taxa de Coleta de Lixo de cada uni-
dade parcelada. Divisão efetuada a 
pedido de anterior proprietário, tendo 
os adquirentes recebido os imóveis 
assim inscritos perante a municipa-
lidade. Constatado pelo município 
através de fi scalização que, de fato, 
o imóvel sofreu parcelamento, ainda 
que inexistente a divisão no registro 
imobiliário, possível a cobrança dos 
tributos sobre cada unidade. Prece-
dentes do STJ e desta Corte. Não lo-
graram êxito os executados em ilidir 
a presunção de certeza e liquidez da 
CDA que embasa a execução fi scal. 
Embargos Infringentes providos. 
(TJ/RS - Embs. Infringentes n. 

70066827114 - 11º Gr. Cível - Ac. por 

maioria - Rel.: Des. Almir Porto da Rocha 
Filho - Fonte: DJ, 26.11.2015).

NOTA BONIJURIS: Sobre o 
tema, colaciono ementa de julgado 
do Superior Tribunal de Justiça, 
também referida no voto vencido: 
“Tributário. Recurso especial. 
IPTU. Tributação sobre novas 
unidades autônomas construídas em 
edifício residencial. Desnecessidade 
da inscrição prévia individualizada 
no registro de imóveis. Legalidade 
da exação. Inteligência dos arts. 32, 
34 e 116, inciso i, do CTN. 1. Cinge-
se a controvérsia em se estabelecer 
a possibilidade de o fi sco, 
verifi cando alteração em imóvel pré-
existente, que se dividiu em unidades 
autônomas, poder proceder a 
novas inscrições de IPTU, sem que 
haja registro das novas unidades 
em cartório de imóveis. 2. O art. 
32 do CTN estabelece que o fato 
gerador do IPTU é a propriedade, 
o domínio útil ou a posse. O art. 
34 do referido diploma preconiza 
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que o “Contribuinte do imposto é 
o proprietário do imóvel, o titular 
do seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título.” 3. É 
absolutamente dispensável qualquer 
exigência de prévio registro 
imobiliário das novas unidades 
para que se proceda ao lançamento 
do IPTU individualizado, uma vez 
que basta a confi guração da posse 
de bem imóvel para dar ensejo à 
exação. Vários são os precedentes 
do STJ nesse sentido, dentre eles: 
REsp 735.300/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJe 03/12/2008. 4. É sufi ciente 
para ensejar a cobrança do 
IPTU a verifi cação das unidades 
autônomas acrescidas ao imóvel, 
uma vez ser “cediço que os impostos 
reais (IPTU e ITBI, em especial) 
referem-se aos bens autonomamente 
considerados.” (REsp 722.752/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11/11/2009). 
5. Recurso especial provido. (REsp 
1347693/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 11/04/2013, DJe 17/04/2013)”

Incide imposto de 
renda sobre o adicional 
de um terço de férias 
gozadas

Tributário. Recurso Especial. 
Imposto de renda. Adicional de 1/3 
(um terço) de férias gozadas. In-
cidência da exação. 1. A jurispru-
dência tradicional do STJ é pacífi ca 
quanto à incidência do imposto de 
renda sobre o adicional (1/3) de fé-
rias gozadas. Precedentes: Pet 6.243/
SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 13/10/2008; 
AgRg no AREsp 450.899/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/03/2014; 
AgRg no AREsp 367.144/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segun-
da Turma, DJe 28/02/2014; AgRg 
no REsp 1.112.877/SP, Rel. Minis-
tro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

03/12/2010; REsp 891.794/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Pri-
meira Turma, DJe 30/03/2009; en-
tre outros. 2. A conclusão acerca da 
natureza do terço constitucional de 
férias gozadas nos julgamentos da 
Pet 7.296/PE e do REsp 1.230.957/
RS, por si só, não infi rma a hipótese 
de incidência do imposto de renda, 
cujo fato gerador não está relaciona-
do com a composição do salário de 
contribuição para fi ns previdenciá-
rios ou com a habitualidade de per-
cepção dessa verba, mas, sim, com a 
existência, ou não, de acréscimo pa-
trimonial, que, como visto, é patente 
quando do recebimento do adicional 
de férias gozadas. 3. Recurso espe-
cial provido, divergindo do voto do 
Sr. Ministro Relator. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.459.779/MA - S1 

- Ac. por maioria - Rel.: Min. Benedito 
Gonçalves - Fonte: DJ, 18.11.2015).

Incide ISS - e não ICMS 
- sobre o serviço de 
montagem de pneus, 
ainda que a sociedade 
empresária também 
forneça os pneus 
utilizados na montagem

Tributário. Recurso Especial. 
Discussão acerca da incidência do 
ICMS ou ISS sob a montagem de 
pneus. Previsão na lista anexa DA 
Lei Complementar 116/2003, Item 
14.01. Incidência do ISS. 1. Cinge-
-se a controvérsia dos autos acerca 
da incidência do ISS ou ICMS sob 
a montagem de pneus. 2. A jurispru-
dência do STJ, vem se manifestando 
no sentido de que quando houver o 
desenvolvimento de operações mis-
tas, deve ser verifi cado a atividade 
desenvolvida pela empresa, a fi m 
de defi nir o imposto a ser recolhido. 
Sendo que se “ a atividade desenvol-
vida estiver sujeita à lista do ISSQN, 
o imposto a ser pago é o ISSNQ, in-
clusive sobre as mercadorias envolvi-
das, com a exclusão do ICMS sobre 
elas, a não ser que conste expressa-

mente da lista a exceção” (EDcl no 
AgRg no AgRg no REsp 1.168.488/
SP, Rel. Min. Humberto Martins, Se-
gunda Turma, DJe 21/6/10). 3. A lis-
ta de serviços anexa à LC 116/2003, 
que estabelece quais serviços sofrem 
a incidência do ISS, comporta inter-
pretação extensiva, para abarcar os 
serviços correlatos àqueles previstos 
expressamente, uma vez que, se as-
sim não fosse, ter-se-ia, pela simples 
mudança de nomenclatura de um 
serviço, a incidência ou não do ISS. 
4. Realizando-se uma interpretação 
extensiva da legislação de regência 
verifi ca-se que o serviço de monta-
gem de pneus encontra-se inserido 
dentro do item 14.01 da lista anexa à 
Lei Complementar 116/2003, por se 
enquadrar dentro do item manuten-
ção e conservação de veículos. Desta 
forma não há que se falar em inci-
dência do ICMS quanto ao serviço 
de montagem de pneus. 5. Vale des-
tacar que a Segunda Turma do STJ, 
no julgamento do REsp 33.880, de 
relatoria do Ministro Antônio de Pá-
dua Ribeiro, sob a égide do Decreto-
-Lei 406/1968 (que quanto ao ponto 
possui item com idêntica redação à 
atual - manutenção e conservação de 
veículos) assentou que o serviço de 
montagem de pneus não estaria sujei-
to ao ICMS, mas sim ao ISS. 6. Re-
curso especial não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1307824/SP - 2a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Min. Mauro Campbell 
Marques - Fonte: DJ, 18.12.2015).
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DISCIPLINA O PROCESSO 
E O JULGAMENTO 
DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO E 
DO RECURSO ESPECIAL 
NO NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

 
Lei nº 13.256, de 4 de fevereiro de 2016

 
Vigência
Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), para disciplinar o processo e o julga-
mento do recurso extraordinário e do recurso especial, e dá 
outras providências.

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil), para disciplinar o pro-
cesso e o julgamento do recurso extraordinário e do recurso 
especial, e dá outras providências.

Art. 2º A Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), passa a vigorar com as seguintes altera-
ções: (Vigência)

 “Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferen-
cialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir 
sentença ou acórdão.

 .............................................................................” (NR)
 “Art. 153. O escrivão ou o chefe de secretaria atende-

rá, preferencialmente, à ordem cronológica de recebimento 
para publicação e efetivação dos pronunciamentos judiciais.

 ............................................................................” (NR)
 “Art. 521.......................................................................
III – pender o agravo do art. 1.042;
 ............................................................................” (NR)
 “Art. 537. ...................................................................... 
§ 3º A decisão que fi xa a multa é passível de cumprimen-

to provisório, devendo ser depositada em juízo, permitido o 
levantamento do valor após o trânsito em julgado da senten-
ça favorável à parte.

 ............................................................................” (NR)
 “Art. 966........................................................................
 ........................................................................................

 § 5º Cabe ação rescisória, com fundamento no inciso 
V do caput deste artigo, contra decisão baseada em enun-
ciado de súmula ou acórdão proferido em julgamento de 
casos repetitivos que não tenha considerado a existência de 
distinção entre a questão discutida no processo e o padrão 
decisório que lhe deu fundamento.

 § 6º Quando a ação rescisória fundar-se na hipótese do 
§ 5º deste artigo, caberá ao autor, sob pena de inépcia, de-
monstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação particu-
larizada por hipótese fática distinta ou de questão jurídica 
não examinada, a impor outra solução jurídica.” (NR)

 “Art. 988. ......................................................................
III – garantir a observância de enunciado de súmula vin-

culante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em con-
trole concentrado de constitucionalidade;

 IV – garantir a observância de acórdão proferido em jul-
gamento de incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou de incidente de assunção de competência;

 .......................................................................................
 § 5º É inadmissível a reclamação:
 I – proposta após o trânsito em julgado da decisão re-

clamada;
 II – proposta para garantir a observância de acórdão de 

recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 
ou de acórdão proferido em julgamento de recursos extra-
ordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as 
instâncias ordinárias.

 .............................................................................” (NR)
 “Art. 1.029. ....................................................................
§ 2º (Revogado).
 ........................................................................................
 § 5º ................................................................................
 I – ao tribunal superior respectivo, no período compre-

endido entre a publicação da decisão de admissão do recur-
so e sua distribuição, fi cando o relator designado para seu 
exame prevento para julgá-lo;

 ........................................................................................
 III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal re-

corrido, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso, 
assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos 
termos do art. 1.037.” (NR)

 “Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secre-
taria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, fi ndo o qual os 
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente 
do tribunal recorrido, que deverá:

 I – negar seguimento:
 a) a recurso extraordinário que discuta questão consti-

tucional à qual o Supremo Tribunal Federal não tenha re-
conhecido a existência de repercussão geral ou a recurso 
extraordinário interposto contra acórdão que esteja em con-
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formidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal 
exarado no regime de repercussão geral;

 b) a recurso extraordinário ou a recurso especial inter-
posto contra acórdão que esteja em conformidade com en-
tendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos;

 II – encaminhar o processo ao órgão julgador para re-
alização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido di-
vergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos 
regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;

 III – sobrestar o recurso que versar sobre controvér-
sia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo Supremo 
Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, con-
forme se trate de matéria constitucional ou infraconstitu-
cional;

 IV – selecionar o recurso como representativo de con-
trovérsia constitucional ou infraconstitucional, nos termos 
do § 6º do art. 1.036;

 V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, 
remeter o feito ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior 
Tribunal de Justiça, desde que:

 a) o recurso ainda não tenha sido submetido ao regime 
de repercussão geral ou de julgamento de recursos repeti-
tivos;

 b) o recurso tenha sido selecionado como representati-
vo da controvérsia; ou

 c) o tribunal recorrido tenha refutado o juízo de retra-
tação.

 § 1º Da decisão de inadmissibilidade proferida com 
fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, 
nos termos do art. 1.042.

 § 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I 
e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.” (NR)

 “Art. 1.035. ....................................................................
 ..............................................................................” (NR)
 § 3º .................................................................................
 II – (Revogado);
 .........................................................................................
 § 7º Da decisão que indeferir o requerimento referido 

no § 6º ou que aplicar entendimento fi rmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos 
caberá agravo interno.

 ........................................................................................
 § 10. (Revogado).
  .............................................................................” (NR)
 “Art. 1.036......................................................................
 § 3º Da decisão que indeferir o requerimento referido 

no § 2º caberá apenas agravo interno.
 ..............................................................................” (NR)
 “Art. 1.038......................................................................

 § 3º O conteúdo do acórdão abrangerá a análise dos fun-
damentos relevantes da tese jurídica discutida.” (NR)

 “Art. 1.041.....................................................................
 § 2º Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do 

art. 1.040 e o recurso versar sobre outras questões, caberá 
ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, 
depois do reexame pelo órgão de origem e independente-
mente de ratifi cação do recurso, sendo positivo o juízo de 
admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribu-
nal superior para julgamento das demais questões.” (NR)

 “Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente 
ou do vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir re-
curso extraordinário ou recurso especial, salvo quando fun-
dada na aplicação de entendimento fi rmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos.

 I – (Revogado);
 II – (Revogado);
 III – (Revogado).
 § 1º (Revogado):
 I – (Revogado);
 II – (Revogado):
 a) (Revogada);
 b) (Revogada).
 § 2º A petição de agravo será dirigida ao presidente ou 

ao vice-presidente do tribunal de origem e independe do pa-
gamento de custas e despesas postais, aplicando-se a ela o 
regime de repercussão geral e de recursos repetitivos, inclu-
sive quanto à possibilidade de sobrestamento e do juízo de 
retratação.

 .............................................................................” (NR)
Art. 3º Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): 
(Vigência)

 I – art. 945;
II – § 2º do art. 1.029; inciso II do § 3º e § 10 do art. 

1.035; §§ 2º e 5º do art. 1.037; incisos I, II e III do caput e § 
1º, incisos I e II, alíneas “a” e “b”, do art. 1.042; incisos II e 
IV do caput e § 5º do art. 1.043.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no início da vigência da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil).

Brasília, 4 de fevereiro de 2016; 195º da Independência 
e 128º da República.

 
DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Luís Inácio Lucena Adams
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.2.2016
 
(D.O.U. de 05.02.2016 – col. 3 – p. 1)
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Súmulas  em  destaque  

Tribunal de Justiça do Paraná
Enunciados da 6ª e 7ª Câmaras Cíveis

Enunciado 54
PIS/Cofins

Tem interesse de agir o autor de ação cautelar que 
pretende a exibição de extratos referentes ao PIS/Cofi ns 
em face de companhia telefônica, devendo a legalidade da 
cobrança ser discutida tão somente em demanda própria.

Enunciado 53
Companhia telefônica

Nas demandas fundadas em adimplemento contratual 
em face de companhia telefônica, o termo inicial do 
prazo prescricional é a data da capitalização das ações, 
apenas aferível com a exibição de documentos.

Enunciado 52
Julgamento ultra petita

A inclusão de valores referentes à dobra acionária 
e seus consectários em liquidação, ainda que não 
expressamente pleiteados na petição inicial, não tem 
o condão de ofender a coisa julgada ou representar 
julgamento ultra petita.

Enunciado 51
Ações de adimplemento contratual

O litisconsórcio ativo facultativo nas ações de 
adimplemento contratual não prejudica a defesa da 
empresa ré nem o trâmite da lide e, além disso, prestigia 
os princípios da economia e celeridade processual.

Enunciado 50
Julgamento antecipado da lide

O julgamento antecipado da lide não gera cerceamento 
de defesa se o lastro probatório é sufi ciente para fi rmar o 
convencimento do magistrado de forma motivada.

Enunciado 49
Reconvenção

A sentença que não se pronuncia a respeito da 
reconvenção deve ser cassada, pois confi gura julgamento 
citra petita.

Enunciado 48
Publicação de decisão

Não é extemporâneo o recurso interposto antes da 
publicação da decisão recorrida no Diário da Justiça.

Enunciado 47
Erro de cálculo

O erro de cálculo lesivo à coisa julgada não transita 
em julgado nem está sujeito à preclusão.

Enunciado 46
Litisconsórcio ativo facultativo

Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, 
para determinar-se a expedição de uma ou de outra forma 
de requisição de pagamento (RPV ou precatório) deve-
se levar em conta a importância devida a cada um dos 
exequentes.

Enunciado 45
Remoção de magistrado

Tendo o magistrado concluído a instrução, sua 
remoção para outra vara, notadamente se da mesma 
comarca, não o desvincula para a prolação da sentença, 
pois a hipótese não se enquadra em qualquer das exceções 
previstas no art. 132 do CPC.

Enunciado 44
Anulação da venda

Para a decadência, em ação que visa à anulação da 
venda de bem de ascendente para descendente sem o 
consentimento dos demais, aplica-se o prazo prescricional 
geral de 20 anos, por analogia, na vigência do Código 
Civil de 1916 (Súmula 494 do STF) e de dois anos na 
vigência do Código Civil de 2002 (art. 179), observada, 
se for o caso, a regra de transição prevista no art. 2.028 
do NCC.

Enunciado 43
Despesas de sobre-estadia de contêineres

Prescreve em um ano a pretensão de cobrança 
de créditos decorrentes de despesas de sobre-estadia 
de contêineres, utilizados no transporte marítimo 
internacional de mercadorias importadas, que sobejar o 
tempo livre (free time).

Enunciado 42
Programa de capacitação para a docência

Em se tratando de demanda, indenizatória ou não, 
que se refi ra ao Programa Especial de Capacitação para 
a docência dos anos iniciais do ensino fundamental e da 
educação infantil, descabe à Justiça Estadual a análise 
do caso, já que existe interesse da União na lide, por 
envolver instituição de ensino superior mantida pela 
iniciativa privada e, portanto, pertencente ao sistema 
federal de educação.

Enunciado 41
Taxa referencial

É inaplicável a TR como índice de correção monetária, 
consoante entendimento já fi rmado pelo Supremo Tribunal 
Federal.
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Súmulas  em  destaque  

Enunciado 40
Ação de prestação de contas

Basta a intimação do procurador do réu para que se 
oportunize o início da segunda fase da ação de prestação 
de contas.

Enunciado 39
Rescisão de contrato

No caso de rescisão de contrato, cabe a parte prejudicada 
optar pela incidência da cláusula penal ou de indenização 
por perdas e danos (ex. alugueres pelo tempo de ocupação 
do imóvel objeto do contrato de compra e venda rescindido).

Enunciado 38
Relação de consumo

A negativa da existência de relação de consumo pelo 
fornecedor impõe ao consumidor a demonstração de sua 
qualidade.

Enunciado 37
Auditor fiscal

Ainda que tenham exercido a atividade por transposição, 
asseguram-se a todos os auditores fi scais aposentados as 
benesses do cargo da aposentação (citem-se, a título de 
exemplo, as quotas de produtividade).

Enunciado 36
Reenquadramento de inativos

O reenquadramento deve assegurar, dentro do prazo 
quinquenal, a transposição de nível aos inativos.

Enunciado 35
Contribuição de inativos

As bases legislativas atuais impossibilitam a 
contribuição de inativos no Estado do Paraná.

Enunciado 34
Execução fiscal

Inexiste reexame necessário em execução, provisória ou 
defi nitiva, ou em cumprimento de sentença, a não ser no 
caso de provimento de embargos do devedor em execução 
fi scal.

Enunciado 33
Reexame necessário

Em se tratando de condenação ilíquida contra a 
Fazenda Pública, deve-se conhecer o reexame necessário 
independentemente do valor dado à causa.

Enunciado 32
Condenação da Fazenda Pública

Torna-se impositivo o conhecimento do reexame 
necessário sempre que houver condenação em desfavor 
da Fazenda Pública.

Enunciado 31
Instituto Nacional de Serviço Social

A intimação dos Procuradores do Instituto Nacional 
de Serviço Social – INSS deve ser feita sempre de modo 
pessoal.

Enunciado 30
INSS

O Instituto Nacional de Serviço Social – INSS 
está dispensado de efetuar o preparo no momento da 
interposição do recurso.

Enunciado 29
Paranaprevidência

Não sendo o Paranaprevidência entidade 
previdenciária equiparada a Fazenda Pública, as 
execuções contra ele ajuizadas não seguem o rito do 
artigo 730 do Código de Processo Civil.

Enunciado 28
Fazenda Pública

As execuções contra a Fazenda Pública ou entidade 
previdenciária a essa equiparada são regidas pelo rito 
insculpido no artigo 730 do Código de Processo Civil, 
tendo em vista que a determinação do procedimento 
se dá pela pessoa (no caso a Fazenda) e não de acordo 
com o valor executado. Assim, ainda que se se trate de 
Requisição de Pequeno Valor (RPV) não há possibilidade 
de alteração ritual.

Enunciado 27
Benefício previdenciário

Em se tratando de pagamento de benefício 
previdenciário relativo a servidor público, a taxa de juros 
moratórios aplicável é de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
desde a vigência da Medida Provisória 2.180-35/01 até 
a entrada em vigor da Lei 11.960/09. Caso a questão 
envolva restituição de indébito (exemplo: contribuição 
de inativos) o regime de juros é no percentual de 1% (um 
por cento), tendo em vista sua natureza tributária.

Enunciado 26
Prestação previdenciária

Em se tratando de prestação previdenciária sonegada 
pelo ente responsável, aplica-se a Súmula 204 do 
Superior Tribunal de Justiça, vez que o crédito adquire 
feições puramente relacionadas à previdência. Em tais 
casos, contam-se os juros moratórios da data da citação 
válida.

Fonte: https://www.tjpr.jus.br/sexta-e-setima-
camaras-civeis 
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HAJA VISTA E SUBSÍDIO – QUESTÕES DE 
PRONÚNCIA

Como se emprega “haja vista”? Existe o 
plural “hajam vista”? Sempre escuto “haja 
visto”. 

Esta expressão significa: “atente-se para, haja 
atenção para, tenha-se em consideração, veja 
[o leitor] tal coisa ou pessoa, tenha [o leitor] 
em vista o que se passa a exemplificar”.

Segundo a tradição literária, “vista” fica 
invariável, não importa que a palavra 
seguinte – o objeto direto, no caso – esteja 
no masculino ou no plural:

– haja vista o art. 93 do Código Civil 
– haja vista a dieta prescrita
– haja vista as obras que já publicou
– haja vista os ingredientes recomendados

 
Também se encontram exemplos na literatura 
de flexão do verbo haver – ele pode ir para o 
plural se o substantivo que lhe segue estiver 
no plural, mas continua invariável a palavra 
“vista”:

– hajam vista os acontecimentos da 
África
– hajam vista as seguintes frases em 
francês

 
Haja vista não é expressão jornalística. 
Quando se encontra em algum texto popular, 
pode estar lá como “haja visto”. Visto no 
lugar de vista, porém, é uso malvisto pelos 
puristas.

Gostaria de saber qual é a maneira correta de 
pronunciar a palavra subsídio ou subsidiário. 
Eu aprendi que é com som de dois “esses” 
mas a maioria das pessoas fala com o som 
de “ze”, o que acho que está errado. 

A realidade é que o dicionário diz para 
falar subsídio de um jeito mas a maioria 
das pessoas fala de outro. Em princípio, 
pronunciamos como s surdo [ss] a letra s 
depois de b: subsede, subsimilar, subsíndico, 
subsistema, subsolo, subsônico. Nessas e 
outras palavras – sobretudo as formadas 
com o prefixo sub – ninguém tem dúvida na 
pronúncia, é sempre como se fosse ss. 

Por outro lado, também ocorre o s sonoro, 
com som de [z], depois da letra b, como 
em obséquio, pronúncia que tende a se 
estender a outros vocábulos, como subsistir, 
subsistência, subsídio, subsidiário. É por isso 
que comumente se ouve e se fala “subzídio, 
subzidiário, subzistir”. Segundo Celso Luft, 
“o dilema-explicação é este: ou salvamos 
o [s], ou salvamos o [b]. Se salvamos o 
surdo [s], ensurdecemos o [b]”, isto é, ou se 
pronuncia [supsídio] ou [subzídio]. 

Enfim, não devemos criar problema por 
causa disso! Como bem aduz C. Luft, “é 
um erro querer pautar a pronúncia pela 
escrita”. Além do mais, muitas palavras 
que hoje pronunciamos de um jeito foram 
pronunciadas de outra maneira anos ou 
séculos atrás. Basta ver o caso de senhora, 
que já foi “senhôra”. Cheguei a descobrir 
num caderno de meu pai de 1932 a anotação 
de surpresa e espanto: “Pois hoje o professor 
chegou na sala dizendo senhóra!” 

Outro exemplo é o da acerola, ou cerejeira-
das-antilhas, que quando começou a entrar 
no Brasil era pronunciada com o o fechado 
[acerôla]  por influência do espanhol falado 
nas regiões de onde se importava a fruta ou 
suas mudas. Mas hoje ninguém discute a 
pronúncia brasileira “aceróla”. 
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